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SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR DIRETORIA DE

LICITAÇÕES E PROJETOS

EDITAL DE LICITAÇÃO INTERNACIONAL
 

PREGÃO ELETRÔNICO INTERNACIONAL Nº 025/2024

 
Torna-se público que o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO DE

POLÍCIA MILITAR - SEPM, inscrita no CNPJ sob o nº 32. 690.668/0001-
02, sediado(a) no(a) Rua Evaristo da Veiga nº 78, Centro, Rio de Janeiro - RJ, realizará licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, nos termos do
processo nº SEI-350096/000584/2023, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 48.843,
de 13 de dezembro de 2023, e dos demais normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no
endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislação-licitacoes/, e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.

 

1. OBJETO

 
1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para aquisição de fuzil calibre
5.56 x 45mm, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 
1.2 A licitação será realizada em único item, conforme abaixo:

 

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CÓD. ID
SIGA

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANT.
SEPM

QUANT. CBMERJ
(Órgão Participante)

1 FUZIS CALIBRE
5,56 x 45MM 157978 UN 1.000 30

 
 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

 
2.1 O órgão/entidade gerenciador(a) e o(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s), ora em diante, serão
denominados gerenciador e participantes, respectivamente.
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2.1.1 Os participantes são os órgãos e entidades da Administração Pública estadual direta, autárquica e
fundacional listados no Anexo VI.
2.1.2 Aplicam-se ao gerenciador e aos participantes, quando houver, as regras estabelecidas no Termo
de Referência, na Ata de Registro de Preços e nos demais Anexos a este Edital, que devem ser
observadas, também, no que se refere às quantidades, prazos e locais de entrega e demais obrigações.

 
2.2 A Ata de Registro de Preços (Anexo VII) poderá ser aderida por quaisquer órgãos ou entidades do
Estado que não tenham participado do certame licitatório, ora denominados não-participantes.

 
2.2.1 Podem também ser considerados não-participantes os órgãos ou entidades municipais, distritais,
de outros Estados e federais, resguardadas as disposições de cada ente, desde que atendidas as
condições do presente Edital e da Ata de Registro de Preços.

 
2.3 São as seguintes as quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição no Termo de
Referência:

 
2.3.1 previsão de contratação pelo gerenciador e pelos participantes, quando houver: 1.030 (mil e
trinta); e

 
2.3.2 previsão de contratação pelos não-participantes: 2.060 (dois mil e sessenta).

 
2.3.2.1 As contratações adicionais pelos não-participantes não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o
gerenciador e para os participantes, quando houver.

 
2.3.2.2 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata para o gerenciador e para os
participantes, quando houver, independentemente do número de órgãos ou entidades não-participantes
que aderirem.

 
2.4 É vedada a participação do órgão ou da entidade em mais de uma Ata de Registro de Preços com o
mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que
tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital da licitação.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

 
3 . 1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema Integrado de Gestão de
Aquisições - SIGA (www.compras.rj.gov.br).

 
3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF e no SIGA
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
3.1.2 O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 3.1 e no Portal Nacional
de Contratações Públicas – PNCP.

 
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
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3.3 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados neste item 3 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

 
3.5 Não será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº
123/2006 e no Decreto n.º 42.063, de 06 de outubro de 2009, para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual – MEI, conforme art. 4º, § 1º, inciso I da Lei nº 14.133/21.

 
3.6 Não poderão disputar esta licitação:

 
3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

 
3.6.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

 
3.6.3 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

 
3.6.4 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

 
3.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

 
3.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

 
3.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

 
3.6.8 agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de representante
de pessoa jurídica;

 
3.6.9 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021;

 
3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
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utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
 

3.7.1 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.6.3 e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico.

 
3.7.2 O disposto nos itens 3.6.3 e 3.6.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

 
3.8 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos
do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da
Lei nº 14.133/2021.

 
3.9 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante
de empresa que preste assessoria técnica.

 
3.10 Será permitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, observadas as seguintes
regras:

 
3.10.1 as empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do
consórcio, subscrito por todas, onde deverá estar indicada a empresa líder como responsável principal
perante o órgão licitante pelos atos praticados pelo consórcio, devendo constar expressamente do
instrumento os poderes específicos para requerer, assumir compromissos, transigir, discordar, desistir,
renunciar, receber e dar quitação, como também receber citação em Juízo;

 
3.10.2 impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio
ou de forma isolada;

 
3.10.3 o consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover a sua constituição e
registro antes da celebração do Contrato, nos termos do compromisso firmado conforme item 3.10.1;

 
3.10.4 as empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto
na fase da licitação quanto na da execução do Contrato;

 
3.10.5 a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os
mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de
qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa
substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.

 

4. DAS DECLARAÇÕES E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

 
4 . 1 Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.
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4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.

 
4.3No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

 
4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

 
4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII,
da Constituição;

 
4.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

 
4.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

 
4.3.5 cumpre as exigências de elaboração independente de proposta previstas no Decreto nº 43.150, de
24 de agosto de 2011;

 
4.3.6 que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação,
impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar cujos efeitos ainda
vigorem e sejam aplicáveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.
 
4 . 4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021.

 
4.5 A falsidade das declarações de que tratam os itens 4.3 a 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

 
4 .6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

 
4.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e das declarações pelo
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de
envio de lances.

 
4.8 Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que
compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas.

 
4.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: será pelo critério
de menor preço.

 
4.9.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
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conforme disposto no item 6.9, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

 
4.9.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

 
4.10 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase
de disputa, sendo vedado: será pelo critério de menor preço.

 
4.10.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço;

 
4.11 O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. será pelo critério de menor preço.

 
4.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

 
4.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

 
5 .1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

 
5.1.1 Valor unitário e total do item;
5.1.2 Marca;
5.1.3 Fabricante;
5.1.4 Descrição do objeto, na forma do Termo de Referência;
5.1.5 Quantidade cotada, que não poderá ser inferior ao quantitativo máximo exigido do item que será
adquirido.

 
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
 
5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

 
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

 
5.3.1 A proposta de preços será feita em moeda nacional e englobará todas as despesas relativas ao
objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações,
despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação,
salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de
preços será considerada.

 
5.3.2 As propostas de preço apresentadas por licitantes estrangeiros ou seus respectivos representantes,
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somente para fins de julgamento, deverão ser acrescidas dos gravames incidentes sobre os preços,
consequentes dos mesmos tributos que oneram exclusivamente os licitantes estabelecidos no Brasil
quanto à operação final de venda, definidos a partir de estimativas ou médias dos tributos, conforme
artigo 52, §4º, da Lei nº 14.133/2021.

 
5.3.3 Para efeito da disposição acima, as licitantes tanto as nacionais quanto as estrangeiras, deverão
demonstrar, em separado, quais os tributos incidentes sobre o produto, discriminando as respectivas
hipóteses de incidências, base de cálculo, alíquotas e valores. Os casos de isenções ou imunidades
deverão ser declarados.

 
5.3.4 Serão considerados gravames, para efeito de comparação das propostas, conforme previsto no
artigo 52, §4º, da Lei nº 14.133/2021, no que se aplicar, os percentuais correspondentes ao Imposto
sobre Circulação de Mercadorias (ICMS), PIS e COFINS

 
5.3.5 Para fins de equalização das propostas, as empresas estrangeiras cadastrarão suas propostas com
os preços convertidos em moeda Brasileira (Real- R$).

 
5.3.6 Os valores propostos em Dólar Americano deverão ser convertidos em Real à taxa de câmbio
Ptax de compra fixada no dia 31/10/2024 no valor de R$5,7795. No caso do Euro, o câmbio de compra
a ser considerado para esta mesma data será de R$6,2783. (Fonte:
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/historicocotacoes)

 
5 .4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

 
5.4.1 Os custos do depósito alfandegário e por eventuais trânsitos aduaneiros ou trânsito com a
mercadoria já nacionalizada decorrentes da chegada dos equipamentos em outra localidade serão de
responsabilidade da licitante.

 
5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

 
5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 
5.7 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá apresentar
proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a
Resolução SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.

 
5 . 8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

 
5.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua
apresentação, podendo ser prorrogado, por igual período, mediante justificativa a ser avaliada pela
Administração.
 
5.10 A proposta de preços apresentada e considerada para efeito de julgamento será de exclusiva e total
responsabilidade da licitante, inclusive quanto à consideração de isenções ou incidências de custos,
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diretos e indiretos, com embalagem, licença de importação, seguros diversos, seguro de transporte
internacional, frete internacional, moto frete, correspondências postais, montagem, garantia, assistência
técnica, responsabilidade técnica, entrega técnica, transporte, frete nacional, tributos, impostos,
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento, contribuições fiscais,
contribuições parafiscais, taxas (Siscomex, de companhia aérea, do RADAR da licença de importação,
de desembaraço aduaneiro, de armazenagem alfandegária, capatazia, de despesas aeroportuárias, fretes
e outras que se fizerem necessárias), custos com o manuseio de carga, serviços de terceiros ou mão de
obra, devidos no país de origem ou no Brasil, conforme o caso, emissão da carta de crédito e outros
custos que venham a incidir direta ou indiretamente no objeto licitado, além das previstas nas
Especificações Técnicas.

 
5.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Anexo deste Edital referente ao
orçamento estimado (art. 59, III, da Lei nº 14.133/2021).

 
5.11.1 Os licitantes devem respeitar os preços unitários máximos estabelecidos no Anexo deste Edital
para os itens que compõem o lote, se for o caso.

 
5.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.

 
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

 
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

 
6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

 
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$10,00 (dez
reais). Critério de menor preço.
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6 .9 Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação de
cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da sessão pública, que poderá ser
aceita ou não pelo Pregoeiro. Todavia, durante o transcurso do período randômico de disputa não será
possível o encaminhamento de solicitação de cancelamento de lances.

 
6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

 
6.11 O envio de lances no pregão eletrônico se dará pelo modo de disputa “aberto”, devendo os
licitantes apresentar lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

 
6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

 
6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

 
6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, e caso o sistema
eletrônico de contratações utilizado possua essa funcionalidade, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.

 
6.11.4.1 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

 
6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

 
6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

 
6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

 
6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

 
6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, quando houver, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

 
6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

 
6.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

 
6.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
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no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:
 

6.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

 
6.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos na Lei;

 
6.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme Decreto nº 49.233, de 06 de agosto de 2024.
 

 
6.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.

 
6.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

 
6.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração Pública
estadual licitante.

 
6.18.2.2 empresas brasileiras;

 
6.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

 
6.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

 
6.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro tentará negociar condições
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

 
6.19.1 A negociação ocorrerá sempre que a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço
máximo ou do orçamento estimado para a contratação, ou inferior ao desconto definido para a
contratação, e poderá ser dispensada, nos demais casos, mediante justificativa da provável inefetividade
da negociação.

 
6.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

 
6.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

 
6.19.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.

 
6.19.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a partir
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.20 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
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7. DA FASE DE JULGAMENTO

 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do Edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

 
a) SICAF;

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

 
d ) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

 
e) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; e

 
f) módulo Registro de Ocorrências do SIGA.

 
7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429/1992.

 
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 
7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

 
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

 
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

 
7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

 
7 . 5 Verificadas as condições de participação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 32 a 38 do
Decreto nº 48.778/2023.

 
7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:

 
7.6.1 contiver vícios insanáveis;

 
7.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
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7.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

 
7.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

 
7.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

 
7.7 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por
todos os participantes.

 
7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme art. 37 do Decreto nº
48.778/2023.

 
7.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
Pregoeiro, que comprove:

 
7.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

 
7.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

 
7 .9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

 
7.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação.

 
7.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.

 
7.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

 
7.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

 
8 . 1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação que trata o Anexo referente aos
requisitos de habilitação deste Edital apenas ao licitante vencedor.
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8.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar será verificada pelo Pregoeiro por meio do registro cadastral no SICAF, quanto aos
documentos por este abrangidos.

 
8.2.1 É de responsabilidade do licitante, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

 
8.2.2 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação, exceto se o Pregoeiro, em consulta aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões, lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

 
8.2.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, por meio do sistema, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de inabilitação.
8.2.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

 
8.3 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

 
8 .4 O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

 
8.4.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata.

 
8.5 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às exigências
para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação.

 
8.6 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

 
8.7 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua habilitação.

 
8.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
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8.8.1 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.
 
8.8.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

 
8 . 9 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

 
8.9.1 O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber
citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de
mandato com os documentos de habilitação.

 
8.9.2 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº
8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

 
8.10 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
 
8.10.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte
e forem exigidos neste Edital requisitos de habilitação econômico- financeira, haverá um acréscimo de
10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

 
8.11 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar- se-ão válidas
por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
9.1 Homologado o resultado do processo licitatório, o(s) licitante(s) melhor classificado(s), deverá(ão)
ser convocado(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

 
9.1.1 O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que:

 
a) a solicitação seja justificada pelo licitante melhor classificado e apresentada dentro do prazo; e

 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

 
9.2 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a descrição do licitante vencedor, a descrição do
item, as respectivas quantidades, preços registrados e os demais requisitos estabelecidos no art. 19 do
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Decreto nº 48.843/2023.
 

9.3 O registro de preços e as atas dele decorrentes deverão ser divulgados no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP e no Portal de Compras do Estado do Rio de Janeiro.

 
9 . 4 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação para a
aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

 
9.5 É facultado à Administração, quando o(s) fornecedor(es) convocado(s) não assinar(em) a Ata de
Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas, convocar os proponentes do Cadastro de
Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo
primeiro classificado, de modo a integrar a Ata na qualidade de fornecedor.

 
9.6 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro)
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

 
9.6.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período,
mediante termo aditivo, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos, observados os
requisitos estabelecidos no art. 20 do Decreto nº 48.843/2023 e na referida Ata.

 
9.7 Na forma dos arts. 27 e 28 do Decreto nº 48.843/2023, os preços registrados poderão ser revistos e
alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, obras ou serviços registrados, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução da Ata tal como pactuado, nos termos da alínea d do inciso II do caput do art.
124 da Lei nº 14.133/2021.

 
9.7.1 Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados, observando-se as regras
estabelecidas no item 17 deste Edital, nos termos da Lei nº 14.133/ 2021.

 
9.7.2 As condições para alteração ou atualização dos preços registrados se encontram previstas na Ata
de Registro de Preços.

 
9.8 O registro do fornecedor será cancelado, na forma do art. 31 do Decreto nº 48.843/2023 e da Ata de
Registro de Preços, quando:

 
a) forem descumpridas as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;

 
b ) não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou

 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observado os
§§ 4º e 5º do referido dispositivo.

 
9.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, na
forma do art. 32 do Decreto nº 48.843/2023 e da Ata de Registro de Preços, desde que devidamente
comprovados e justificados:
a) por razão de interesse público;
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b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou

 
c ) a pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da Ata.

 
9.10 Compete ao gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado neste Edital e na Ata de Registro de Preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as
publicações, encaminhamentos e registros cabíveis.

 
9.11 Compete aos participantes e aos não-participantes aplicar, quando admitidos, garantida a ampla
defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em
relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e registros
cabíveis.

 

10. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

 
10.1 Após a fase recursal, os licitantes serão convocados para reduzir seus preços ao valor da proposta
do proponente melhor classificado, ocasião na qual será oportunizada a formação de eventual Cadastro
de Reserva.

 
10.1.1 A apresentação de novas propostas na forma do caput deste item não prejudicará o resultado do
certame, inclusive quanto à ordem de classificação das propostas.

 
10.2 Homologada a licitação, deverão ser registrados na Ata de Registro de Preços, para fins de
formação de Cadastro de Reserva:

 
10.2.1 os licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do proponente
vencedor do certame, observada a ordem de classificação; e

 
10.2.2 os proponentes que mantiverem sua proposta original.

 
10.3 A ordem de classificação dos registrados na Ata deverá ser respeitada para as contratações,
cabendo ao gerenciador realizar os devidos registros na Ata de Registro de Preços, para a sua
atualização.

 
10.4 A habilitação dos proponentes que irão compor o Cadastro de Reserva somente será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos proponentes remanescentes.
10.5 O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso do item 9.5, bem como de cancelamento do
registro do proponente ou dos preços, nas hipóteses previstas no § 4º do art. 28 e nos arts. 29 e 31 do
Decreto nº 48.843/2023 e na Ata de Registro de Preços.

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS
RECURSOS

 
11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.
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11.1.1 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

 
11.1.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através
do e-mail funcional pregoes_dlp@pmerj.rj.gov.br, mediante confirmação de recebimento.

 
11.1.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

 
11.1.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pela autoridade competente conforme art. 33 do Decreto nº 48.650, de 23 de agosto de 2023, nos autos
do processo de licitação.

 
11.1.5 Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de
esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 
11.2 Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 minutos após o término do julgamento das
propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção
de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao
licitante declarado vencedor.

 
11.2.1 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis,
em campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o e-mail
funcional pregoes_dlp@pmerj.rj.gov.br, mediante confirmação de recebimento, contados:

 
a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

 
b) a partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases.

 
11.2.2 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no
prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do
recurso.

 
11.2.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

 
11.2.4 Caberá ao Pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e
encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

 
11.2.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

 
11.2.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

 
11.2.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

 
12.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas
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previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:
 

12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
 

12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

 
12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

 
12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

 
12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em
especial quando:

 
12.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

 
12.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

 
12.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
12.1.5.4 deixar de apresentar amostra; ou

 
12.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento
convocatório;

 
12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

 
12.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

 
12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

 
12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante o certame ou a execução do contrato;

 
12.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 
12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

 
12.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

 
12.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

 
12.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

 
12.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento
como ME/EPP;

 
12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
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12.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 
12.2 O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

 
12.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item
12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
 
12.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos
subitens 12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 12.1.1, incidente sobre o valor
anual do Contrato;
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, incidente sobre
o valor anual do Contrato;
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, incidente sobre
o valor anual do Contrato;

 
12.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da
multa do item 12.2.2 será o valor anual estimado da contratação.

 
12.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder
o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

 
12.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº
14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 12.13.

 
12.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma
do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

 
12.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos
casos relacionados nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

 
12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº
14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

 
12.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso
injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado, independente de
notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento)
por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não
atendido, nos termos do art. 227
da Lei estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do
valor do Contrato.

 
12.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a
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multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil
que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por cento).

 
12.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 12.3.1
autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas.

 
12.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no
Contrato.

 
12.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será
automaticamente devida multa compensatória no valor de até 30% do valor do Contrato.

 
12.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória
convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da
obrigação principal.

 
12.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º,
incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

 
12.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

 
12.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

 
12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei
n° 5.427, de 1º de abril de 2009;

 
12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

 
12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

 
12.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo
competentes para sua aplicação:
a) as sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;
b) a aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é
de competência exclusiva:
b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de
Estado; ou
b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e
autarquia), da autoridade máxima da entidade.

 
12.7 A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, devendo ser observado o
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.

 
12.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará a
infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos
legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso,
assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de
provas.
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12.7.2 A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de:
a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.2, contado
da data da intimação;
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.3 e 12.2.4, contado
da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

 
12.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente,
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos
fundamentos jurídicos.

 
12.8 A aplicação das sanções previstas no edital e no contrato não exclui, em hipótese alguma:
a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, §
9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e
b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº
14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

 
12.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 9.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo
único do art. 416 do Código Civil.
 
12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº
14.133/2021.

 
12.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR.

 
12.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal
na unidade administrativa.

 
12.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

 
12.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art.
33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.

 
12.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso,
aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada no edital e/ou no
contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail")
cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.

 
12.11.1 O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail")
cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das mensagens
encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do
recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades
assumidas ou eventuais sanções aplicadas.
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12.12 O contratante deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de
publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização
da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do
Rio de Janeiro.

 
12.12.2 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do
Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de
publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

 
12.13 Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia prestada, deverá ser emitida nota
de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à
penalidade.

 
12.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do
débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de
março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.

 
12.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os
arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria
da Dívida Ativa deverá ser consultada.

 

13. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS ORIUNDOS DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

 
13.1 Compete ao gerenciador, aos participantes, quando houver, e aos eventuais não- participantes
promover as ações necessárias para as suas próprias contratações com o fornecedor registrado, durante
o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

 
13.2 A Administração convocará o fornecedor registrado para assinar o termo de contrato ou para
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto nº
48.843/2023 e neste Edital.

 
13 .3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.

 
13.4 Na hipótese de o fornecedor registrado não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração poderá convocar os
proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

 
13.5 A recusa injustificada do fornecedor registrado em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante.
13.6 As consequências de que trata o item anterior não serão aplicadas ao integrante do Cadastro de
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Reserva que, quando convocado, se recusar a compor a Ata de Registro de Preços.
 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO E DA GARANTIA

 
14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
14.2 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021,
correspondente a 1% (um por cento) de seu valor total.

 
14.2.1 Caso o prazo de vigência do contrato seja inferior a um ano, a garantia prevista no item 14.2
será calculada sobre o valor total do Contrato.

 
14.2.2 Na forma do art. 101 da Lei nº 14.133/2021, nos casos de contratos que impliquem a entrega de
bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser
acrescido ao valor da garantia.

 
14.3 O contratado poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia:

 
14.3.1 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

 
14.3.2 seguro-garantia;

 
14.3.3 fiança bancária; e

 
14.3.4 título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

 
14.4 Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo contratado, a garantia assegurará o pagamento de:

 
14.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das
demais obrigações neste previstas;

 
14 .4 .2 multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela Administração ao
contratado; e

 
14.4.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como as obrigações de
regularidade perante o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

 
14.5 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do
Contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência.
14.6 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

 
14.7 Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, em que deverá ser observado o prazo do item 14.8, o
contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do Contrato, o comprovante de prestação de garantia, na
forma do item 14.3.

 
14.8 Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, sua apresentação deve ocorrer em 1 (um) mês,
contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, e observar-se-ão as
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seguintes condições:
 

14.8.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas;

 
14.8.2 a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal,
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

 
14.8.3 será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o
disposto no item 14.6 deste Contrato; e

 
14.8.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 14.4, observada
a legislação que rege a matéria.

 
14.9 Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

 
14.10 Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

 
14.11 Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do contratante, na
conta corrente nº 3912-8, da agência 6898 da instituição financeira contratada pelo Estado, cujo valor
será corrigido monetariamente e restituído ao contratado, na forma do item 14.17.
14.12 O contratado obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação da garantia, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado, no caso desta ser executada,
total ou parcialmente, ou o Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor alterado, assim como em
qualquer outra situação que exija a manutenção da condição disposta no item 14.2 neste item.

 
14.13 A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou renovação da
garantia acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, na forma disposta no contrato.

 
14.13.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o contratante a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com a aplicação das sanções
cabíveis.

 
14.14 O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

 
14.15 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

 
14.15.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.

 
14.16 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice,
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

 
14.17 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida pública ou
autorização para a liberação da caução em dinheiro, atualizada monetariamente, acompanhada de
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declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as
cláusulas do contrato.

 
14.17.1 A garantia somente será liberada ou restituída, após a fiel execução do Contrato ou pela sua
extinção, por culpa exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado, em se tratando de
extinção consensual da contratação.

 
14.18 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
Edital e neste Contrato.

 
14.19. Para as licitantes estrangeiras, será aceito, de forma adicional e alternativamente às modalidades
previstas na Lei nº 14.133/21, o recebimento de garantias equivalentes no exterior, sendo elas:

 
I . Relativamente à caução em dinheiro: depósitos em moeda estrangeira a serem mantidos em conta
bancária no exterior;

 
II. Relativamente aos títulos públicos: títulos emitidos por governos estrangeiros considerados de baixo
risco a serem mantidos em contas de custódia de títulos no exterior, mediante autorização do Banco
Central; e,
III. Relativamente ao seguro-garantia e à fiança bancária: instrumentos de crédito emitidos sob as
normas do UPC 600 (Uniform Customs and Practice for Documentary Credits) da Câmara
Internacional do Comércio (ICC), tais como Performance Bonds e Standby Letters of Credit, dentre
outros, desde que haja uma instituição financeira correspondente no Brasil para garantir a execução.

 

15. PAGAMENTO

 
15.1 O contratante deverá pagar o preço ao contratado à vista, conforme quantidade fornecida e depois
do recebimento definitivo do objeto, na conta corrente de titularidade do contratado, a ser indicada
junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro.

 
15.2 No caso de o contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição
financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo contratante a
impossibilidade de o contratado, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada
pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o
pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse
caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo
contratado.

 
15.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada
parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no art. 140, II, alínea “b”, da Lei
nº 14.133/2021 e arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023.

 
15.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar ao contratado para que
emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.

 
15.4 O contratado deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento ao Depósito Central de
Munições da PMERJ (DCMun), localizado na Avenida Feliciano Sodré nº 190, Niterói, Rio de Janeiro,
CEP-24.030-012, no Estado do Rio de Janeiro ou para o endereço eletrônico.

 
15.5 Uma vez recebidos os documentos mencionados no item 15.4, o órgão competente deverá realizar
consulta ao SICAF para verificar:
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a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;
b) se o contratado foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de
licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; e

 
c ) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

 
15.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa e especifique provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

 
15.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 
15.5.3 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do
Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

 
15.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do Contrato, caso o contratado não regularize sua situação, ressalvado o disposto
no art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, no art. 29 do Decreto nº 48.817/2023 e no Termo de
Referência.

 
15.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal ou Fatura.

 
15.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.

 
15.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 
15.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
 
15.7.2 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar nº 123/2006.

 
15.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato
atribuível ao contratado, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo IPCA-E,
calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento convocatório
serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata die.

 
15.9 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº
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42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja
localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do
§1º, do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

 
15.10 Caso o contratado não esteja aplicando o regime de cotas na forma da Lei estadual nº 7.258, de
12 de abril de 2016, deste Edital e do Contrato, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja
sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do Contrato.

 
15.12. Respeitadas as Cláusulas anteriores, no que couber, o pagamento à Contratada estrangeira será
realizado da seguinte maneira:

 
a ) O pagamento, em Dólar Americano ou Euro, será efetuado por meio de Carta de Crédito
Internacional, irrevogável e intransferível, emitida pelo Banco do Brasil S/A em favor da empresa
contratada e garantida por banco de primeira linha indicado pela Licitante, nos termos da legislação em
vigor, cuja validade corresponderá ao prazo de entrega do objeto licitado e sua liberação para
pagamento ocorrerá mediante comunicação a ser feita ao emissor, após a emissão do Termo de
Recebimento Definitivo;

 
b ) Todas as despesas referentes à emissão de ordem de pagamento e/ou abertura de crédito
documentário junto ao Banco do Brasil S/A, (abertura, aviso, negociação e demais despesas
decorrentes) serão custeadas pela CONTRATADA;
c) Sendo necessária emenda da carta de crédito, como prorrogação ou alteração de condicionantes, as
despesas que venham a incidir serão custeadas por quem deu causa à emenda; e,

 
d ) O pagamento será realizado segundo o regulado pela Receita Federal do Brasil e diretrizes das
Políticas Monetárias e de Comércio Exterior, conforme o caso, após apresentação da fatura, nota fiscal
ou proforma invoice e emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela Comissão de Fiscalização,
observado o disposto no artigo 52, da Lei n. 14.133/21, a Lei n. 4.320/64 e, ainda, a Lei n. 10.192/01
c/c o Decreto-Lei n. 857/69.
 
e) Caso se trate da hipótese de proposta apresentada por empresa brasileira em moeda estrangeira, o
pagamento será efetuado necessariamente em moeda corrente nacional, conforme disposto no §2º do
artigo 52 da Lei 14.133/21.

 
16. PRAZO CONTRATUAL

 
16.1 O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da divulgação no Portal
Nacional de Contratações Públicas.

 
1 6 . 2 Nos contratos por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento e no
Contrato.

 

17. REAJUSTE E REPACTUAÇÃO

 
17.1 Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do
contratado.

 
17.2 O interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento
estimado.
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17.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do
fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

 
17.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E,
exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.

 
17.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão-logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

 
17.5.1 Fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice
definitivo.

 
17.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

 
17.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

 
17.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

 
17.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

 
a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias da
data de publicação do índice ajustado contratualmente;
b) a partir da data do requerimento do contratado, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado na
alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do
reajustamento, já adotado no edital e no contrato.

 
17.9 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de
reajuste, deverá, a requerimento do contratado, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação
para resguardar o direito futuro do contratado, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.

 
17.10 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado
tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.

 
17.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser
realizada.

 
17.12 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea
“d”, da Lei n.º 14.133/2021.

 

18. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
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18.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de
Referência anexo a este Edital, na forma do Decreto nº 48.817/2023.

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
19.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

 
19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

 
19.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

 
19.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

 
19.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

 
19.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

 
19.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

 
19.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

 
19.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

 
19.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Estudo Técnico Preliminar;
Anexo III - Modelo de Apresentação de Propostas;
Anexo IV - Documentação Exigida para Habilitação;
Anexo V - Orçamento Estimado;
Anexo VI - Relação dos Órgãos Participantes;
Anexo VII - Ata de Registro de Preços;
Anexo VIII- Minuta de Termo de Contrato;
Anexo IX – Declaração de Sustentabilidade Ambiental
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Rio de Janeiro, em 01 de novembro de 2024.
 

 

Eduardo A. G. Anjo - CEL PM
Diretor Geral de Apoio Logístico - DGAL

Ordenador de Despesas
Resolução SEPM nº 6280 de 20 de agosto de 2024

DOERJ nº 155 de 21/08/2024
ID Func. nº 2213457-3

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Augusto Gonçalves Anjo, Coronel Polícia Militar,
em 01/11/2024, às 13:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 86606126 e
o código CRC AB5FBDCE.

 

Referência: Processo nº SEI-350096/000584/2023 SEI nº 86606126
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Polícia Militar

DLP

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

1. OBJETIVO

1.1 O presente Termo de Referência se destina à aquisição de Aquisição de fuzil calibre 5.56 X 45mm , para atender as necessidades da SEPM.

1.2 O objeto do presente certame se enquadra na classificação de objeto comum, de acordo com o artigo 6º, inciso XIII da Lei 14.133 de 2021.

1.3 A pretensa aquisição será processada por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico Internacional para registro de preços na forma do inciso II do art.
40, c/c art. 52, ambos da Lei nº 14.133/21 e do Decreto Estadual nº 48.843 de 13 de dezembro de 2023, na forma do artigo 3º, inciso II e III, uma vez que o Estado
do Rio de Janeiro ainda se encontra em estado de contenção de despesas, havendo a obrigatoriedade do gestor público ter um olhar atento às questões orçamentárias
e financeiras do Órgão. Portanto, as entregas se darão de forma parcelada, de acordo com a disponibilidade orçamentária da Pasta no momento da aquisição. Além
disso, a pretensa aquisição poderá atender a outros Órgãos, o que pode trazer uma possível economia em escala com a compra em maior quantidade.

1.4 Este documento tem como fundamento as informações detalhadamente descritas no Estudo Técnico Preliminar 318/2024, elaborado pelo Setor Técnico da
DMSA conforme registrado no documento nº 85774735, e devidamente aprovado pelo Sr. Ordenador de Despesas, conforme atestado no documento nº 85895999.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A Fundamentação da Contratação se encontra pormenorizada no Tópico 2 do Estudo Técnico Preliminar.

2.2 A pretensa aquisição a PMERJ estará otimizando a capacidade operacional e logística, através da modernização do material bélico disponível em carga,
possibilitando assim que os Policiais Militares, no cumprimento da missão de Segurança Pública do Estado, estejam equipados com armamento que os deixem no
mínimo em igualdade bélica no confronto de criminosos que atentem contra a sociedade.

2.3 A Secretaria de Estado de Polícia Militar, com o intuito de fortalecer, modernizar e uniformizar o armamento da corporação criou a COMISSÃO DE
PADRONIZAÇÃO DE ARMAMENTO da SEPM, Bol. da PM nº 115, de 27 de junho de 2019, tendo a devida atenção para recursos humanos, materiais e
financeiros disponíveis, bem como, de melhoria da qualidade do armamento e serviços oferecidos à sociedade.

2.4 Como instrumento de planejamento, convém mencionar o Termo de Ajuste de Conduta (TAC) realizado entre o Estado do Rio de Janeiro e o Ministério Público
do Estado do Rio de Janeiro, através dos autos do Processo Administrativo nº E-14/001. 023.797/2015 e do Inquérito Civil Público nº 2013.00060913, o qual consta
a necessidade do Estado disponibilizar equipamento de emprego operacional e de proteção individual com reposição permanente, considerados os desgastes e os
prazos de validade.

 

2.5 Sendo assim, o fator preponderante na quantificação dos fuzis a serem adquiridos é o estoque de 1.165 (um mil, cento e sessenta e cinco) fuzis que possuem
mais de 20 (vinte) anos de uso, conforme consta nos processos SEI-350096/000582/2020 (Índex nº 27535356) e SEI- 350060/000735/2023 (Índex nº 50332004).

3. DEFINIÇÃO DO OBJETO

3.1 ESPECIFICAÇÃO SUMÁRIA

ITEM ID SIGA ESPECIFICAÇÃO UND QTD
SEPM

QTD
CBMERJ

TOTAL
 

 
1

 
157978

 
1000 (mil) Fuzis Calibre 5,56 X 45MM

UN 1000  
30

 
1030

3.2 Para fins de características e detalhamento dos objetos constantes no item anterior, prevalecerão as especificações técnicas contidas no Anexo I deste Termo de
Referência.

3.3 Não houve a utilização da especificação do bem/serviço conforme Catálogo Eletrônico de Padronização de compras em razão da não existência do aludido
bem/serviço no catálogo.

3.4 A determinação de unidades e quantidades, acompanhadas da memória de cálculo estão contidas no Anexo V deste Termo de Referência.

3.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro ou da data nele acordada, desde
que posterior à publicação no DOERJ na forma do artigo 105 da Lei 14.133/21.

3.6 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

3.7 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, mediante termo aditivo, desde que as condições e os preços
permaneçam vantajosos.

3.8 O gerenciador da Ata de Registro de Preços é a Secretaria de Estado de Polícia Militar.

3.9 O órgão participante da Ata de Registro de Preços é o CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

3.10 Homologado o resultado do processo licitatório, o(s) licitante(s) melhor classificado(s), deverá(ão) ser convocado(s) para assinar a Ata de Registro de Preços,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

3.11O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação justificada da parte interessada e desde que aceito pela
Administração.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO
4.1.1 A Justificativa para o Parcelamento do objeto se encontra pormenorizada no Tópico 13 do Estudo Técnico Preliminar.

4.1.2 A opção a ser acolhida nesta aquisição será 01 Kit de objetos similares entre si adjudicados em detrimento por adjudicação por itens, que dispõe os arts. 40,
inciso V, alínea 'b', e 47, inciso II, ambos da lei 14.133/21.
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4.1.3 O embasamento e as justificativas para a escolha supracitada será realizado conforme o exposto no Enunciado nº 45, no qual é orientação a ser seguida nos
casos em que essa forma de aglutinação dos itens for entendida como a que mais atende ao interesse público.

4.1.4 Assim sendo é seguro afirmar que há vantajosidade de licitar os objetos de forma conjunta, pois este não comporta a opção de parcelamento, sob o enfoque da
inviabilidade técnica e econômica.

4.2 PRAZO DE ENTREGA
4.2.1 A entrega deverá ocorrer de acordo com a quantidade de cada pedido, em até 120 (cento e vinte) dias corridos a partir da emissão das Licenças de Importação
e Exportação pelas autoridades responsáveis. Se o objeto for de origem nacional ou nacionalizado, o prazo de entrega será de até 180 (cento e oitenta) dias a contar
da emissão da Nota de Empenho.

4.2.2 O Termo Internacional de Comércio - INCOTERM a ser adotado será o DAP - Delivered at Place (entregue no local de destino, local designado).

4.2.3 Em se tratando de material controlado pelo Exército Brasileiro, fica condicionada a contratação à devida autorização do Exército Brasileiro, a qual deverá ser
providenciado EMG/PM4 antes do início do processo licitatório.

4.2.4 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 48 horas de antecedência para que
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.3 LOCAL DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
4.3.1 ENTREGA SEPM: O objeto deverá ser entrega no Depósito Central de Munições da PMERJ (DCMun), localizado na Avenida Feliciano Sodré nº 190/ Niterói
– Rio de Janeiro. CEP-24.030-012, mediante agendamento prévio.

4.3.2 ENTREGA CBMERJ: O objeto deverá ser entrega na Avenida Bartolomeu de Gusmão, nº 850 – São Cristovão – Rio de Janeiro – RJ , CEP 20941-160 (CSM
– Almoxarifado Geral do CBMERJ), mediante agendamento prévio.

4.3.3 O recebimento será efetuado mediante termo circunstanciado, em conformidade com as exigências legais, realizando-se criteriosa verificação da qualidade e
quantidade do material e a consequente aceitação, que deverá se dar da seguinte maneira:

4.3.4. Teste no lote de entrega, o recebimento provisório será realizado depois de atendida as seguintes condições:

4.3.4.1 Inspeção de funcionamento e operação das armas produzidas no lote de entrega, por meio de testes, em 02 (dois) unidades, escolhidas aleatoriamente pela
Comissão de Fiscalização, nas condições estabelecidas nos testes constantes no anexo (Roteiro de ensaios das amostras e do lote de entrega), que serão realizados
pela Comissão de Fiscalização sem qualquer ônus à Administração, em local a ser definido pela Contratada.

4.3.4.2 Inspeção visual de todo objeto do contrato (fuzil, acessórios e conjuntos de reposição imediata), para verificação das quantidades e características descritas
nestas especificações.

4.3.4.3 Constatadas quaisquer irregularidades ou não conformidades durante as inspeções previstas nos subitens acima, o lote de entrega do armamento não será
aceito pela Comissão de Fiscalização, devendo o fabricante providenciar a substituição integral do referido lote em até 90 (noventa) dias, sem prejuízo das
penalidades cabíveis previstas em Edital.

4.3.4.4 As armas submetidas aos testes para inspeção de funcionamento e operação, deverão ser repostas por armas novas, em face da realização do teste de tiro,
sem qualquer custo à Administração.

4.3.4.5 Caso o local escolhido pela Contratada para a realização dos testes seja fora do Estado do Rio de Janeiro, todos os custos com deslocamento e estada da
Comissão de Fiscalização serão arcados pela Contratada, inclusive nos casos de realização de contraprova.

4.3.4.6 Não será aceito o lote de entrega que apresentar alterações que divirjam das especificações técnicas constante neste estudo sem a anuência prévia da
Comissão de Fiscalização, ainda que a título de melhorias ou substituições por parte do fabricante.

4.3.4.7 No caso de eventuais inconformidades constatadas ou dúvidas não passíveis de satisfação técnica, a Comissão de Fiscalização poderá se utilizar de suporte
de órgão ou empresa de certificação técnica para aferição qualitativa e metrológica do material entregue, cabendo a Contratada arcar com os ônus decorrentes desses
procedimentos.

4.3.4.8 Após os testes mencionados os bens serão recebidos Provisoriamente: pelos Fiscais, no Brasil, em até 5 (cinco) dias corridos após a liberação do objeto pelo
Exército Brasileiro, para posterior verificação da conformidade do material com as especificações do objeto licitado.

4.3.5 Definitivamente: pelo Gestor do Contrato, em até 5 (cinco) dias corridos contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação.

4.3.6 Os equipamentos serão entregues novos, em perfeito estado de funcionamento, configurados e ajustados para uso imediato, limpos e com acessórios
necessários para sua conservação.

4.3.7 Caso os objetos estejam fora dos padrões estabelecidos, serão rejeitados pela Comissão de Fiscalização da Contratante.

4.4 GARANTIA DO OBJETO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
4.4.1 O prazo de garantia dos materiais será igual ao fornecido pelo fabricante, ou de, no mínimo, o que consta no quadro abaixo, o que for mais vantajoso para a
Administração.

ITEM PERÍODO MÍNIMO DE
GARANTIA

Fuzil 5 anos

Bandoleira 5 anos

Kit de limpeza 5 anos

 

4.4.2 O prazo de garantia se inicia após o recebimento definitivo.

4.4.3Todas as peças, dispositivos ou mesmo unidades que forem substituídas durante o período de garantia terão, a partir de sua entrega, todas as garantias previstas.

4.4.4 A empresa deverá fornecer certificados de garantia por meio de documentos próprios ou anotação impressa ou carimbada na Nota Fiscal respectiva.

4.4.5 O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira clara e adequada em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em
que poderá ser exercitado o ônus a cargo do contratante, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor no ato do fornecimento, acompanhado de
manual de instalação e/ou uso do produto, se couber.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA
4.4.6 A Contratada deverá disponibilizar assistência técnica em território nacional a partir da data da efetiva entrega do primeiro lote, comprovada mediante
indicação do estabelecimento ou representante credenciado, sob pena de multa.

4.4.7 A restituição do equipamento à instituição usuária, em perfeitas condições de usabilidade, deverá ocorrer num prazo de até 90 (noventa) dias corridos quando
da manutenção, reparos e substituições de peças, ou em até 120 dias corridos quando da substituição do equipamento, contados a partir da solicitação do detentor do
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bem.

4.4.8 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada
da Contratada, aceita pelo Contratante.

4.4.9 O serviço de assistência técnica deverá ser prestado de acordo com os manuais e normas técnicas específicas do fabricante, durante o prazo de garantia, com a
finalidade de manter os bens em perfeitas condições de uso.

4.4.10 Os chamados relativos à assistência técnica serão solicitados mediante consulta ao fornecedor, conforme sistema disponibilizado pelo mesmo para
estabelecimento desta relação, podendo ser por telefone, pessoalmente, via web e outros apontados pelo fabricante, devidamente registrado através de protocolo
criado para esse fim.

4.4.11 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o
Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da
Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

4.5 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO E QUALIDADE E ACEITE DO OBJETO
4.5.1 O recebimento do objeto estará condicionado à observância de suas especificações técnicas, cabendo à verificação aos representantes da Contratante.

4.5.2 Caso as especificações estejam fora dos padrões estabelecidos neste Termo de Referência, o objeto será rejeitado pela Comissão de Fiscalização da SEPM.

4.5.3 Não serão aceitos produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados ou em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou
apresentação.

4.5.4 Qualquer detalhe técnico porventura omisso será solucionado sempre dentro das normas técnicas vigentes.

4.5.5 Os produtos adquiridos deverão ser entregues rigorosamente no endereço indicado pela CONTRATANTE.

4.5.6 Após a liberação do Exército Brasileiro será procedida a avaliação da qualidade dos produtos ora licitados com relação à descrição, características, quantidade
e qualidade especificadas, podendo rejeitá-los quando estes não atenderem ao descrito.

4.5.7 A Comissão de Fiscalização deverá realizar inspeções documentais e inspeções físicas, inclusive com medições, onde se fará também a conferência dos
números de identificação de todos os fuzis e acessórios, além de verificar minuciosamente as conformidades técnicas.

4.58 Para fins de recebimento e avaliação do objeto, deverão ser observados critérios objetivos como:

Quantidades previstas; atendimento ao prazo de entrega estipulado ;garantias dos objetos estipuladas neste documento; aspecto visual das peças; atendimento às
especificações contidas neste termo de referência e seus anexos.

4.6 CONDIÇÕES DE ENTREGA
4.6.1 A empresa CONTRATADA deverá realizar a entrega em remessa única.
4.6.2 Entrega SEPM: A empresa deverá comunicar à DCMun, com 72h de antecedência, a data e o horário previsto para a entrega do objeto por escrito, através do
e-mail diretor_dcmun@pmerj.gov.br ou pelos telefones (21) 97325-7553.

4.6.3 Entrega CBMERJ: A empresa deverá comunicar à CSM, com 72h de antecedência, a data e o horário previsto para a entrega do objeto por escrito, através do
e-mail logulocbmerj@gmail.com ou pelo telefone (21) 99737-0798.

4.6.4 A entrega deverá ser realizada em dia útil, no horário compreendido entre 10h e 17h.

4.6.5 Os bens devem ser acondicionados em embalagens adequadas, com menor volume possível, com utilização de materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e armazenamento, além de atender aos critérios de sustentabilidade.

4.7 ENTREGA TÉCNICA
4.7.1 A Contratada deverá realizar a entrega técnica do armamento por meio de técnicos designados pelo fabricante, na sede do DCMUN, para fins de demonstração
do manejo de montagem e de desmontagem do armamento, sendo acompanhada pelos membros da comissão de fiscalização, armeiros das Unidades receptoras do
armamento e outros policiais militares instrutores de tiro convidados.

4.7.2 A contratada oferecerá, sem ônus para a contratante, curso de manutenção da arma que está sendo fornecida, até o 4º Escalão, para o efetivo de 10 (dez) PMs
da DMSA, conforme abaixo:

1º Escalão: Consiste na desmontagem Superficial da arma, fazendo a higienização e lubrificação;

2º Escalão: Consiste na desmontagem Parcial da arma, fazendo a higienização e lubrificação;

3º Escalão: Consiste na desmontagem Total da arma, fazendo a higienização e lubrificação;

4º Escalão: Consiste na manutenção Corretiva da arma, fazendo a higienização e lubrificação.

 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 GARANTIA CONTRATUAL
5.1.1 Exigir-se-á da licitante vencedora, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data da assinatura do Contrato, uma garantia a ser prestada em
quaisquer modalidades previstas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/21, da ordem de 1% (um por cento) do valor do Contrato a ser restituída após sua execução
satisfatória.

5.1.2 Para as licitantes estrangeiras, será aceito, de forma adicional e alternativamente às modalidades previstas na Lei nº 14.133/21, o recebimento de garantias
equivalentes no exterior, sendo elas:

5.1.3 Relativamente à caução em dinheiro: depósitos em moeda estrangeira a serem mantidos em conta bancária no exterior.

5.1.4 Relativamente aos títulos públicos: títulos emitidos por governos estrangeiros considerados de baixo risco a serem mantidos em contas de custódia de títulos
no exterior, mediante autorização do Banco Central.

5.1.5 Relativamente ao seguro-garantia e à fiança bancária: instrumentos de crédito emitidos sob as normas do UPC 600 (Uniform Customs and Practice for
Documentary Credits) da Câmara Internacional do Comércio (ICC), tais como Performance Bonds e Standby Letters of Credit, dentre outros, desde que haja uma
instituição financeira correspondente no Brasil para garantir a execução.

5.1.6 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

5.1.7 Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 124 da Lei nº 14.133/21, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas)
horas, para que seja mantido o percentual de 1% (um por cento) do valor do Contrato.

5.1.8 Nos casos em que valores de multas venham a ser descontados da garantia, seu valor original deverá ser recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob
pena de rescisão administrativa do Contrato.

5.1.9 Evidencia-se a importância dos Órgãos públicos exigirem garantias para a consecução dos seus contratos a fim de resguardar o erário público e garantir o
cumprimento das obrigações pactuadas, além de assegurar à Administração eventual cobertura em razão da incidência de multas contratuais. Ademais, o percentual

Termo de Referência de Material/Serviço 86588597         SEI SEI-350096/000584/2023 / pg. 3



de 1% (um por cento) de garantia contratual não promove, por si só, qualquer restrição à competitividade, mostrando-se plenamente razoável.

5.2 INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS OU VEDAÇÃO OU MENÇÃO A PADRONIZAÇÃO DE PRODUTO
5.2.1 Na presente contratação não será adotada nenhuma marca ou modelo como parâmetro.

5.3 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021 e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.3.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

5.3.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

5.3.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.3.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.3.6 Os procedimentos pormenorizados de gestão e fiscalização serão públicos em DOERJ através de Resoluções da Secretária de Estado de Polícia Militar quando
da nomeação dos Fiscais e Gestores, e seguirão os ditames do Decreto Estadual nº 48.817 de 24 de novembro de 2023.

Fiscalização
5.3.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133 de 2021, art. 117,
caput).

Fiscalização Técnica
5.3.8 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administração.

5.3.9 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133 de 2021, art. 117, §1º)

5.3.10 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correção.

5.3.11 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.3.12 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa
5.3.13 Ao fiscal administrativo do contrato, além das atribuições previstas no artigo 24 do Decreto 48.817/23, competirá especialmente:

5.3.13.1 assegurar, ao longo de toda a execução do contrato de aquisição de bens ou prestação de serviços, o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.

5.3.13.2 receber, conforme o caso, a documentação da empresa para fins de pagamento, encaminhando-a ao gestor, com as notas fiscais assinadas e atestadas e
relatório de conformidade.

Gestor do Contrato
5.3.14 Cabe ao gestor do contrato o preparo, coordenação, acompanhamento, conclusão e demais atividades gerenciais, técnicas e operacionais que compõem a
celebração do contrato, execução do seu objeto e gestão durante sua vigência, devendo zelar pelo cumprimento das cláusulas contratuais, em especial as constantes
no artigo 22 do Decreto Estadual 48.817/23.

5.3.15 O gestor do contrato verificará se a contratada está cumprindo todas as obrigações previstas no edital de licitação ou no instrumento de contrato e seus
anexos, especialmente a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e na contratação, excetuando-se da verificação aquelas
relacionadas à execução do objeto, que serão de responsabilidade dos fiscais da contratação.

5.3.16 O gestor do contrato instruirá o processo com informações, dados, requerimento e manifestação da contratada, pertinentes à alteração de valores do contrato,
em razão de reequilíbrio econômico-financeiro, ou alteração do objeto, para acréscimo ou supressão, com posterior análise fundamentada e encaminhá-lo à
autoridade superior para decisão.

5.3.17 O gestor do contrato controlará o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e demais prazos contratuais,
recomendando, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte dias) corridos demonstrando a vantajosidade para a autoridade competente de prorrogação ou,
quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório.

5.3.18 O gestor do contrato comunicará à autoridade competente toda e qualquer irregularidade cometidas pela contratada, sejam estas relacionadas às obrigações
contratuais sob sua verificação, ou mediante informação dos fiscais do contrato de descumprimento relacionado à execução do objeto e das normas de segurança do
trabalho, sugerindo, quando for o caso, a abertura de procedimento para imposição de sanções contratuais e/ou administrativas, conforme previsão contida no Edital
e/ou instrumento contratual ou na legislação de regência.

5.3.19 O gestor do contrato deverá constituir relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração, na forma da alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133 de 2021.

5.4 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
5.4.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
5.4.2 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional.

5.4.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

5.4.4 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

5.4.5 Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório do administrador, sendo assim enquadrada a sociedade identificada como Empresas
Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021.

5.4.6 Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
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arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a matéria.

5.4.7 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores.

5.4.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz.

5.4.9 Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971,
demonstrando que a sua constituição e funcionamento observam as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764/1971, a Lei nº 12.690, de
19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009.

5.4.10 Quando cabível, os documentos apresentados devem estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
5.4.11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

5.4.12 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

5.4.13 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

5.4.14 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

5.4.15 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

5.4.16 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

5.4.17 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, eis que a apresentação do Certificado de Condição de
Microempreendedor Individual – CCMEI supre tais requisitos.

5.4.18 Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, mediante a apresentação de:

5.4.18.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda; e

5.4.18.2 Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de participação em licitação, expedida pela
Procuradoria Geral do Estado.

5.4.19 Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, com a apresentação,
conforme o caso, de:

5.4.19.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão perante a
Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as informações;

5.4.19.2 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS.

5.4.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

5.4.21 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2016, a documentação somente
será exigida para efeito de assinatura do contrato, caso se sagre vencedora no certame.

5.4.21.1 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de
então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de negativas, na forma do art. 42, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2016

5.4.21.2 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração Pública.

5.4.21.3 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, na forma do § 2º, do art. 42, da Lei
Complementar nº 123/2016, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital.

Qualificação Econômico-Financeira
5.4.22 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de pessoa jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil
expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples.

5.4.22.1 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação
extrajudicial.

5.4.23 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.

5.4.23.1 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

5.4.23.2 Os fornecedores criados no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficam autorizados a substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

5.4.23.2.1 Poderá ser apresentado o balanço intermediário, caso autorizado por lei ou pelo contrato/estatuto social.

5.4.23.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

5.4.23.4 Para fins de habilitação econômico-financeira de sociedade empresária em recuperação judicial deverão ser considerados os valores constantes no Plano de
Recuperação Judicial, homologado pelo Juízo competente, para fins de apuração dos índices contábeis previstos no edital.

5.4.24 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

 

Ativo Circulante + Realizável a
Longo Prazo
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LG = Passivo Circulante + Passivo
Não Circulante

 

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

 

LC =

Ativo
Circulante
Passivo
Circulante

 

5.4.24.1 Caso seja apresentado resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverá ser comprovado capital ou patrimônio líquido mínimo de até 5% do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

5.4.24.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica
5.4.25.1 Para fins de comprovação da capacidade técnica, deverão ser apresentados um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedidos
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove ter cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou
com complexidade superior ao especificado neste Termo de Referência, com clara menção da execução bem-sucedida, relativamente ao cumprimento de prazos,
especificações e qualidade do mesmo.

5.4.25.2 O referido Atestado/Declaração deverá indicar nome, função, endereço e o telefone de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio que possibilite
um eventual contato pelo CONTRATANTE.

5.4.25.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

5.4.25.4 O(s) atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) comprovar que o licitante já forneceu ao menos 30% (trinta por cento) do
quantitativo total previsto.

5.4.25.5 Será admitido o somatório de atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica para alcançar o quantitativo previsto.

5.4.25.6 As exigências de qualificação técnica têm por objetivo verificar, pela análise de sua experiência pretérita, se o licitante possui condições técnicas-
operacionais para executar a contento todo o objeto do certame, não só pelo volume considerável da pretensa aquisição, mas, sobretudo, pelo fato deste tipo de
objeto estar atrelado à segurança do Policial Militar quando no desempenho de sua atividade fim.

5.4.25.7 Para verificação da regularidade de comercialização e operacionalidade dos itens que serão fornecidos, de acordo com o Decreto nº 10.030, de 30 de
setembro de 2019, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos:

5.4.25.8 Para empresa brasileira: comprovação de autorização de fabricação e comercialização emitida pelo Exército Brasileiro;

5.4.25.9 Para empresa estrangeira: comprovação de autorização de fabricação e comercialização por meio de documento emitido por Órgão Oficial do país de
origem.

5.4.25.10 Deverá apresentar Laudo emitido por laboratório independente demonstrando que o objeto atende ao previsto na norma AC/225(LG/3-SG/1) D/14.

5.4.25.11 Deverá apresentar Laudo emitido por laboratório independente demonstrando que o objeto possui cano com vida útil mínima de 20.000 (vinte mil)
disparos.

5.5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.5.1 Indicar formalmente o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual;

5.5.2 Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser solicitados;

5.5.3 Fornecer a CONTRATADA para que esta possa atuar em nome da CONTRATANTE na consecução dos fins do Contrato e possa usufruir dos benefícios da
isenção tributária aplicável a presente contratação, os documentos abaixo descritos:

5.5.4 Procuração ao despachante indicado pela CONTRATADA para que este possa representar a CONTRATANTE nos assuntos relacionados ao objeto do
Contrato; e,

5.5.5 Documentos necessários para comprovação de imunidade e isenção dos tributos, conforme disposto na Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, para uso no
fornecimento do objeto do Contrato.

5.5.6Acompanhar e fiscalizar rigorosamente a execução do Contrato através de Comissão de fiscalização designada para este fim;

5.5.7 Efetuar o pagamento na forma e condições estabelecidas no Contrato;

5.5.8 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o definido no Contrato, neste Termo de Referência e sua proposta.

5.5.9 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.5.10 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado
ou corrigido;

5.5.11Rejeitar, mandar fazer ou desfazer qualquer objeto que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas, no todo ou em parte;

5.5.12 Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem defeitos durante sua entrega e utilização;

5.5.13 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo contratado e por se tratar de produto controlado e restrito, a SEPM terá que solicitar, através
do EMG/PM4, junto ao órgão competente do Exército, o Certificado Internacional de Importação, nos termos do Decreto 9.847/2019, em nome da Secretaria de
Estado de Polícia Militar e do exportador, no caso de empresa ou sociedade estrangeira que não funcione no Brasil.

5.6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.6.1 Designar, por escrito, representante legal para resolução de eventuais ocorrências, outorgando- lhe poderes para a resolução de quaisquer ocorrências durante o
período de vigência contratual, devendo manter a CONTRATADA informada acerca de eventual substituição.

5.6.2 Responder, juntamente com o Procurador outorgado, integralmente pelos atos praticados no processo de importação, configurando a CONTRATADA como
solidária sem reservas na responsabilização administrativa, civil e criminal.

5.6.3 Responsabilizar-se, juntamente com seu representante legal no Brasil, por todas as operações e informações referentes ao desembaraço aduaneiro, inclusive
quanto à adequada classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), com o respectivo destaque.

5.6.4 Responsabilizar-se, juntamente com seu representante legal no Brasil, por todo o trâmite a ser executado junto ao Exército Brasileiro quanto à importação,
liberação, despacho e entrega dos equipamentos.
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5.6.5Atender, prontamente, o chamado da CONTRATANTE para a prestação da garantia e/ou assistência técnica.

5.6.6 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

5.6.7 Zelar pela fiel execução do Contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários.

5.6.7 Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento.

5.6.8 Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do objeto da contratação, tais como transportes, frete, carga e descarga do veículo
transportador, licença de importação, seguro de transporte internacional, frete internacional e desembaraço aduaneiro na modalidade de importação INCOTERM
2020, entregue no Local - DAP (Delivered at Place), seguro de transporte, assumindo todos os riscos e custos, inclusive impostos, taxas e outros encargos incidentes
na importação.

5.6.9 Entregar o objeto em perfeitas condições de funcionamento, acompanhado, inclusive, com manual de operações em português.

5.6.10 Observar o que dispõe os art 3º, §1° e 4°,§1°, da Lei Estadual 8.186/18, que instituiu a política estadual de controle de armas de fogo, suas peças, e de
munições.

5.7.11 Convocar a CONTRATANTE, sem custos, para eventuais programas de Recall, oferecidos pela empresa fornecedora, referentes ao objeto do futuro contrato.

5.7.12 Manter programa de integridade, nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.º 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes,
consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação
efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a
Administração Pública.

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

6.1 MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA
6.1.1 A pretensa contratação será processada por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 17 e artigo 29 da Lei nº
14.133 de 1º de abril de 2021.

6.1.2 O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM.
6.1.3 O modo de disputa será aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos.

6.2 PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO
6.2.1 Admite-se a participação de pessoas jurídicas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, em razão da não vedação devidamente justificada
pelo Setor Técnico, conforme disposto no artigo 15 da Lei 14.133/21 e artigo 17, inciso VI, alínea ‘b’ do Decreto Estadual 48.816/2023.

6.3 SUBCONTRATAÇÃO
6.3.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.4 COTA EXCLUSIVA E COTA RESERVADA DA LEI COMPLEMENTAR 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
6.4.1 Não será admitida a cota exclusiva e reservada de ME e EPP, na forma do parágrafo 1º, inciso I do artigo 4º da Lei 14.133/21.

7. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

7.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
7.1.1O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias.

7.2 APRESENTAÇÃO E TESTES DAS AMOSTRA

7.2.1 prova de conceito e a comprovação de funcionalidade em condições adversas são procedimentos realizados durante a licitação, sendo que, apenas após
aprovação do modelo ofertado, é que será adjudicado ao licitante o objeto, e estará em condições de ser celebrada a contratação.

DA PROVA DE CONCEITO
7.2.2 A licitante que apresentar o melhor lance deverá apresentar 03 (três) unidades da arma de fogo (modelo ofertado na proposta), bem como os acessórios, à
Comissão de Fiscalização designada pela SEPM, em até 90 (noventa) dias corridos após a solicitação do Pregoeiro (este prazo representa termo final, não
precisando ser utilizado em sua totalidade), os quais serão submetidos ao roteiro de ensaios previstos no Anexo (ROTEIRO DE ENSAIOS DAS AMOSTRAS E DO
LOTE DE ENTREGA) realizado pela Comissão de Fiscalização de avaliação da prova de conceito, na sede da Diretoria de Manutenção e Suprimento de
Armamento (DMSA) da SEPM;

7.2.3 Caso seja de preferência da licitante, os testes que serão realizados nas amostras poderão ser concretizados em local por ela designado fora do país, desde que
arque com todos os custos, inclusive transporte, estada e alimentação da Comissão Técnica, composta por três integrantes, sendo o Gestor do futuro Contrato e mais
dois Fiscais.

ITEM ACESSÓRIOS QUANTIDADE DO
ACESSÓRIOS

03 (TRÊS) FUZIS CALIBRE

5.56 X45mm

CARREGADORES 15 (QUINZE) UNIDADES

BANDOLEIRAS 03 (TRÊS) UNIDADES

KIT LIMPEZA 03 (TRÊS) UNIDADES

CONJUNTO DE MIRA
MECÂNICAS FLIP-UP COM

TRITIUM

03 (TRÊS) CONJUNTO DE
MIRAS MECÂNICAS

7.2.4 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização da Sessão pública destinada à realização da prova de conceito, cuja presença
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes;

7.2.5Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema;

DAS AMOSTRAS
7.2.6Serão rejeitadas as amostras por inaptidão nos testes, mesmo que possuam todas as características descritas nestas especificações técnicas, em caso de
ocorrência de eventos que configurem acidentes, incidentes ou falhas impeditivas, ou ainda, falhas não impeditivas em que a cota máxima ultrapasse 20/00, (2
ocorrências por milhar), bem como, apresente qualquer desgaste excessivo, dano estrutural, dilatação ou deformação que altere ou impeça o funcionamento, sendo o
fuzil classificado como inadequado para estas condições de uso policial, conforme roteiro para aplicação dos testes nas amostras, constante no Anexo - Roteiro de
Ensaio das Amostras e do Lote de Entrega;
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7.2.7 Todos os custos para a realização da prova de conceito serão de responsabilidade da licitante, a exemplo das munições, equipamentos para realização dos
ensaios, armas utilizadas/danificadas e disponibilização de recursos humanos para apoio operacional;

7.2.8 A prova de conceito será realizada em Sessão pública, em que um representante de cada empresa participante do certame poderá se fazer presente mediante
prévio cadastramento;

7.2.9 A empresa deverá comunicar à Administração, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos, sobre a disponibilidade das armas e acessórios, para
que seja dada publicidade do local onde será realizada a prova de conceito para todos os interessados, podendo a data de aplicação dos ensaios ser prorrogada a
critério da Comissão designada;

7.2.10A responsabilidade pela emissão de Relatório de ensaio referente à prova de conceito será da Comissão de Fiscalização, que fará constar expressamente a
aprovação ou reprovação das amostras ensaiadas, no prazo de até 10 dias corridos após o término de realização dos testes;

7.2.11Em caso de aprovação da amostra, o licitante estará apto para aceitação da sua proposta, cumpridos os demais requisitos do instrumento convocatório;

7.2.12 Nos casos de reprovação, será facultado à licitante optar pela contraprova, ficando sob sua total responsabilidade o ônus dos referidos ensaios, incluindo a
necessidade de reposição de armas que sejam utilizadas em ensaios destrutivos, se houver;

7.2.13Caso o resultado dos ensaios de contraprova confirmem a não-conformidade do equipamento, mesmo que para quesitos distintos daqueles que motivaram a
primeira reprovação, a licitante será declarada desclassificada, observados os trâmites estabelecidos no Edital;

7.2.14 Havendo a desclassificação da primeira colocada, a segunda colocada será convocada para a realização dos ensaios previstos, obedecendo aos mesmos
critérios e prazos constantes neste item.

7.3 CRITÉRIOS DE DESEMPATE COM BASE NO DESENVOLVIMENTO PELO LICITANTE DE AÇÕES DE EQUIDADE ENTRE HOMENS E
MULHERES NO AMBIENTE DE TRABALHO
7.3.1 O desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho é critério de desempate em processos licitatórios,
nos termos do disposto no inciso III do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.3.2 Serão consideradas ações de equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho o disposto no artigo 10, parágrafo 1º do Decreto Estadual 49.233 de 6
de agosto de 2024.

7.4 CRITÉRIOS DE DESEMPATE, NA FORMA DO ART. 60 DA LEI 14.133 DE 2021
7.4.1 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme Decreto Estadual 49.233 de 6 de agosto de
2024;

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

II - empresas brasileiras;

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.4.2 As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

8. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO

8.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo, obrigatoriamente por meio de crédito em conta corrente do Banco
Bradesco S.A. Cabendo ressaltar, que o número da conta e a agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do Contrato.

8.2 O pagamento será realizado à vista, conforme quantidade fornecida e depois do recebimento definitivo do objeto.

FORMA DE PAGAMENTO PARA CONTRATADA BRASILEIRA
8.3 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo
CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta
corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus
financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA; Caso a empresa tenha apresentado a proposta em moeda brasileira,
inexistirá qualquer conversão ou vinculação a outra moeda;

8.4 Caso se trate da hipótese de proposta apresentada por empresa brasileira em moeda estrangeira, o pagamento será efetuado necessariamente em moeda corrente
nacional conforme disposto no §2º do artigo 52 da Lei 14.133/21.

8.5 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o
Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/16, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.

8.6 Caso se trate da hipótese de proposta apresentada por empresa brasileira em moeda estrangeira, o pagamento será efetuado necessariamente em moeda corrente
nacional, conforme §2º do artigo 52 da NLL

FORMA DE PAGAMENTO PARA CONTRATADA ESTRANGEIRA
8.7 O pagamento, em Dólar Americano ou Euro, será efetuado por meio de Carta de Crédito Internacional, irrevogável e intransferível, emitida pelo Banco do Brasil
S/A em favor da empresa contratada e garantida por banco de primeira linha indicado pela Licitante, nos termos da legislação em vigor, cuja validade corresponderá
ao prazo de entrega do objeto licitado e sua liberação para pagamento ocorrerá mediante comunicação a ser feita ao emissor, após a emissão do Termo de
Recebimento Definitivo;

 

8.8 Todas as despesas referentes à emissão de ordem de pagamento e/ou abertura de crédito documentário junto ao Banco do Brasil S/A, (abertura, aviso,
negociação e demais despesas decorrentes) serão custeadas pela CONTRATADA;

8.9 Sendo necessária emenda da carta de crédito, como prorrogação ou alteração de condicionantes, as despesas que venham a incidir serão custeadas por quem deu
causa à emenda;

8.10 O pagamento será realizado segundo o regulado pela Receita Federal do Brasil e diretrizes das Políticas Monetárias e de Comércio Exterior, conforme o caso,
após apresentação da fatura, nota fiscal ou proforma invoice e emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela Comissão de Fiscalização, observado o disposto
no artigo 52, da Lei n. 14.133/21, a Lei n. 4.320/64 e, ainda, a Lei n. 10.192/01 c/c o Decreto-Lei n. 857/69;
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 Valor (R$): R$ 18.981.674,30

9.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. art. 27 do Decreto Estadual nº
48.843/2023):

9.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.2 Resultante de previsão no edital da licitação de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2.3 Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação.

10. SUSTENTABILIDADE
 

10.1 No que couber, a Contratada deverá atender aos critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 2º do Decreto Estadual nº 43.629/2012, que estabelece
a implementação de critérios, práticas e ações de logística sustentável no âmbito da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

10.2 A comprovação do atendimento ao dispositivo acima poderá ser feita mediante a apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial, instituição
credenciada, declaração da própria licitante, conforme modelo constante no Anexo IV ou qualquer outro meio de prova que ateste tal cumprimento.

11. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA E DA BENEFICIÁRIA DA ATA
11.4.1 As obrigações do órgão gerenciador da ata e da beneficiária da ata serão aquelas previstas no instrumento padronizado de Edital da PGE/RJ, não havendo
obrigações específicas relativas ao objeto, consoante dispõe o artigo 18, incisos VII e VIII do Decreto Estadual nº 48.816/2023.

12. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA MATERIAL NACIONAL

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA MATERIAL INTERNACIONAL

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE

ANEXO V - MEMÓRIA DE CÁLCULO

ANEXO VI - ROTEIRO DE ENSAIOS DAS AMOSTRAS E DO LOTE DE ENTREGA

 

Rio de Janeiro, 24 de Outubro de 2024.

 

 

 

 

ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS

 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
 
As especificações detalhadas do objeto se encontram a seguir:
 

Características gerais do armamento
 

Quanto ao calibre: 5,56 x 45mm. Tamanho de cano: de 7,5" a 11,5".
Especificação do cano: Confeccionado por processo de martelamento a frio (cold hammer forged), acabamento da alma em cromo (chrome lined) ou nitretação a gás com oxidação
negra ou outro método que assegure qualidade análoga ou superior, com vida útil mínima de 20.000 (vinte mil) disparos;
Passo de raiamento: À critério da fabricante.
Sistemas de funcionamento: Deverá ser automática e semiautomática, podendo também possuir rajada controlada de até 3 (três) tiros (BURST), com recuo curto de pistão (short
stroke piston).
Retém do carregador: Preferencialmente Ambidestro. Retém/liberador do ferrolho: Ambidestro. Guarda mão:
Guarda-mão (upper receiver) equipado, com trilho inteiriço ou integral picatinny na posição 12horas. O guarda-mão deverá ser do tipo tático, no sistema M-lok ou outro sistema que
permita a remoção e colocação dos trilhos, nas posições 3, 6 e 9 horas, cada arma deverá vir acompanhada de ao menos 03(três) segmentos de trilhos picatinny para acoplagem ao
sistema, acompanhados de protetores de trilhos em borracha para permitir a empunhadura por sobre os trilhos, na cor preta não reflexiva.
Coronha: Retrátil ajustável em, no mínimo, 3 posições, ou rebatível, ou retrátil e rebatível.
Peso do gatilho: Peso constante de gatilho, entre 5,0 lbs e no máximo 9,5 lbs. Sistema de segurança.

 
Sistema de segurança

 
Deverá possuir tecla de segurança preferencialmente ambidestra que bloqueie o curso do gatilho, impedindo o disparo quando na posição safe ou similar. A existência do registro
ambidestro permite o acionamento eficiente por parte de operadores canhotos, contribuindo sobremaneira no tempo de reação do policial a uma ameaça letal. Registre-se também que
o adestramento dos novos operadores é facilitado quando há controles ambidestros do armamento.
Deve possuir sistema de segurança que impossibilite a percussão da espoleta em casos de queda do armamento.
Sistema de trancamento do ferrolho a critério do fabricante, desde que atenda às normas de referência de segurança e funcionamento. Sobretudo, não será admitida a possibilidade de
produção do tiro sem o completo trancamento da culatra.

 
Alavanca de manejo

 
Deverá ser ambidestra, possibilitando o manuseio ergonômico e eficiente por operadores canhotos.
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Comprimento total
 

O tamanho total com a coronha estendida deverá ser de, no máximo, 805 mm.
O tamanho total máximo, com a coronha retraída e/ou rebatida, deverá ser de 720 mm.

 
Peso total

 
O peso total da arma, completamente desmuniciada e sem carregador, deverá ser de, no máximo, 3,5 kg.

 
Caixa de culatra

 
Caixa da culatra (Upper receiver) de configuração “topo liso” flat top (carrying handle ausente) em alumínio ou polímero de alta resistência, para diminuição do peso do armamento,
com trilho Picatinny metálico superior padrão MIL-STD 1913, em alumínio anodizado.

 
Zarelho

 
Existência de orifícios ou alças para fixação de bandoleira em duas posições: à frente do guarda mão e na junção entre a coronha e a armação da arma, abaixo da alavanca de manejo,
que permitam a acoplagem da bandoleira de maneira ambidestra, permitindo o uso confortável por operadores canhotos. As posições eleitas resultam na fixação da bandoleira ao
armamento de modo a não prejudicar as posições de apoio e manejo do armamento em suas funções principais como carregamento e recarga, acionamento da alavanca de manejo,
solução de panes, acionamento de teclas, etc.

 
Quebra-chamas

 
Equipado com quebra-chamas direcionador frontal de escape de gases, para redução do flash oriundo do disparo e que funcione como compensador de tiro.

 
Aparelho de pontaria

 
Alça de mira rebatível, regulável em elevação e deflexão sem a necessidade de ferramentas, com regulagens de elevação e lateralidade, que permitam regular a visada do atirador
mesmo através de instrumento ótico, com tritium na cor verde. Massa de mira rebatível, do tipo poste protegido, regulável em elevação, com tritium na cor verde.

 
Acabamento

 
Acabamento sempre preto fosco, sendo as partes metálicas anodizadas, ou superior, devendo ser resistente a intempéries (incluindo as extremas); rusticidade de manipulação e
transporte; condições adversas; oxidações, abrasões e choques; anti-refletivo; resistente a agentes químicos/minerais, sem quaisquer aditivos depreciativos em sua constituição ou
construção, conforme previsto na norma AC/225(LG/3-SG/1) D/14. A comprovação do atendimento a referida norma se dará mediante a apresentação de Laudo emitido por
laboratório independente.

 
Capacidade de operação

 
Deverá ter capacidade de operação e disparos, sem o comprometimento da segurança, precisão do tiro e funcionamento da arma, após intercambialidade de 100% (cem por cento) das
peças (entre as amostras de igual modelo), em qualquer nível de desmontagem, nas condições constantes dos respectivos protocolos de ensaios previstos nas normas de referência.

 
Carregadores

 
Corpo em polímero de alta resistência. Compatível com padrão STANAG 4179.
Construção de polímero resistente ao impacto e à queda. Geometria interna de curva constante para alimentação suave.
Suporte anti-inclinação e auto-lubrificante para aumentar a confiabilidade.
Capacidade para 30 cartuchos.
Cada arma será fornecida com 05 (cinco) carregadores, não numerados.

 
Identificação

 
As identificações institucionais e de segurança deverão estar de acordo com o artigo 11 da Portaria Nº 7 D Log, de 28 de abril de 2006/ Ministério da Defesa, como segue:
Numeração externa com cunhagem no cano na altura da câmara.
Numeração da arma no ferrolho (do lado da janela de ejeção, facilitando sua visualização). Numeração na armação (frame) ou no punho (grip) se destituído de local
na armação.
Logotipo do fabricante cunhado ou a laser.
Toda numeração obrigatória estipulada pela SEPM deverá ser confeccionada e posicionada de forma que seja resistente a danos por queda, choque contra anteparos, abrasão de
outras superfícies duras, intempéries, sendo tal marcação, garantidamente visível e de qualidade, durante a vida útil da arma, levando-se em conta as vicissitudes do serviço policial.
As armas deverão ostentar a gravação em baixo relevo do “BRASÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL” na lateral direita em tamanho proporcional a peça e a
inscrição “SEPM” na lateral esquerda do armamento medindo (2 cm de comprimento por 0,5 cm de altura).
O armamento deverá possuir elementos de identificação sigilosos para fins de conferência, controle e rastreabilidade, nas seguintes conformidades:

 
A - Códigos criptografados alfanuméricos, impressos em locais distintos da arma, a serem determinados pela SEPM antes do recebimento definitivo.

 
B - A relação contendo os códigos será fornecida para a Administração, estes devidamente vinculados aos respectivos números das armas, em data anterior ao recebimento final do
armamento

C - Dispositivo eletrônico passivo de identificação por rádio frequência, do tipo chip Radio- Frequency 21 Identification (RFID) de 900 Hz, que possibilite a leitura de códigos indeléveis
para identificação da numeração da arma, por meio de scanner, na eventualidade das marcações (sigilosas e de segurança) terem sido suprimidas por qualquer meio.

 
D - As informações e/ou detalhes específicos da localização do RFID, serão tratados em contrato com cláusula de sigilo entre o fabricante e a SEPM.

 
E - A fim de viabilizar a leitura das informações sigilosas, deverá ser fornecido pelo fabricante 01 (um) equipamento do tipo scanner, compatível com a leitura do chip de RFID, que será
fornecido, única e exclusivamente para este fim, sendo estes:

 
Do tipo portátil (handheld).
Possuir bateria do tipo recarregável.
Possuir interface USB para comunicação e carregamento da bateria.
Possuir capacidade de emparelhamento com dispositivo móvel via tecnologia Bluetooth.
Acompanhado de software com licença perpétua que permita a visualização do número de série da arma através de código inalterável e indelével.

 
Todos os armamentos deverão ser fornecidos com, no mínimo, os seguintes itens:

 
01 kit de limpeza;
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05 (cinco) carregadores, não numerados;
Manual de operação e manutenção em português;
Bandoleira tática confeccionada em nylon cordura, na cor preta, reversível para 2 pontos com sistema de ajuste rápido por fivela de metal que permita uma célere transição de
ombro/comprimento, propiciando ajustes para o operador transpor obstáculos, proceder transição de armas e realizar procedimentos com ambas as mãos livres, como algemamento,
APH, etc, onde a arma deve permanecer firme no corpo. Deve possuir ganchos/presilhas em polímero resistente e trava de segurança, específicos para o armamento.

 
Kit de ferramentas e peças de reposição

 
Tendo em vista a complexidade no manuseio e manutenção que são peculiares ao tipo de objeto que se pretende adquirir, como também a indisponibilidade dos fuzis, será necessário
o oferecimento, por conta da contratada, de treinamento, kits de ferramentas e peças de reposição, na forma abaixo descrita.
5% (cinco por cento) da quantidade total a ser fornecida para as peças de reposição imediata, consideradas as peças não estruturais que comumente necessitem de substituição durante
a vida útil da arma. A contratada deverá apresentar um cronograma detalhado indicando o tempo de desgaste de cada item não estrutural do armamento oferecido, indicando quais
peças necessitam ser substituídas com mais frequência e em qual periodicidade.
15 Kit’s de ferramentas específicos para montagem e desmontagem completas e manutenção

 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA PARA MATERIAL NACIONAL OU NACIONALIZADO
(papel timbrado da empresa, a ser preenchido de acordo com o item adjudicado à empresa declarada vencedora).

 
À SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR
Rua Evaristo da Veiga, 78 – Cinelândia, Rio de Janeiro – RJ CEP
20031-040

 
Proposta que faz a empresa , inscrita no CNPJ n. , para a aquisição dos objetos descritos nas tabelas abaixo, de acordo com todas as especificações e
condições do Termo de Referência:

 
 

Item

Descrição resumida
do item

 
Unidadede
Medida

 
Qtde
SEPM

 
 

Qtde
CBMERJ

 
 

QNT
TOTAL

Valor Unitário (R$,
US$
ou €)

 
Valor Total

 
01

FUZIS CALIBRE
5.56 X 45MM

 
 
 

Und

 
 
 

1000

 
 

30

 
 
 

1030

  

Esta proposta é válida por ( ) dias, a contar da data de sua apresentação. (NÃO INFERIOR A CENTO E VINTE DIAS) Prazo de entrega:

Forma de pagamento:
Garantia:

Declaramos que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários e comerciais.

Declaramos ter ciência de que a omissão de qualquer despesa ou custo necessário à perfeita execução do objeto desta contratação será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo pleitear
quaisquer acréscimos após a entrega da proposta.

Declaramos que a proposta apresentada atendeintegralmente às especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

 

Declaramos que aceitamos acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do Contrato, de acordo com o Artigo 125 da Lei n.º 14.133/21. Declaramos que, na
execução do contrato, adotaremos as práticas de sustentabilidade estabelecidas no Termo de Referência.

Os dados da empresa são: Razão

Social:

CNPJ (MF) nº:

Representante (s) legal (is): CPF:

RG:

Inscrição Estadual nº:

Endereço:

Fone: CEP:

E-mail:

Cidade: Estado:
Banco: Conta Corrente: Agência:

 
 

Local e data
 

Assinatura do Representante Legal

 
 
 

ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA PARA MATERIAL IMPORTADO

(timbrado da empresa, a ser preenchido de acordo com o item adjudicado à empresa declarada
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vencedora).
 

À SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR
Rua Evaristo da Veiga, 78 – Cinelândia,
Rio de Janeiro - RJCEP 20031-040

 
Proposta que faz a empresa , inscrita no CNPJ (ou equivalente) n. , para a aquisição dos objetos descritos nas tabelas abaixo, de
acordocom todas as especificações e condições do Termo de Referência:

 
 
 
 
Item

 
 
Descrição

resumida

do Item

 
 

Un.

de

Media

 
 
 
 

QNT

Aquisição

SEPM

 
 
 

QNT

Aquisição

CBMERJ

 
 
 

QNT

Aquisição

TOTAL

 
 
 
 
 

NCM

 
Valor

aduaneiro

unitário

(dólar

americano

ou euro)

[B]

 
 

Taxa

de

câmbi

o

(R$)1

 
 

Valor

aduaneiro

unitário

convertido

(R$)2

[C]

 
PIS

(R$)3

[D] = [C]

x

PIS%

 
Alíquota

2,10%

 
COFINS

(R$)4 [E]

= [C] x

COFINS%

 
Alíquota

9,65%

ICMS

(R$)5

[F] =

(C+D+E)

/(1 -

ICMS)x

ICMS%

 
Alíquota

39%

 
 
Custo

unitário de

outras

despesas

(R$)6

[G]

 
 

Valor unitário

equalizad o7

[H] =

C+D+E+F+

G

 
 

Valor

Total

equalizad

o

 
[I] = H

x A

 
01

 
 
 

FUZIS

CALIBRE

5.56 X

45MM

(mais seus acessórios

previstosno Termo de

Referência)

 
Und

1000
 
 

30

 
 

1030

9301.9000
         

1 - Os valores propostos em Dólar Americano ou Euro deverão ser convertidos em Real à taxa de câmbio Ptax de compra estabelecida no Edital definitivo, sendo fixada
naquele instrumento convocatório. (Fonte: https://www.bcb.gov.br/conversao)

2 - O Valor Aduaneiro Unitário Convertido corresponde ao preço unitário do produto apresentado em moeda estrangeira após a conversão para moeda brasileira (o Real).

(Fonte: http://www4.receita.fazenda.gov.br/simulador/glossario.html)

3 e 4 - A Cofins-Importação e o PIS-Importação são contribuições sociais de competência federal para financiamento da seguridade social, incidentes sobre a importação de
produtos estrangeiros. Essas

contribuições dão tratamento tributário isonômico entre os bens produzidos no País, que sofrem a incidência dessas contribuições, e os bens importados, que são tributados
às mesmas alíquotas dos bens nacionais. A base de cálculo para ambas as contribuições é o valor aduaneiro das mercadorias importadas.

 
5 - O Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS é um

tributo de competência de cada Estado e do Distrito Federal. Deverá ser adotada a alíquota referente a cada objeto, conforme previsão contida na Lei Estadual nº 2.657/1996,

acrescida de mais 2% referente ao Fundo Estadual de Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais, de acordo com a Lei nº 4.056/2002.

6 - No campo “Outras Despesas” deverão ser informados os custos unitários relacionado a serviços que não compõem o valor aduaneiro, tais como: abertura de carta de crédito,

desembaraço, armazenagem, capatazia, estiva e arqueação, frete interno, seguro interno, dentre outros.

7 - O Valor Unitário corresponde ao somatório de todos os custos unitários identificados

para o produto, em Reais. Valor total da proposta equalizada: R$ (VALOR POR

EXTENSO).

Valor totalda proposta, em Reais, para fins de referência na celebração do contrato: R$ (VALOR POR EXTENSO).

Valor total da proposta, na moeda estrangeira escolhida para formulação da proposta e para fins de pagamento:

(INFORMAR MOEDA E VALOR). Esta proposta é válida por ( ) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. (NÃO

INFERIOR A CENTO E VINTE DIAS)

Prazo de entrega:

Forma de pagamento:

Garantia:

Declaramos que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários e comerciais, inclusive aqueles

decorrentes de todos os atos necessários para o desembaraço aduaneiro, compreendendo as taxas, tarifas e impostos referentes a: licença de importação, de desembaraço aduaneiro,

de descarregamento do veículo transportador, de armazenagem alfandegária, capatazia, de despesas aeroportuárias, fretes e outras que se fizerem necessárias, custos com o

manuseio de carga, inclusive, porventura, com serviços de terceiros ou mão-de-obra, devidos no país de origem ou no Brasil, conforme o caso, e outros custos que venham a incidir

direta ou indiretamente no objeto licitado, inclusive indicando a adequada classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), como respectivo destaque .

Declaramos ter ciência de que a omissão de qualquer despesa ou custo necessário à perfeita execução do objeto desta contratação será interpretada como não existente ou já incluída

nos preços, não podendo pleitear quaisquer acréscimos após a entrega da proposta.

Declaramos que a proposta apresentada atendeintegralmente às especificações e condições estabelecidas no termo de referência.

Declaramos que aceitamos acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do Contrato, de acordo com o artigo 125 da

Lei nº 14.133/21. Os dados da empresa são:

Razão Social (ou equivalente):
 

CNPJ (ou equivalente) nº:

Representante (s) legal (is):

CPF (ou equivalente):

Termo de Referência de Material/Serviço 86588597         SEI SEI-350096/000584/2023 / pg. 12



 
RG (ou equivalente): Inscrição Estadual (ou

equivalente) nº:

Endereço:

Fone: E-mail:

CEP:

Cidade: Estado:

Banco: Conta Corrente: Agência:Contato:
 
 
 

Assinatura do Representante

Legal Local e data

 

 

 

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
 
 

 
A empresa licitante _________________________________________ ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º:
_______________, sediada à ___________________________________________________________________
__________________________________________________, por intermédio de seu representante legal
___________________________________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ______________________ e inscrito no
CPF sob o n.º ___________________________________, para os fins de habilitação no Pregão Eletrônico _______________, DECLARA expressamente que:
 

1. Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio-ambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em
conformidade ao previsto no art. 2º do Decreto Estadual nº 43.629/2012, que estabelece a implementação de critérios, práticas e ações de logística
sustentável no âmbito da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

 

______________________, _____ de ____________________de 2024.

 

 

______________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V

MEMÓRIA DE CÁLCULO EXTRAÍDA DO ETP

Estimativa das quantidades a serem contratadas
 

- A dotação de fuzis (diversos calibres) prevista para a PMERJ é de 30.235 unidades, segundo a Portaria nº 1- COTER/Res, de 21 de outubro de 2019.
 
- Um levantamento realizado pela DMSA apurou um déficit de 10.198 unidades de fuzis calibre 5,56x45mm, conforme apuração contida na Nota Técnica
Nº. 002/2022 - DMSA, constante no doc. nº. 30332254 - SEI-350096/000237/2022.
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- Na metodologia de cálculo foram levadas em consideração as prioridades dos tipos de policiamentos que devem ter as suas guarnições equipadas com fuzis
por estarem mais expostas a atividades e localidades de maior risco à atividade policial, conforme os processos SEI-350096/000582/2020, a exemplo:

 
- Grupamentos de Ações Táticas (GAT).
- Patrulhamento Tático Móvel (PATAMO).
- Patrulhamento Móvel Especializado (PAMESP).
- Motopatrulhas de Trânsito e Motopatrulhas de Grupamento de Intervenções Táticas (MPTran, MPTr-GIT);

 
- Patrulhas “Maria da Penha”.
- Grupamento Tático de Polícia de Proximidade (GTPP).
- Grupamento de Intervenções Táticas (GIT).
- Grupamento de Emprego Tático em Motocicletas (GETEM).
- Cia de Operações Especiais (BOPE).
- Cia de Intervenção Tática (BOPE).
- Equipe de Operações Especiais (BOPE).
 
- Os limites orçamentários impostos pela atual situação financeira do Estado também serviram de baliza para o apontamento das quantidades.
- Em 2022 a SEPM realizou a compra de 600 carabinas ARAD cal. 5,56X45mm, fato este que também teve força na equação que resultou na quantidade a
ser adquirida.
- Outro fator preponderante na quantificação dos fuzis a serem adquiridos foi o estoque, no qual restou observado que 1.165 (hum mil, cento e sessenta e
cinco) têm mais de 20 (vinte) anos de uso, conforme consta nos processos SEI-350096/000582/2020 (Índex nº 27535356) e SEI-350060/000735/2023 (Índex
nº 50332004).
- Diante disso, principalmente por conta da idade e das condições de uso dos fuzis em estoque, sugere-se que a SEPM deve registrar o preço de ao menos
1.000 (hum mil) fuzis, para se chegar perto de suprir 10% do déficit apurado inicialmente, ou seja, 10.198 unidades.

 

ANEXO VI

ROTEIRO DE ENSAIOS DAS AMOSTRAS E DO LOTE DE ENTREGA

1. Dos conceitos gerais para aplicação dos testes:

 
1.1. O presente anexo trata dos testes nas amostras previstos nas ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, a licitante que apresentar o melhor lance deverá apresentar 03
(três) unidades da arma de fogo (modelo ofertado na proposta).

1.2. Para fins de realização dos testes previstos neste TR considerar-se-á:
 
1.2.1. Falha funcional: é uma função defeituosa do fuzil de assalto, da munição ou do equipamento suplementar ou acessório;

1.2.1.1. São subdivididas em duas classes:
 
1.2.1.1.1. Falhas impeditivas - são as que levam à falha total do fuzil de assalto, as quais somente podem ser eliminadas com o auxílio de ferramentas e que, além

do mais, afetam negativamente a segurança do policial. Também ocorre quando houver a necessidade de substituição de peça que seja impeditivo de funcionamento
correto e o manuseio completo da arma até que seja feito o reparo;

1.2.1.1.2. Falhas não impeditivas - são as que levam ao impedimento, mas podem ser eliminadas sem o auxílio de ferramentas;

1.3. Panes ou impedimentos de manuseio e tratamento inadequados pelo operador e as que surgem em decorrência de uma falha da munição não devem ser
consideradas na computação da cota de falha;

1.4. Qualquer falha impeditiva implicará na eliminação do fuzil de assalto, sendo o teste interrompido e o participante considerado reprovado nos testes deste
Anexo;

2. Dos testes

Serão realizados os seguintes testes abaixo relacionados:
 

2.1. Teste de metrologia e características gerais;
 

2.2. Teste de intercambialidade;
 

2.3. Teste de tiro;
 

2.4. Teste de precisão;
 

2.5. Teste de cook-off;
 

2.6. Teste de força na puxada do gatilho;

2.7. Teste de Queda.

 

1. Teste de metrologia e características gerais:

 
Para o teste presente neste subitem, serão utilizados os 02 (dois) fuzis do lote de amostras;

2.1.1. Todas as características exigidas serão inspecionadas, e além das mensurações e avaliações estatísticas de conferência e controle, complementarmente, serão
critérios de reprovação:

2.1.2. Não possuir acabamento de primeira linha, ou seja, sinais de corrosão, imperfeições, rebarbas e/ou sobras de materiais, que evidenciem falta de qualidade no
processo fabril, possibilitando inclusive ferimentos nos operadores, falhas de funcionamento e de procedimento;

2.1.3. A manutenção de primeiro escalão (montagem e desmontagem), inclusive de carregadores, não ser de fácil realização pelo operador, sem o uso de

Termo de Referência de Material/Serviço 86588597         SEI SEI-350096/000584/2023 / pg. 14



ferramentas, bem como a possibilidade de montagem equivocada de peças que possam afetar a função e a segurança.

2. Teste de intercambialidade:

O objetivo do teste será verificar a constância nas medidas das peças e a possibilidade de utilização das peças entre diversos fuzis de assalto para a realização de
manutenção sem a necessidade de realizar ajustes individualizados de peça por peça;

2.2.1. Este teste tem por finalidade a mitigação de intercorrências e inconsistências que comprometam a qualidade, funcionamento, segurança e suporte logístico do
armamento, parametrizando-se em processos de fabricação e controle de 1ª linha;

2.2.2 Para o teste presente neste item, serão utilizados os 02 (dois) fuzis da amostra, sendo efetuados 60 (sessenta) disparos com cada um, utilizando um carregador
(30 disparos) no modo intermitente e outro carregador (30 disparos) no modo automático;

2.2.3 Serão critérios de reprovação:
 

2.2.3.1. A impossibilidade de 100% (cem por cento) de intercambialidade;
 

2.2.3.2. Possibilidade de montagem equivocada em primeiro escalão;
 

2.2.3.3. Incidência de falha impeditiva;
 
2.2.3.4. Incidência de no máximo 02 (duas) falhas não impeditivas por amostra, não sendo computadas as falhas decorrentes de manuseio e tratamento inadequados
pelo operador e as que surgirem em decorrência de uma falha da munição.

3. Teste de tiro

2.3.1. O objetivo do teste de tiro é verificar a segurança funcional em geral e o ciclo de vida exigido das peças do fuzil de assalto, assim como o comportamento
geral do armamento durante os tiros com a munição operacional padrão em uso na PMERJ, no Calibre:5,56x45mmM193;

2.3.2. Durante o teste de tiro serão realizados 10.000 (dez mil) disparos, com um dos fuzis apresentados na amostra ou escolhido no loteque será entregue;

2.3.3. O teste será dividido em 10 (dez) séries de 1.000 (mil) disparos;
 
2.3.4. A razão do regime de disparos de cada série é de 90 (noventa) tiros em regime intermitente por 30 (trinta) em regime automático;

2.3.5. A cadência deve ser de dois tiros por segundo em regime intermitente;
 

2.3.6. A cadência em regime automático deve ser a máxima do armamento;

2.3.7. Os intervalos entre as séries serão de 20 (vinte) minutos para o resfriamento, limpeza e lubrificação do armamento;

2.3.8. Será permitida a limpeza e a lubrificação durante os intervalos entre as séries desde que a desmontagem seja em primeiro escalão (sem a utilização de
ferramentas de qualquer tipo mesmo que seja parte integrante do armamento);

2.3.9. Ao término do teste, o fuzil deverá ser desmontado para verificar se houve dano estrutural ou desgaste excessivo em qualquer uma das partes;

2.3.10. Para essa verificação servirão de parâmetros os dados anotados na verificação inicial, conforme subitem 3.2;

2.3.11. De forma complementar à verificação descrita no subitem acima, ocorrerá comparação com a outra amostra selecionada que não foi submetida a disparos;

2.3.12. Será considerada reprovada a arma que apresentar:
 
2.3.12.1. Qualquer desgaste excessivo, dano estrutural, dilatação ou deformação que altere o funcionamento e/ou comprometa a segurança dos operadores;

2.3.12.2. Desgaste nas peças que impeçam a continuidade dos testes;

2.3.12.3. Incidência de falha impeditiva, aferida conforme a Planilha de Controle de Incidentes;

2.3.12.4. Ocorrência de 2/ (2 ocorrências por milhar) de falhas não impeditivas, aferidas conforme a Planilha de Controle de Incidentes;

4. Teste de precisão:

2.4.1. Tem por objetivo determinar o desempenho de precisão do fuzil de assalto, por meio dos resultados dos acertos;

2.4.2. As duas amostras apresentadas ou selecionadas no lote de entrega passarão pelo teste de precisão;

2.4.3. O teste de precisão é realizado à distância de 40 (quarenta) metros em Estande de Tiro;

 

2.4.4. O agrupamento desejado é uma circunferência de diâmetro de 100 (cem) mm;
 
2.4.5. Os fuzis serão fixados, de forma individual, a um suporte padrão - RansomRest® (RansomInternational Corporation), ou equivalente;

2.4.6. Com o fuzil fixado ao suporte, será inserido 01 (um) carregador com 10 (dez) cartuchos que serão utilizados para os disparos aferidos;

2.4.7. Será facultado ao licitante a calibração do suporte e armamento com 05 (cinco) cartuchos, uma única vez, por arma, antes de iniciado os disparos aferidos;

2.4.8. Será considerada reprovada a arma que:

1. Incidir qualquer acerto fora do agrupamento desejado;
 
2. For observada a ocorrência de oscilação pendular do projétil no alvo (entrada do projétil no alvo de forma diversa da posição frontal, sem estabilidade de voo ou
com o não alinhamento do cano com a guia do armamento);

3. Incidência de falha impeditiva, aferida conforme a Planilha de Controle de incidentes;
 
4 . Incidência de falha não impeditiva maior do que a cota de falha permitida, no caso, somente 2 (duas) falhas não impeditivas poderão ocorrer, não sendo
computadas as falhas decorrentes de manuseio e tratamento inadequados pelo operador e as que surgem em decorrência de falha da munição;

5. Teste de cook-off:
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2.5.1. O teste tem por objetivo determinar a operação segura do fuzil de assalto sem que ocorra a ignição espontânea da carga propelente do cartucho na câmara ou
no carregador, ocasionando assim um disparo indesejado;

2.5.2. Para a realização dos testes serão utilizadas as duas amostras apresentadas ou selecionadas no lote que será entregue;

2.5.3. O teste consiste no disparo de 210 (duzentos e dez) tiros em regime automático, sem pausa entre os carregadores, de modo que a temperatura da câmara seja
elevada;

2.5.4. Ao término dos disparos descritos no item anterior, a arma será alimentada e carregada com um carregador com apenas 02 (dois) cartuchos, de forma que um
cartucho permaneça na câmara exposto à temperatura obtida pelos disparos em regime automático e o outro permaneça no topo do carregador;

2.5.5. Para ser aprovada, a arma deverá permanecer por 30 (trinta) minutos carregada sem que haja ignição da carga propelente ou detonação dos cartuchos, mistura
iniciadora ou disparo involuntário.

 

6. Teste de força na puxada do gatilho:

 
2.6.1. Tem por objetivo a medição da resistência do acionamento do gatilho. Será utilizado um equipamento de teste que mede a força [N] sobre o percurso [S] em
milímetros;

2.6.2 Para a realização dos testes serão utilizadas as duas amostras apresentadas ou selecionadas no lote que será entregue;

2.6.3 Será aprovado o fuzil que apresentar valor entre 5 e 7 lbs.
 

7. Teste de Queda:

O teste deve comprovar que o fuzil possui segurança em caso de sofrer uma queda;
 
2.7.1. Propósito do teste será verificar a segurança da arma durante possíveis quedas, o teste deverá incluir quedas sobre uma superfície de concreto de uma altura
de 1,5 metros medidos da superfície do solo até a parte mais baixa do fuzil em teste, nas posições de queda na boca do cano, queda de coronha, queda na lateral
esquerda e direita, queda com carregador para baixo e queda com aparelho de pontaria para baixo. O teste deverá ser feito com munição de festim com um
carregador com 29 (vinte e nove) munições e com 01(uma) munição na câmara, com o fuzil na posição de segurança;

2.7.2. Deverá ser utilizado no ensaio, dispositivo mecânico que possibilite a fixação e a queda da arma;

2.7.3. A arma não deverá apresentar nenhum dano funcional nem estrutural, e deverá cumprir com todos os requerimentos de funcionamento, precisão, velocidade e
cadência de tiro;

2.7.4. Critérios de aceitação:
 
A arma será considerada reprovada caso haja a ocorrência de:
 

a) Detonação da espoleta pelo percussor decorrente da incidência de queda;
 

b) Permitir a marcação na espoleta;
 
c) Dano no armamento ou quebra de peças decorrentes das quedas que comprometam a produção do tiro;

d) Liberação do carregador, exceto no caso da queda da lateral da face do retém do carregador voltada para baixo, com o subsequente acionamento deste;

OBS: Para efeitos desse ensaio, não será considerada reprovada a amostra em que ocorrer a quebra de componentes da alça e maça de mira, bem como do carregador
e outras peças que não impeçam a realização dos disparos previstos para o ensaio.

3. Da sequência de aplicação dos testes:

3.1. Trata-se o presente subitem da sequência prática de aplicação dos testes que trata este documento;
3.2. Faz-se obrigatório a coleta de todos os dados pertinentes às características do armamento, como forma de basear o trabalho de verificação do atendimento
destas especificações, bem como o de análise de desgaste durante o transcorrer dos testes, conforme descrito nos subitens 2.3.9 e 2.3.10;

3.3. Aplicação do teste de intercambialidade, conforme o previsto no subitem 2.2 com as 02 (duas) amostras;

3.4. Aplicação dos testes de tiro, conforme o previsto nos subitens 2.3.4 a 2.3.10;
 
3.4.1. A aplicação deste teste simula o desgaste do armamento durante o seu uso operacional, desta forma, a arma submetida a este teste será avaliada de forma
comparativa nas demais provas seguintes com a arma nova, ou seja, que não foi submetida aos 10.000(dez mil) disparos;

3.5. Aplicação do teste de precisão, conforme previsto no subitem 2.4, com 02 (duas) amostras, das quais 01 (uma) submetidas ao teste de tiro e 01 (uma) amostra
nova;
3.6. Aplicação do teste de cook-off conforme previsto no subitem 2.5, com 01 (uma) amostra nova;
3.7. Aplicação do teste de força de puxada no gatilho, conforme previsto no subitem 2.6, com 02 (duas) amostras, das quais 01 (uma) submetidas ao teste de tiro e
01 (uma) amostra nova;
3.8. Aplicação do teste de queda, conforme previsto no subitem 2.7, com 02 (duas) amostras, das quais 01 (uma) submetidas ao teste de tiro e 01 (uma) amostra
nova;

3.9 Análise das 02 (duas) amostras submetidas aos ensaios de tiro e de cook-off, nos termos do subitem 2.3 e 2.5, como forma de comparação dos dados
metrológicos e da verificação de desgaste excessivo de peças que impeçam o funcionamento seguro do armamento.

 
 
 

João Miguel Infante Baptista
ID. FUNC. 5098971-5

Responsável pela elaboração do Termo de Referência
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EQUIPE DE PLANEJAMENTO:

 

Carine Mação – TEN CEL PM

ID. FUNC. 2449314-7

Diretora Interina de Licitações e Projetos/ Equipe de Planejamento

 
 

Rafael Barros de Santana – MAJ PM

ID. FUNC: 0595652-8

Subdiretor de Licitações e Projetos/Equipe de Planejamento

 

 

Magno Thiago da S. da Costa - 1º TEN PM

ID FUNC. 4394983-5

Chefe da Subseção de TR/ Equipe de Planejamento

 

 

 

 
 
Rio de Janeiro, 31 outubro de 2024

Documento assinado eletronicamente por João Miguel Infante Batista, Soldado, em 31/10/2024, às 17:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por CARINE RAMOS MAÇÃO, Tenente Coronel, em 31/10/2024, às 17:33, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Barros de Santana, Major, em 31/10/2024, às 17:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos
art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Magno Thiago da Silveira da Costa, Primeiro Tenente, em 31/10/2024, às 18:28, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 86588597 e o código CRC F1CFFAA7.

Referência: Processo nº SEI-350096/000584/2023 SEI nº 86588597

Rua Evaristo da Veiga, Nº 78 - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.031-040
Telefone:   
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ANEXO II 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



UASG 927570 Estudo Técnico Preliminar 318/2024

1 de 21

Estudo Técnico Preliminar 318/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: nº SEI-350006/009620/2024

2. Descrição da necessidade

AQUISIÇÃO DE FUZIL - CALIBRE 5,56X45mm

2.1. Este estudo técnico tem por objetivo estabelecer as condições mínimas para elaboração do TERMO DE
REFERÊNCIA para aquisição de  ,  destinado à Secretaria de Estado de Políciafuzil, calibre.5,56x45 mm  
Militar, com  a pretensa aquisição a PMERJ estará otimizando a capacidade operacional e logística, através da
modernização do material bélico disponível em carga, possibilitando assim que os Policiais Militares, no
cumprimento da missão de Segurança Pública do Estado, estejam equipados com armamento que os deixem no
mínimo em igualdade bélica no confronto de criminosos que atentem contra  a sociedade.

2.2. Ademais, a Secretaria de Estado de Polícia Militar, com o intuito de fortalecer, modernizar e
 o armamento da corporação criou a COMISSÃO DE PADRONIZAÇÃO DE ARMAMENTO dauniformizar

SEPM, Bol. da PM nº 115, de 27 de junho de 2019, tendo a devida atenção para recursos humanos, materiais e
financeiros disponíveis, bem como, de melhoria da qualidade do armamento e serviços oferecidos à sociedade.

2.3. A SEPM tentou adquirir fuzis de assalto calibre 5.56 mm através do pregão eletrônico internacional n° 114
/2022, conforme fundamentado no SEI-350096/000237/2022, entretanto a licitação foi revogada.

2.4. Como instrumento de planejamento, convém mencionar o que foi acordado no Termo de  Ajuste de
Conduta (TAC) entre o Estado do Rio de Janeiro e o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, através
dos autos do Processo Administrativo nº E-14/001.023.797/2015 e do Inquérito Civil Público nº
2013.00060913, na Cláusula Quinta (Da saúde e segurança do Policial Militar), diz:

“Item 5.4 – O Estado disponibilizará, em quantitativo adequado, equipamento de
emprego operacional e de proteção individual que contemplem diferenças de gênero e
compleição física, garantindo a sua reposição permanente, considerados o desgaste e
prazos de validade.”

2.5. Ainda sobre o TAC, na Cláusula Nona (Da estrutura das unidades de polícia) diz:

“Item 9.5 – O Estado, no prazo de um ano, buscará a padronização da quantidade e
periodicidade do fornecimento de materiais de uso contínuo das Unidades da Polícia
Militar e, em sendo tecnicamente aconselhável, buscará a padronização de sua qualidade
respeitadas as peculiaridades das unidades que apresentem necessidades específicas.”

2.6. Do exposto, a Secretaria de Estado de Polícia Militar  constatou a necessidade de reestruturação e
modernização de seus armamentos de maior potencial de fogo.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretoria de Manutenção e Suprimento de Armamentos 
(DMSA)

Celson Barros Coutinho Mendes - TEN CEL PM
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Características gerais do armamento

- Quanto ao calibre: 5,56 x 45mm;
- Tamanho de cano: de 7,5" a 11,5";
- Especificação do cano: Confeccionado por processo de martelamento a frio (cold hammer forged),
acabamento da alma em cromo (chrome lined) ou nitretação a gás com oxidação negra ou outro método que
assegure qualidade análoga ou superior, com vida útil mínima de 20.000 (vinte mil) disparos;
- Passo de raiamento: À critério da fabricante;
- Sistemas de funcionamento: Deverá ser automática e semiautomática, podendo também possuir rajada
controlada de até 3 (três) tiros (BURST), com recuo curto de pistão (short stroke piston);
- Retém do carregador: Preferencialmente Ambidestro;
- Retém/liberador do ferrolho: Preferencialmente Ambidestro;
- Guarda mão: Guarda-mão (Upper receiver) equipado, com trilho inteiriço ou integral Picatinny na posição 12
horas. O guarda-mão deverá ser do tipo tático, no sistema M-lok, nas posições 3, 6 e 9 horas, cada arma deverá
vir acompanhada de ao menos 03(três) segmentos de trilho Picatinny para acoplagem ao sistema M-lok,
acompanhados de protetores de trilhos em borracha para permitir a empunhadura por sobre os trilhos, na cor
preta não reflexível;
- Coronha: Retrátil ajustável em, no mínimo, 3 posições, ou rebatível, ou retrátil e rebatível;
- Peso do gatilho: Peso constante de gatilho, entre 5,0 lbs e no máximo 7,0 lbs. Sistema de
segurança.

Sistema de segurança

- Deverá possuir tecla de segurança preferencialmente ambidestra que bloqueie o curso do gatilho, impedindo
o disparo quando na posição safe ou similar. A existência do registro ambidestro permite o acionamento
eficiente por parte de operadores canhotos, contribuindo sobremaneira no tempo de reação do policial a uma
ameaça letal. Registre-se também que o adestramento dos novos operadores é facilitado quando há controles
ambidestros do armamento;
- Deve possuir sistema de segurança que impossibilite a percussão da espoleta em casos de
queda do armamento;
- Sistema de trancamento do ferrolho a critério do fabricante, desde que atenda às normas de referência de
segurança e funcionamento. Sobretudo, não será admitida a possibilidade de produção do tiro sem o completo
trancamento da culatra.

Alavanca de manejo

Deverá ser ambidestra, possibilitando o manuseio ergonômico e eficiente por operadores canhotos.

Comprimento total

- O tamanho total com a coronha estendida deverá ser de, no máximo, 805 mm.
- O tamanho total máximo, com a coronha retraída e/ou rebatida, deverá ser de 720 mm.

Peso total

- O peso total da arma, completamente desmuniciada e sem carregador, deverá ser de, no máximo, 3,5 kg.

Caixa de culatra

- Caixa da culatra (Upper receiver) de configuração “topo liso” flat top (carrying handle ausente) em alumínio,
para diminuição do peso do armamento, com trilho Picatinny metálico superior padrão MIL-STD 1913, em
alumínio anodizado.
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Zarelho

- Existência de orifícios ou alças para fixação de bandoleira em duas posições: à frente do guarda mão e na
junção entre a coronha e a armação da arma, abaixo da alavanca de manejo, que permitam a acoplagem da
bandoleira de maneira ambidestra, permitindo o uso confortável por operadores canhotos. As posições eleitas
resultam na fixação da bandoleira ao armamento de modo a não prejudicar as posições de apoio e manejo do
armamento em suas funções principais como carregamento e recarga, acionamento da alavanca de manejo,
solução de panes, acionamento de teclas, etc.

Quebra-chamas

- Equipado com quebra-chamas direcionador frontal de escape de gases, para redução do flash oriundo do
disparo e que funcione como compensador de tiro.

Aparelho de pontaria

- Alça de mira rebatível, regulável em elevação e deflexão sem a necessidade de ferramentas, com regulagens
de elevação e lateralidade, que permitam regular a visada do atirador mesmo através de instrumento ótico, com
tritium na cor verde.
- Massa de mira rebatível, do tipo poste protegido, regulável em elevação, com tritium na cor verde.

Acabamento

- Acabamento sempre preto fosco, sendo as partes metálicas anodizadas, ou superior, devendo ser resistente a
intempéries (incluindo as extremas); rusticidade de manipulação e transporte; condições adversas; oxidações,
abrasões e choques; anti-refletivo; resistente a agentes químicos /minerais, sem quaisquer aditivos
depreciativos em sua constituição ou construção, conforme previsto na norma AC/225(LG/3-SG/1) D/14. A
comprovação do atendimento a referida norma se dará mediante a apresentação de Laudo emitido por
laboratório independente.

Capacidade de operação

- Deverá ter capacidade de operação e disparos, sem o comprometimento da segurança, precisão do tiro e
funcionamento da arma, após intercambialidade de 100% (cem por cento) das peças (entre as amostras de
igual modelo), em qualquer nível de desmontagem, nas condições constantes dos respectivos protocolos de
ensaios previstos nas normas de referência.

Carregadores

- Corpo em polímero de alta resistência.
- Compatível com padrão STANAG 4179.
- Construção de polímero resistente ao impacto e à queda.
- Geometria interna de curva constante para alimentação suave.
- Suporte anti-inclinação e auto-lubrificante para aumentar a confiabilidade.
- Capacidade para 30 cartuchos.
- Cada arma será fornecida com 05 (cinco) carregadores, não numerados.

Identificação

- As identificações institucionais e de segurança deverão estar de acordo com o artigo 11 da Portaria Nº 7 D
Log, de 28 de abril de 2006/ Ministério da Defesa, como segue:
- Numeração externa com cunhagem no cano na altura da câmara.
- Numeração da arma no ferrolho (do lado da janela de ejeção, facilitando sua visualização).
- Numeração na armação (frame) ou no punho (grip) se destituído de local na armação.
- Logotipo do fabricante cunhado ou a laser.
- Toda numeração obrigatória estipulada pela SEPM deverá ser confeccionada e posicionada de forma que seja
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resistente a danos por queda, choque contra anteparos, abrasão de outras superfícies duras, intempéries, sendo
tal marcação, garantidamente visível e de qualidade, durante a vida útil da arma, levando-se em conta as
vicissitudes do serviço policial.
- As armas deverão ostentar a gravação em baixo relevo do “BRASÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL” na lateral direita em tamanho proporcional a peça e a inscrição “SEPM” na lateral esquerda do
armamento medindo (2 cm de comprimento por 0,5 cm de altura).
- O armamento deverá possuir elementos de identificação sigilosos para fins de conferência, controle e
rastreabilidade, nas seguintes conformidades:

A - Códigos criptografados alfanuméricos, impressos em locais distintos da arma, a serem determinados pela
SEPM antes do recebimento definitivo.
B - A relação contendo os códigos será fornecida para a Administração, estes devidamente vinculados aos
respectivos números das armas, em data anterior ao recebimento final do armamento.

- Dispositivo eletrônico passivo de identificação por rádio frequência, do tipo chip Radio-Frequency 21
Identification (RFID) de 900 Hz, que possibilite a leitura de códigos indeléveis para identificação da
numeração da arma, por meio de scanner, na eventualidade das marcações (sigilosas e de segurança) terem
sido suprimidas por qualquer meio.

D - As informações e/ou detalhes específicos da localização do RFID, serão tratados em contrato
com cláusula de sigilo entre o fabricante e a SEPM.

E - A fim de viabilizar a leitura das informações sigilosas, deverá ser fornecido pelo fabricante 01 (um)
equipamento do tipo scanner, compatível com a leitura do chip de RFID, que será fornecido, única e
exclusivamente para este fim, sendo estes:

- Do tipo portátil (handheld).
- Possuir bateria do tipo recarregável.
- Possuir interface USB para comunicação e carregamento da bateria.
- Possuir capacidade de emparelhamento com dispositivo móvel via tecnologia Bluetooth.
- Acompanhado de software com licença perpétua que permita a visualização do número de série da arma
através de código inalterável e indelével.

Todos os armamentos deverão ser fornecidos com, no mínimo, os seguintes itens:

- 01 kit de limpeza;

05 (cinco) carregadores, não numerados
- Manual de operação e manutenção em português;
- Bandoleira tática confeccionada em nylon cordura, na cor preta, reversível para 2 pontos com sistema de
ajuste rápido por fivela de metal que permita uma célere transição de ombro/comprimento, propiciando ajustes
para o operador transpor obstáculos, proceder transição de armas e realizar procedimentos com ambas as mãos
livres, como algemamento, APH, etc, onde a arma deve permanecer firme no corpo. Deve possuir ganchos
/presilhas em polímero resistente e trava de segurança, específicos para o armamento.

Qualificação técnica

Para fins de comprovação da capacidade técnica, deverão ser apresentados um ou mais atestado (s) e/ou
declaração(ões) de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome
da licitante, que comprove ter cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com
complexidade superior ao especificado neste Termo de Referência.

O(s) atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) comprovar que o licitante já forneceu
ao menos 30% (trinta por cento) do quantitativo total previsto para esta contratação.
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Será admitido o somatório de atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica para alcançar o
quantitativo previsto.

As exigências de qualificação técnica têm por objetivo verificar, pela análise de sua experiência pretérita, se o
licitante possui condições técnicas-operacionais para executar a contento todo o objeto do certame, não só pelo
volume considerável da pretensa aquisição, mas, sobretudo, pelo fato deste tipo de objeto está atrelado à
segurança do Policial Militar quando no desempenho de sua atividade fim;

Para verificação da regularidade de comercialização e operacionalidade dos itens que serão fornecidos, de
acordo com o Decreto nº 10.030, de 30 de setembro de 2019, a licitante deverá apresentar os seguintes
documentos:

Para empresa brasileira: comprovação de autorização de fabricação e comercialização emitida pelo Exército
Brasileiro;
Para empresa estrangeira: comprovação de autorização de fabricação e comercialização por meio de
documento emitido por Órgão Oficial do país de origem.

Em atendimento às questões de sustentabilidade ambiental, a licitante provisoriamente classificada em 1º
lugar, mediante solicitação do pregoeiro, após a fase de lances, deverá comprovar que atende, no que couber,
aos critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 2º do Decreto Estadual nº 43.629/2012, que
estabelece a implementação de critérios, práticas e ações de logística sustentável no âmbito da Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro.

A comprovação do atendimento ao dispositivo poderá ser feita mediante a apresentação de certificação emitida
por instituição pública oficial, instituição credenciada, declaração da própria licitante ou qualquer outro meio
de prova que ateste tal cumprimento.

Deverá apresentar Laudo emitido por laboratório independente demonstrando que o objeto atende ao previsto
na norma AC/225(LG/3-SG/1) D/14.

Deverá apresentar Laudo emitido por laboratório independente demonstrando que o objeto possui cano com
vida útil mínima de 20.000 (vinte mil) disparos.

Kit de ferramentas e peças de reposição

- Tendo em vista a complexidade no manuseio e manutenção que são peculiares ao tipo de objeto que se
pretende adquirir, como também a indisponibilidade dos fuzis, será necessário o oferecimento, por conta da
contratada, de treinamento, kits de ferramentas e peças de reposição, na forma abaixo descrita.

- 5% (cinco por cento) da quantidade total a ser fornecida para as peças de reposição imediata, consideradas as
peças não estruturais que comumente necessitem de substituição durante a vida útil da arma. A contratada
deverá apresentar um cronograma detalhado indicando o tempo de desgaste de cada item não estrutural do
armamento oferecido, indicando quais peças necessitam ser substituídas com mais frequência e em qual
periodicidade.

- 15 Kit’s de ferramentas específicos para montagem e desmontagem completas e manutenção.

Apresentação e testes das amostras

A prova de conceito e a comprovação de funcionalidade em condições adversas são procedimentos realizados
durante a licitação, sendo que, apenas após aprovação do modelo ofertado, é que será adjudicado ao licitante o
objeto, e estará em condições de ser celebrada a contratação.

Da prova de conceito



UASG 927570 Estudo Técnico Preliminar 318/2024

6 de 21

A licitante que apresentar o melhor lance deverá apresentar 03 (três) unidades da arma de fogo (modelo
ofertado na proposta), bem como os acessórios discriminados abaixo, à Comissão de Fiscalização designada
pela SEPM, em até 90 (noventa) dias corridos após a solicitação do Pregoeiro (este prazo representa termo
final, não precisando ser utilizado em sua totalidade), os quais serão submetidos ao roteiro de ensaios previstos
no Anexo correspondente, realizado pela Comissão de Fiscalização de avaliação da prova de conceito, na sede
da Diretoria de Manutenção e Suprimento de Armamento (DMSA) da SEPM;

Caso seja de preferência da licitante, os testes que serão realizados nas amostras poderão ser concretizados em
local por ela designado fora do país, desde que arque com todos os custos, inclusive transporte, estada e
alimentação da Comissão Técnica, composta por três integrantes, sendo o Gestor do futuro Contrato e mais
dois Fiscais.

 

ITEM ACESSÓRIOS
QUANTIDADE DOS 

ACESSÓRIOS

03 (três) FUZIS CALIBRE 
5.56 X 45MM

 

CARREGADORES 15 (quinze) UNIDADES

BANDOLEIRAS 03 (três) UNIDADES

KIT DE LIMPEZA 03 (três) KITS

CONJUNTO DE MIRAS MECÂNICAS 
FLIP-UP COM TRITIUM

03 (três) CONJUNTOS DE MIRAS 
MECÂNICAS

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização da Sessão pública destinada
à realização da prova de conceito, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes;

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema;

Serão rejeitadas as amostras por inaptidão nos testes, mesmo que possuam todas as características descritas
nestas especificações técnicas, em caso de ocorrência de eventos que configurem acidentes, incidentes ou
falhas impeditivas, ou ainda, falhas não impeditivas em que a cota máxima ultrapasse 2 / , (2 ocorrências por0

00
milhar), bem como, apresente qualquer desgaste excessivo, dano estrutural, dilatação ou deformação que altere
ou impeça o funcionamento, sendo o fuzil classificado como inadequado para estas condições de uso policial,
conforme roteiro para aplicação dos testes nas amostras, constante no Anexo correspondente;

Todos os custos para a realização da prova de conceito serão de responsabilidade da licitante, a exemplo das
munições, equipamentos para realização dos ensaios, armas utilizadas/danificadas e disponibilização de
recursos humanos para apoio operacional;

A prova de conceito será realizada em Sessão pública, em que um representante de cada empresa participante
do certame poderá se fazer presente mediante prévio cadastramento;

A empresa deverá comunicar à Administração, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos, sobre a
disponibilidade das armas e acessórios, para que seja dada publicidade do local onde será realizada a prova de
conceito para todos os interessados, podendo a data de aplicação dos ensaios ser prorrogada a critério da
Comissão designada;
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A responsabilidade pela emissão de Relatório de ensaio referente à prova de conceito será da Comissão de
Fiscalização, que fará constar expressamente a aprovação ou reprovação das amostras ensaiadas, no prazo de
até 10 dias corridos após o término de realização dos testes;

Em caso de aprovação da amostra, o licitante estará apto para aceitação da sua proposta, cumpridos os demais
requisitos do instrumento convocatório;

Nos casos de reprovação, será facultado à licitante optar pela contraprova, ficando sob sua total
responsabilidade o ônus dos referidos ensaios, incluindo a necessidade de reposição de armas que sejam
utilizadas em ensaios destrutivos, se houver;

Caso o resultado dos ensaios de contraprova confirmem a não-conformidade do equipamento, mesmo que para
quesitos distintos daqueles que motivaram a primeira reprovação, a licitante será declarada desclassificada,
observados os trâmites estabelecidos no Edital;

Havendo a desclassificação da primeira colocada, a segunda colocada será convocada para a realização dos
ensaios previstos, obedecendo aos mesmos critérios e prazos constantes neste item.

5. Local de Entrega

5.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer no Depósito Central de Munições da PMERJ (DCMun), localizado
, mediante agendamento prévio.na Avenida Feliciano Sodré nº 190/ Niterói – Rio de Janeiro. CEP-24.030-012

5.2. Os bens devem ser acondicionados em embalagens adequadas, com menor volume possível, com
utilização de materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e
armazenamento, além de atender aos critérios de sustentabilidade.

6. Prazo e condições de entrega

6.1. Os objetos deste Estudo Técnico Preliminar deverão ser fornecidos de acordo com a quantidade de cada
pedido, em até 120 (cento e vinte) dias corridos a partir da emissão das Licenças de Importação e Exportação
pelas autoridades responsáveis. Se o objeto for de origem nacional ou nacionalizado, o prazo de entrega será
de até 180 (cento e oitenta) dias a contar da emissão da Nota de Empenho.

6.2. Ademais, em se tratando de material controlado pelo Exército Brasileiro, fica condicionada a contratação à
devida autorização do Exército Brasileiro, a qual deverá ser providenciado EMG/PM4 antes do início do
processo licitatório.

6.3. O Termo Internacional de Comércio - INCOTERM a ser adotado será o DAP - Delivered at Place
(entregue no local de destino, local designado).

6.4. A contratada deverá realizar a entrega técnica do armamento por meio de técnicos designados pelo
fabricante, na sede do DCMUN, para fins de demonstração do manejo de montagem e de desmontagem do
armamento, sendo acompanhada pelos membros da comissão de fiscalização, armeiros das Unidades
receptoras do armamento e outros policiais militares instrutores de tiro convidados.

6.5. A contratada oferecerá, sem ônus para a contratante, curso de manutenção  da arma que está sendo
fornecida, até o 4º Escalão, para o efetivo de 10 (dez) PMs da DMSA, conforme abaixo:

1º Escalão: Consiste na desmontagem Superficial da arma, fazendo a higienização e lubrificação;

2º Escalão: Consiste na desmontagem Parcial da arma, fazendo a higienização e lubrificação;

3º Escalão: Consiste na desmontagem Total da arma, fazendo a higienização e lubrificação;
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4º Escalão: Consiste na manutenção Corretiva da arma, fazendo a higienização e lubrificação.

 

7. Recebimento provisório e definitivo

7.1. O recebimento será efetuado mediante termo circunstanciado, em conformidade com as exigências legais,
realizando-se criteriosa verificação da qualidade e quantidade do material e a consequente aceitação, que
deverá se dar da seguinte maneira:

7.2. Provisoriamente: pelos Fiscais, no Brasil, em até 5 (cinco) dias corridos após a liberação do objeto pelo
Exército Brasileiro, para posterior verificação da conformidade do material com as especificações do objeto
licitado.

7.3. Definitivamente: pelo Gestor do Contrato, em até 5 (cinco) dias corridos contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

7.4. Os equipamentos serão entregues novos, em perfeito estado de funcionamento, configurados e ajustados
para uso imediato, limpos e com acessórios necessários para sua conservação.

7.5. Caso os objetos estejam fora dos padrões estabelecidos, serão rejeitados pela Comissão de Fiscalização da
Contratante.

8. Fiscalização

A equipe de fiscalização adotará a seguinte composição:

8.1. Gestores

- Gestor: Ten Cel PM  Celson Barros Coutinho Mendes  2433668-8 ;- Id Func.:  – DMSA
Fernando   de Mendonça 2445507-5 - Gestor Substituto: Maj PM  Salles  – Id Func.: – DMSA.

8.2. Fiscais

- Maj PM Leonardo  de Carvalho – Id Func.: 2448396-6 – DCMun.Caserta
- Maj PMs Tiago   de Sousa - MAJ PM  2449892-0 Cabral – Id Func.:  – DMSA.
- CAP PM Luiz Adriano  Ferreira – Id Func.: 4211430-6 – DMSA.Tavaglia

8.3. Procedimentos de gestão e fiscalização

8.3.1. Não serão aceitos produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados ou em desacordo com as
normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação.

8.3.2. Qualquer detalhe técnico porventura omisso será solucionado sempre dentro das normas técnicas
vigentes.

8.3.3. Os produtos adquiridos deverão ser entregues rigorosamente no endereço indicado pela
CONTRATANTE.

8.3.4. No ato da entrega será procedida a avaliação da qualidade dos produtos ora licitados com relação à
descrição, características, quantidade e qualidade especificadas, podendo rejeitá-los quando estes não
atenderem ao descrito.
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8.3.5. A Comissão de Fiscalização deverá realizar inspeções documentais e inspeções físicas, inclusive com
medições, onde se fará também a conferência dos números de identificação de todos os fuzis e acessórios,
além de verificar minuciosamente as conformidades técnicas.

8.3.6. Para fins de recebimento e avaliação do objeto, deverão ser observados critérios objetivos como:

a) quantidades previstas.

b) atendimento ao prazo de entrega estipulado.

c) garantias dos objetos estipuladas neste documento.

d) aspecto visual das peças.

e) atendimento às especificações contidas neste estudo e seus anexos.

8.4. Teste no lote de entrega

8.4.1. O recebimento provisório será realizado depois de atendida as seguintes condições:

a) Inspeção de funcionamento e operação das armas produzidas no lote de entrega, por meio de testes,
em 02 (duas) unidades, escolhidas aleatoriamente pela Comissão de Fiscalização, nas condições
estabelecidas nos testes constantes no anexo específico, que serão realizados pela Comissão de
Fiscalização sem qualquer ônus à Administração, em local a ser definido pela Contratada.

b) Inspeção visual de todo objeto do contrato (fuzil, acessórios e conjuntos de reposição imediata), para
verificação das quantidades e características descritas nestas especificações.

8.4.2. Constatadas quaisquer irregularidades ou não conformidades durante as inspeções previstas nos subitens
acima, o lote de entrega do armamento não será aceito pela Comissão de Fiscalização, devendo o fabricante
providenciar a substituição integral do referido lote em até 90 (noventa) dias, sem prejuízo das penalidades
cabíveis previstas em Edital.

8.4.3. As armas submetidas aos testes para inspeção de funcionamento e operação, deverão ser repostas por
armas novas, em face da realização do teste de tiro, sem qualquer custo à Administração.

8.4.4. Caso o local escolhido pela Contratada para a realização dos testes seja fora do Estado do Rio de
Janeiro, todos os custos com deslocamento e estada da Comissão de Fiscalização serão arcados pela
Contratada, inclusive nos casos de realização de contraprova.

8.4.5. Não será aceito o lote de entrega que apresentar alterações que divirjam das especificações técnicas
constante neste estudo sem a anuência prévia da Comissão de Fiscalização, ainda que a título de melhorias ou
substituições por parte do fabricante.

8.4.6. No caso de eventuais inconformidades constatadas ou dúvidas não passíveis de satisfação técnica, a
Comissão de Fiscalização poderá se utilizar de suporte de órgão ou empresa de certificação técnica para
aferição qualitativa e metrológica do material entregue, cabendo a Contratada arcar com os ônus decorrentes
desses procedimentos.

 

9. Levantamento de Mercado

9.1. Para construção da solução que atendesse à demanda da Secretaria de Estado de Polícia Militar, foi feita
prospecção e análise de possíveis alternativas, obtendo-se o seguinte panorama:
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9.2. Contratações similares através de ata de registro de preço:

CENÁRIO 1

Descrição Adesão a Ata de Registro de Preços válida.

Análise do Cenário  A celeridade no processo, visto que a etapaVantagens:
seguinte seria apenas a solicitação de adesão ao órgão
gerenciador e, em caso da resposta positiva,  o órgão
gerenciador encaminharia a cópia da Ata de Registro de
Preços e do Edital de origem para o pleno cumprimento
"adesão" pelo órgão interessado.

  Quanto ao óbice neste segundo cenárioDesvantagens:
podemos destaca-se a dificuldade em  encontrar
uma  ATA que contemple os quantitativos e
especificações de forma que atenda as demandas da
SEPM.

9.3. Compra através de licitação internacional:

CENÁRIO 2

Descrição Aquisição através de Pregão Eletrônico Internacional
para registro de preços.

Análise do Cenário Possibilidade de adquirir os objetos por meio de Sistema
de Registro de preços - SRP.

  Destaca-se como vantagem a possibilidadeVantagens:
do processo licitatório atingir melhores valores, uma vez
que uma das etapas previstas para o Registro de Preços é
a abertura de  Intenção de Registro de Preços - IRP para
as Unidades Federativas, o que aumentaria
consideravelmente o quantitativo a ser adquirido,
consequentemente possibilitaria o  ganho em escala e
economicidade. Outra vantagem é o cumprimento da
própria norma  Lei nº 14.133/21, que em seu Art.40,
Inciso II, assim prevê:

"Art. 40.  O planejamento de compras deverá considerar
:a expectativa de consumo anual e observar o seguinte

(...)

II - processamento por meio de sistema de registro de
preços, quando pertinente;

...)"(
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A aquisição por Registro de preços se mostra vantajosa,
pois o órgão público não fica obrigado a efetuar a
aquisição de imediato, logo, não compromete recursos
financeiros. Outras vantagens são: a rapidez na
contratação e a total liberdade para o órgão público,
podendo ou não efetivar a aquisição e a redução no
número de licitações redundantes.

 Por se tratar de um cadastro, o Sistema deDesvantagens:
Registro de Preços, segundo Justen Filho (2010)   "a
defasagem entre a realidade do mercado e os dados
registrados, visto que diariamente surgem novos
produtos, e dessa forma, os preços podem sofrer grandes
variações".

9.4. Foi identificada apenas 01 (uma) ata de registro de preços - Ata SRP n° 03/2022 - gerenciada pela PMGO
e que originou o Contrato n° 51/2022, cujo o espectro não é exatamente o que a SEPM busca, uma vez que o
objeto é composto, basicamente, por fuzil, 8 carregadores e 2 bandoleiras para cada armamento. 

9.5. Também foram identificadas 02 (duas) contratações independentes, sendo uma contratação direta de n° 01
/2023 realizada pela Marinha do Brasil e outra contratação também direta n° 75/2023 conduzida pela
Prefeitura do Município de Vitória.

9.6. Com os dados obtidos, pode-se concluir que existem 2 maneiras de satisfazer as necessidades da SEPM,
sendo uma através de Pregão Eletrônico Internacional para registro de preços e a outra através da adesão a atas
de registro de preços.

9.7. Durante o levantamento de mercado, ficou evidenciado que a compra através de pregão eletrônico
internacional para registro de preços se mostra potencialmente mais vantajosa que uma possível adesão.

9.8. A licitação em âmbito nacional deixa de ser uma solução considerável, já que em decorrência de
experiências pretéritas foram identificadas algumas empresas estrangeiras que oferecem o mesmo objeto. (CZ,
IWI, BERETTA, COLT, DANIEL ARMAS...)

Obs 1: A contratação direta não foi cogitada como uma alternativa, em apreço ao princípio da
competitividade.

Obs 2: os documento relacionado a todas as contratações citadas farão parte dos anexos.

 

10. Descrição da solução como um todo

10.1. Aquisição de carabinas semiautomáticas, cal. 5,56x45mm, através de pregão eletrônico internacional
para registro de preços na forma do inciso II do art. 40, c/c art. 52, ambos da Lei nº 14.133/21;

10.2. A aquisição deverá ser processada por meio de registro de preço, uma vez que o Estado do Rio de
Janeiro ainda se encontra em estado de contenção de despesas, havendo a obrigatoriedade do gestor público ter
um olhar atento às questões orçamentárias e financeiras do Órgão;
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10.3. Os bens descritos neste estudo se enquadram na classificação de bens de qualidade comum, não superior
à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, nos termos do art. 20 da Lei n° 14.133/2021, por
se tratarem de objetos cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio
de especificações usuais no mercado;

10.4. As compras se darão de acordo com a disponibilidade orçamentária da SEPM no momento da aquisição.
Além disso, é conveniente a abertura de um PLS/IRP com vistas a suprir eventuais Órgãos interessados em
adquirir os bens aqui especificados, conforme prescrição do art. 2° e 7º do Decreto Federal nº Nº 48.843 DE 13
DEZEMBRO DE 2023;

carabinas semiautomáticas, cal. 5,56x45mm compõem10.5. As  um arsenal moderno, eficaz e adequado para
fazer frente à criminalidade;

10.6. Tais armas, na quantidade e especificações mencionadas no presente ETP, se mostram a melhor
 alternativa, pois provocam danos secundários menores quando comparadas aos fuzis de baixa energia;

10.7. Os fuzis de calibre 5,56x45mm tem projétil que estilhaçam ao encontrar barreiras intermediárias, o que
as armas de baixa energia que preservam a sua massa aoreduz a possibilidade de dano colateral, ao contrário d

transpor obstáculos intermediários aumentando, assim, o potencial de letalidade.

 

11. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

30.23511.1 A dotação de fuzis (diversos calibres) prevista para a PMERJ é de  unidades, segundo a Portaria nº
1- COTER/Res, de 21 de outubro de 2019.

11.2 Um levantamento realizado pela DMSA apurou um déficit de 10.198 unidades de fuzis calibre 5,56
Nota Técnica Nº. 002/2022 - DMSA, constante no doc. nº. 30332254 -x45mm, conforme apuração contida na 

SEI-350096/000237/2022.

11.3 Na metodologia de cálculo foram levadas em consideração as prioridades dos tipos de policiamentos que
devem ter as suas guarnições equipadas com fuzis por estarem mais expostas a atividades e localidades de

350096/000582/2020maior risco à atividade policial, conforme os processos SEI- , a exemplo:

Grupamentos de Ações Táticas (GAT);
Patrulhamento Tático Móvel (PATAMO);
Patrulhamento Móvel Especializado (PAMESP);
Motopatrulhas de Trânsito e Motopatrulhas de Grupamento de Intervenções Táticas (MPTran, MPTr-
GIT);
Patrulhas “Maria da Penha”;
Grupamento Tático de Polícia de Proximidade (GTPP);
Grupamento de Intervenções Táticas (GIT);
Grupamento de Emprego Tático em Motocicletas (GETEM);
Cia de Operações Especiais (BOPE);
Cia de Intervenção Tática (BOPE);
Equipe de Operações Especiais (BOPE).

11.4 Os limites orçamentários impostos pela atual situação financeira do Estado também serviram de baliza
para o apontamento das quantidades.

11.5 Em 2022 a SEPM realizou a compra de 600 carabinas ARAD cal. 5,56X45mm, fato este que também
teve força na equação que resultou na quantidade a ser adquirida.
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11.6 Outro fator preponderante na quantificação dos fuzis a serem adquiridos foi o estoque, no qual restou
observado que 1.165 (hum mil, cento e sessenta e cinco) têm mais de 20 (vinte) anos de uso, conforme consta

 27535356) e SEI-350060/000735/2023 (Índex nºnos processos SEI-350096/000582/2020 (Índex nº
50332004).

11.7 Diante do exposto, principalmente por conta da idade e das condições de uso dos fuzis em carga da
SEPM, esta Diretoria de Manutenção e Suprimento de Armamento sugere a inclusão em ATA de Registro de
Preço  de 1.000 (hum mil) unidadades de fuzis , Id SIGA 157978, salientando que a pretensacal. 5,56X45mm
aquisição atenderá aproximadamente 10% do déficit de fuzis (10.198) unidades na corporação, como apurado
inicialmente.

- Id SIGA: 157978

 

12. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 12.902.190,00

FONTE OBJETO QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

Contrato n°. 51
/2022 Polícia 

Militar de Goiás

CARABINA 5,56X45MM + 
08 CARREGADORES + 02 

BANDOLEIRAS + 5% 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO.

1000 R$ 11.000,00 R$ 11.000.000,00

Compra direta 
nº. 075

/2023-  Prefeitura 
Municipal de 

Vitória

FUZIS CAL. 5,56X45MM, 
CANO14,5” + 05 

CARREGADORES 
DE30MUNIÇÕES + 

BANDOLEIRAS

1000 R$ 15.656,11 R$ 15.656.110,00

Compra direta 
n°. 01/2023 - 

Marinha do Brasil

CARABINA, CALIBRE 
5,56X45MM E .223 DE 

PLATAFORMA 
MODULAR COM MIRA 

HOLOGRÁFICA E 
MAGNIFICADOR X3.

1000 R$ 12.050,46 R$ 12.050.460,00

VALOR MÉDIO R$ 12.902,19 R$ 12.902.190,00

VALOR MÉDIO EM DÓLAR USD 2.660,245
USD 

2.660.245,00

Obs: Cotação do dólar do dia 13/06/2023 - USD 4,85. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira
/historicocotacoes
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- Como forma de dar eficácia ao Art. 5º da Instrução Normativa nº 65, de 07 julho de 2021, no
que se refere à "estimativa de preços ou preços referenciais", foi realizada pesquisa de preço no
Portal Nacional de Contratações Públicas, no qual foi verificado o valor estimado para aquisição
dos armamentos semelhantes com os quais a SEPM tem interesse em adquirir.

- O valor estimado para atestar a viabilidade econômica foi calculado através da média dos
valores unitários do fuzil M1A1 COLT + FUZIL T4 TAURUS + FUZIL IWI ARAD.

- Trata-se de uma pesquisa preliminar, a qual no decorrer do trâmite processual deverá ser
devidamente atualizada, dentro da norma supracitada, combinada com a Portaria nº 449, de 18
de maio de 2021, nos moldes das normas que regulamentam os procedimentos e diretrizes para a
realização da pesquisa de preços.

 

13. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

13.1 A opção a ser acolhida nesta aquisição será 01 lote de objetos similares entre si adjudicados em 
detrimento por adjudicação por itens, na forma conforme o menor preço global por lote, que dispõe os arts. 40, 
inciso V, alínea 'b', e 47, inciso II, ambos da lei 14.133/21.

13.2 O embasamento e as justificativas para a escolha supracitada será realizado conforme o exposto no
Enunciado nº 45, no qual é orientação a ser seguida nos casos em que essa forma de aglutinação dos itens for
entendida como a que mais atende ao interesse público, nos seguintes termos:

Em relação a essa temática existe a Súmula 247 do TCU que determina:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global,
nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o
objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não
dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.

Nesse sentido, o TCU editou o Acórdão 5301/2013 - Segunda Câmara, do relator Ministro André Luis, que estabelece:

É legítima a adoção da licitação por lotes formados com elementos de
mesma característica, quando restar evidenciado que a licitação por itens
isolados exigirá elevado número de processos licitatórios, onerando o
trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de
recursos humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a
economia de escala e a celeridade processual e comprometendo a seleção
da proposta mais vantajosa para a administração.

Também o Acórdão 5134/2014 - Segunda Câmara: "A adjudicação por grupo ou lote não é, em 
princípio, irregular, devendo a Administração, nesses casos, justificar de forma fundamentada, no 
respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opção”

   1) a demonstração da compatibilidade entre os itens por fazerem parte de uma mesma classificação ou categoria;    
2) a demonstração de que atende ao interesse e competitividade dos licitantes a divisão em lotes, a exemplo da pouca quantidade;
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3) a maior facilidade para a fiscalização e acompanhamento do contrato;
4) a economia de escala para o caso específico;
5) outros elementos que, no caso concreto, a Administração possa apresentar.

13.3 Assim sendo é seguro afirmar que há vantajosidade de licitar os objetos de forma conjunta, pois este não
comporta a opção de parcelamento, sob o enfoque da inviabilidade técnica e econômica.

 

14. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

No momento não há processo correlato que demande interferência por parte desta equipe de estudo.

15. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A pretensa aquisição está alocada no PCA 2023.

16. Obrigações

16.1. Obrigações da contratada

16.1.1. Designar, por escrito, representante legal para resolução de eventuais ocorrências, outorgando-lhe
poderes para a resolução de quaisquer ocorrências durante o período de vigência contratual, devendo manter a
CONTRATADA informada acerca de eventual substituição.

16.1.2. Responder, juntamente com o Procurador outorgado, integralmente pelos atos praticados no processo
de importação, configurando a CONTRATADA como solidária sem reservas na responsabilização
administrativa, civil e criminal.

16.1.3. Responsabilizar-se, juntamente com seu representante legal no Brasil, por todas as operações e
informações referentes ao desembaraço aduaneiro, inclusive quanto à adequada classificação na Nomenclatura
Comum do Mercosul (NCM), com o respectivo destaque.

16.1.4. Responsabilizar-se, juntamente com seu representante legal no Brasil, por todo o trâmite a ser
executado junto ao Exército Brasileiro quanto à importação, liberação, despacho e entrega dos equipamentos.

16.1.5. Atender, prontamente, o chamado da CONTRATANTE para a prestação da garantia e/ou assistência
técnica.

Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

16.1.6. Zelar pela fiel execução do Contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos
necessários.

16.1.7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento.

16.1.8. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do objeto da contratação,
tais como transportes, frete, carga e descarga do veículo transportador, licença de importação, seguro de
transporte internacional, frete internacional e desembaraço aduaneiro na modalidade de importação
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INCOTERM 2020, entregue no Local - DAP (Delivered at Place), seguro de transporte, assumindo todos os
riscos e custos, inclusive impostos, taxas e outros encargos incidentes na importação.

16.1.9. Garantir a reposição de peças durante 5 (cinco) anos, no mínimo, para os equipamentos entregues.

16.1.10. Entregar o objeto em perfeitas condições de funcionamento, acompanhado, inclusive, com manual de
operações em português.

16.1.11. Observar o que dispõe os art 3º, §1° e 4°,§1°, da Lei Estadual 8.186/18, que instituiu a política
estadual de controle de armas de fogo, suas peças, e de munições.

16.1.12. Convocar a CONTRATANTE, sem custos, para eventuais programas de Recall, oferecidos pela
empresa fornecedora, referentes ao objeto do futuro contrato.

16.1.13. Atender, no que couber, aos critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 2º do Decreto
Estadual nº 43.629/2012, que estabelece a implementação de critérios, práticas e ações de logística sustentável
no âmbito da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. A comprovação do atendimento ao
dispositivo poderá ser feita mediante a apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial,
instituição credenciada, declaração da própria licitante ou qualquer outro meio de prova que ateste tal
cumprimento.

16.2. Obrigações do contratante

16.2.1. Indicar formalmente o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual;

16.2.2. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a
ser solicitados;

16.2.3. Fornecer a CONTRATADA para que esta possa atuar em nome da CONTRATANTE na consecução
dos fins do Contrato e possa usufruir dos benefícios da isenção tributária aplicável a presente contratação, os
documentos abaixo descritos:

a) Procuração ao despachante indicado pela CONTRATADA para que este possa representar a

CONTRATANTE nos assuntos relacionados ao objeto do Contrato; e,

b) Documentos necessários para comprovação de imunidade e isenção dos tributos, conforme

disposto na Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, para uso no fornecimento do objeto do Contrato.

16.2.4. Acompanhar e fiscalizar rigorosamente a execução do Contrato através de Comissão de 6 fiscalização 
designada para este fim;

16.2.5. Efetuar o pagamento na forma e condições estabelecidas no Contrato;

16.2.6. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

16.2.7. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

16.2.8. Rejeitar, mandar fazer ou desfazer qualquer objeto que não esteja de acordo com as condições e
exigências especificadas, no todo ou em parte;

16.2.9. Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem defeitos durante sua entrega e utilização;
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16.2.10. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo contratado e por se tratar de produto
controlado e restrito, a SEPM terá que solicitar, através do EMG/PM4, junto ao órgão competente do Exército,
o Certificado Internacional de Importação, nos termos do art. 51 do Decreto 5.123/2004, em nome da
Secretaria de Estado de Polícia Militar e do exportador, no caso de empresa ou sociedade estrangeira que não
funcione no Brasil.

17. Garantia e assistência técnica

17.1. Garantia do bem

17.1.1. O prazo de garantia dos materiais será igual ao fornecido pelo fabricante, ou de, no mínimo, o que
consta no quadro abaixo, o que for mais vantajoso para a Administração.

ITEM PERÍODO MÍNIMO DE GARANTIA

Fuzil 5 anos

Bandoleira 5 anos

Kit de limpeza 5 anos

17.1.2. O prazo de garantia se inicia após o recebimento definitivo.

17.1.3. Todas as peças, dispositivos ou mesmo unidades que forem substituídas durante o período de garantia
terão, a partir de sua entrega, todas as garantias previstas.

17.1.4. A empresa deverá fornecer certificados de garantia por meio de documentos próprios ou anotação
impressa ou carimbada na Nota Fiscal respectiva.

17.1.5. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira clara e adequada em que consiste a
mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus a cargo do
contratante, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor no ato do fornecimento,
acompanhado de manual de instalação e/ou uso do produto, se couber.

17.2. Das condições de assistência técnica

17.2.1. A Contratada deverá disponibilizar assistência técnica em território nacional a partir da data da efetiva
entrega do primeiro lote, comprovada mediante indicação do estabelecimento ou representante credenciado,
sob pena de multa.

17.2.2. A restituição do equipamento à instituição usuária, em perfeitas condições de usabilidade, deverá
ocorrer num prazo de até 90 (noventa) dias corridos quando da manutenção, reparos e substituições de peças,
ou em até 120 dias corridos quando da substituição do equipamento, contados a partir da solicitação do
detentor do bem.

17.2.3. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez,
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.

17.2.4. O serviço de assistência técnica deverá ser prestado de acordo com os manuais e normas técnicas
específicas do fabricante, durante o prazo de garantia, com a finalidade de manter os bens em perfeitas
condições de uso.
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17.2.5. Os chamados relativos à assistência técnica serão solicitados mediante consulta ao fornecedor,
conforme sistema disponibilizado pelo mesmo para estabelecimento desta relação, podendo ser por telefone,
pessoalmente, via web e outros apontados pelo fabricante, devidamente registrado através de protocolo criado
para esse fim.

17.2.6. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da
Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos.

17.3. Da garantia contratual

17.3.1. Será exigida garantia no percentual de 1% (um por cento) do valor do contrato, em conformidade com
o art. 56 da Lei nº. 8.666/93, a ser prestada em até dez dias após a assinatura do Contrato.

17.3.2. Para as licitantes estrangeiras, será aceito, de forma adicional e alternativamente às modalidades
previstas na Lei nº 8.666/93, o recebimento de garantias equivalentes no exterior, sendo elas:

i) Relativamente à caução em dinheiro: depósitos em moeda estrangeira a serem mantidos em conta
bancária no exterior.

ii) Relativamente aos títulos públicos: títulos emitidos por governos estrangeiros considerados de baixo
risco a serem mantidos em contas de custódia de títulos no exterior, mediante autorização do Banco
Central.

iii) Relativamente ao seguro-garantia e à fiança bancária: instrumentos de crédito emitidos sob as
normas do UPC 600 (Uniform Customs and Practice for Documentary Credits) da Câmara
Internacional do Comércio (ICC), tais como Performance Bonds e Standby Letters of Credit, dentre
outros, desde que haja uma instituição financeira correspondente no Brasil para garantir a execução.

17.3.3. Sopesada a natureza do objeto em relação ao volume da contratação, entendeu-se razoável a definição
da garantia em 1% (um por cento) do valor do Contrato para assegurar o adimplemento do objeto e resguardar
o erário, sem afastar o princípio da ampla concorrência, minorando, desta forma, eventual risco decorrente da
contratação em apreço. Tal valor visa assegurar à Administração eventual cobertura em razão da incidência de
possíveis multas contratuais, que senão ocorrem em razão do integral adimplemento da obrigação, o valor
poderá ser levantado pela contratada.

18. Benefícios a serem alcançados com a contratação

 Reestruturar, modernizar e aumentar a capacidade do policiamento tático nas ruas.

19. Providências a serem Adotadas

Apresentação do presente estudo à autoridade competente. 

20. Possíveis Impactos Ambientais

Não há impacto ambiental previsto na presente contratação, a SEPM ao promover a presente aquisição,
observará os preceitos do disposto na Lei nº 8.231, de 10 de dezembro de – Plano de Gestão Logística
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Sustentável – PLS-RJ, que dispõe sobre a implantação nos órgãos da Administração Pública, Direta e Indireta,
do Poder Público do Estado do Rio de Janeiro, o Plano de Gestão de Logística Sustentável impondo a criação
de unidades ou núcleos socioambientais, estabelecendo suas competências e implantando o Plano de Gestão de
Logística Sustentável, orientando a adoção de modelos de gestão organizacional e de processos estruturados,
na promoção da sustentabilidade ambiental, econômica e social.

Como forma de adquirir produtos e usá-los com menor impacto negativo, minimizando a poluição ou agressão
exagerada ao meio ambiente, a licitante deverá apresentar no momento do envio da proposta, cópia(s) de
certificação(ões) emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por outro meio de prova
equivalente que ateste medidas sustentáveis adotadas pela empresa, tais como uso de materiais recicláveis na
embalagem dos produtos, re uso de recursos hídricos provenientes do processo produtivo, entre outros, nos
termos do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, da Câmara Nacional de Sustentabilidade - DECOR
/CGU/AGU  -  Abril/2020 e Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a política nacional de resíduos
sólidos. Ainda com o foco na sustentabilidade visando diminuir a poluição ou agressão exagerada ao meio
ambiente, a Contratada deverá atender os requisitos previstos na Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Estudos de avaliações de impactos, tanto sociais, econômicos ou ambientais, ganham cada vez mais
importância no Brasil e no mundo. É crescente também a preocupação das organizações e instituições públicas
em mensurar o impacto e suas ações no dia-a-dia, permeando iniciativas que possam trazer benefícios efetivos
à sociedade. Quando se mensura o impacto de um projeto, pondera-se sobre o quanto este muda a vida das
pessoas ou da própria instituição envolvida. Ou seja, é uma prática reflexiva que visa buscar evidências para
identificar se uma iniciativa tem alcançado as transformações sociais que estabeleceu como objetivos neste
projeto.

Desta forma, a Secretaria de Estado de Polícia Militar, como instituição pública, é a responsável por avaliar
possíveis benefícios ou malefícios de uma intervenção social, econômica ou ambiental, causadas por projetos
geridos sob sua responsabilidade. A escolha do método deve ser coerente com a amplitude, duração e objetivos
estratégicos do projeto escolhido, principalmente nos investimentos oriundos das práticas sustentáveis.
Notadamente as aquisições realizadas no âmbito da segurança pública cumprem com o seu papel social,
constitucional e legal, uma vez que buscam a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e para a
sociedade, bem como, contribui para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

Nesse sentido, como forma de comprar produtos e usá-los com menor impacto negativo, minimizando a
poluição ou agressão exagerada ao meio ambiente, a contratada deve apresentar declaração atestando que
durante a produção e o acondicionamento do bem fornecido, foram cumpridas as exigências de
sustentabilidade. Do mesmo modo, requisita-se que sejam observados, sempre que possível, os requisitos
ambientais do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial –INMETRO.

Para mais, solicita-se que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada,
com menor volume possível, com utilização de materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção
durante o transporte e armazenamento, que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction ofCertain Hazardous Substances), tais como mercúrio
(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs).De forma complementar, sempre que possível, o órgão faz uso da logística reversa
dos   bens,quando do término de sua vida útil, uma vez que as contratadas são obrigadas a efetuarem o
recebimento dos equipamentos, visando a destinação final ambientalmente adequada, a cargo dos fabricantes,
importadores, distribuidores e comerciantes, conforme artigo 33 da Lei nº 12.305/2010 (que Institui a Política
Nacional de Resíduos Sólidos).
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21. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

21.1. Justificativa da Viabilidade

21.1 Pelo exposto, entende-se que apresente demanda, visa aquisição de fuzil, calibre.5,56x45 mm, nascondições e 
especificações estabelecidas nesta Nota Técnica Preliminar, no âmbito da Secretaria de Estado daPolícia Militar (SEPM).21.2 O 
presente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e estratégicas doórgão. No mais, atende 
adequadamente às demandas formuladas, os benefícios pretendidos são congruentes, oscustos previstos são compatíveis e 
caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e aárea responsável priorizará o fornecimento dos 
elementos necessários dos objetivos almejados.21.3Isto posto, entendo economicamente vantajosa à Administração Pública, não 
sendo possível observaróbices que impediriam o prosseguimento desta aquisição, considerando estarem presentes os 
argumentosnecessários, uma vez identificados os principais objetivos de uma contratação, quais sejam: a demonstração 
dointeresse público, a execução dos serviços, projetos e planos, sem interrupção, a otimização de custos diretos eindiretos, além 
do fomento ao desenvolvimento econômico e social, na forma como foi expressa.21.4Assim sendo, concordando plenamente 
com as questões abordadas por este documento, manifesto-me favorável com o objeto a ser licitado, concordando com todas as 
razões, argumentações ejustificativas expostas, ratificando por sua viabilidade.

 

22. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CELSON BARROS COUTINHO MENDES
Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 18/10/2024 às 17:57:34.

 

 

 

 

 

 

FERNANDO SALLES DE MENDONCA
Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 18/10/2024 às 18:02:26.

 

 

 

 

 

 

TIAGO CABRAL DE SOUSA
Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 18/10/2024 às 18:13:32.
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MICHEL RODRIGUES GEROLIMICH
Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 18/10/2024 às 18:09:19.
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Anexo II - Portal Nacional de Contratações Públicas - 
Prefeitura de Vitória.pdf



AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Última atualização 27/02/2023

Objeto:

Aquisição de FUZIL TAURUS 5,56, CALIBRE 5.56 NATO

   Editais

Ato de Contratação Direta nº 75/2023

Local: Vitória/ES Órgão: MUNICIPIO DE VITORIA Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, I Tipo: Ato de Contratação Direta Modo de Disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 27/02/2023 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 27142058000126-1-000003/2023 Fonte: SMARAPD INFORMATICA LTDA

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 78.280,55

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 78.280,55

Itens Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimadoc Valor total estimadoc Detalharc

 

1 FUZIL TAURUS 5,56, CALIBRE 5.56

NATO, acabamento externo anodizado

preto, massa de mira e vértice de mira

rebatíveis, sistema de funcionamento

semiautomático; com seletor de tiro

ambidestro: segurança e tiro-a-tiro,

peso total 2,997 kg (+- 100g de

tolerância) sem carregador e 3,135 kg

(+- 100g de tolerância) com carregador

em polímero vazio, passo de raia 1:7”,

guarda mão em alumínio, coronha com

regulagem de comprimento

(dimensões da arma com coronha -

estendida 873 mm e retraída 793 mm),

comprimento do cano de 368,3 mm

(14,5 polegadas), operando por

aproveitamento direto de gases, com

trancamento rotativo do ferrolho,

ferrolho permanece aberto após o

último disparo, com 05 (cinco)

carregadores de polímero no total,

sendo 04 (quatro) extras, com

capacidade para 30 (trinta) cartuchos

cada, com trilho para acessórios no

padrão Picatinny MIL-STD 1913 na parte

superior da caixa de culatra, guarda-

mão padrão M-Lok, com 01 (uma)

bandoleiras de 03 (três) pontos.

Modelo: Fuzil T4.

5 R$ 15.656,11 R$ 78.280,55 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas  Entrar



Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.
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Anexo III - Portal Nacional de Contratações Públicas - 
Marinha.pdf



AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Última atualização 17/05/2023

Objeto:

Aquisição de quatrocentos e quarenta (440) unidades do Fuzil de Assalto Colt M16A4 Rifle RO905 com acessórios, quatrocentos e quarenta (440) unidades da faca baioneta OKC-SS

Boyonet Knife e um pacote de sobressalentes para os Fuzis de Assalto Colt M16A4 Rifle R0905.

Informação complementar:

A SIMTECH é a única empresa autorizada a fornecer o material, de acordo com a Carta de Designação e Parecer do COFAMAR.

   Editais

Ato de Contratação Direta nº 00001/2023
Acessar Contratação

Local: Rio de Janeiro/RJ Órgão: COMANDO DA MARINHA Unidade compradora: 731000 - COMANDO DO MATERIAL DE FUZILEIROS NAVAIS

Modalidade da contratação: Dispensa de Licitação Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, IV, g Tipo: Ato de Contratação Direta Modo de Disputa: Não se aplica

Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 17/05/2023 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 00394502000144-1-002405/2023 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 5.302.202,40

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 5.302.202,40

Itens Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimadoc Valor total estimadoc Detalharc

 

1 Arma De Fogo De Pequeno Porte -

Revólver / Pistola

440 R$ 12.050,46 R$ 5.302.202,40 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas  Entrar
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ANEXO I 

ROTEIRO DE ENSAIOS DAS AMOSTRAS 

1. Dos conceitos gerais para aplicação dos testes: 
 

1.1. O presente anexo trata dos testes nas amostras previstos nas ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS, a licitante que apresentar o melhor lance deverá apresentar 03 (três) 

unidades da arma de fogo (modelo ofertado na proposta). 

1.2. Para fins de realização dos testes previstos nessa NTP considerar-se-á: 
 

1.2.1. Falha funcional: é uma função defeituosa do fuzil de assalto, da munição ou do 

equipamento suplementar ou acessório; 

1.2.1.1. São subdivididas em duas classes: 
 

1.2.1.1.1. Falhas impeditivas - são as que levam à falha total do fuzil de assalto, as 

quais somente podem ser eliminadas com o auxílio de ferramentas e que, além do mais, 

afetam negativamente a segurança do policial. Também ocorre quando houver a 

necessidade de substituição de peça que seja impeditivo de funcionamento correto e o 

manuseio completo da arma até que seja feito o reparo; 

1.2.1.1.2. Falhas não impeditivas - são as que levam ao impedimento, mas podem ser 

eliminadas sem o auxílio de ferramentas; 

1.3. Panes ou impedimentos de manuseio e tratamento inadequados pelo operador e as 

que surgem em decorrência de uma falha da munição não devem ser consideradas na 

computação da cota de falha; 

1.4. Qualquer falha impeditiva implicará na eliminação do fuzil de assalto, sendo o 

teste interrompido e o participante considerado reprovado nos testes deste Anexo; 

2. Dos testes 
 

Serão realizados os seguintes testes abaixo relacionados: 
 

2.1. Teste de metrologia e características gerais; 
 

2.2. Teste de intercambialidade; 
 

2.3. Teste de tiro; 
 

2.4. Teste de precisão; 
 

2.5. Teste de cook-off; 
 

2.6. Teste de força na puxada do gatilho; 
 

2.7. Teste de Queda. 



2.1. Teste de metrologia e características gerais: 
 

Para o teste presente neste subitem, serão utilizados os 02 (dois) fuzis do lote de 

amostras; 

2.1.1. Todas as características exigidas serão inspecionadas, e além das mensurações e 

avaliações estatísticas de conferência e controle, complementarmente, serão critérios de 

reprovação: 

2.1.2. Não possuir acabamento de primeira linha, ou seja, sinais de corrosão, 

imperfeições, rebarbas e/ou sobras de materiais, que evidenciem falta de qualidade no 

processo fabril, possibilitando inclusive ferimentos nos operadores, falhas de 

funcionamento e de procedimento; 

2.1.3. A manutenção de primeiro escalão (montagem e desmontagem), inclusive de 

carregadores, não ser de fácil realização pelo operador, sem o uso de ferramentas, bem 

como a possibilidade de montagem equivocada de peças que possam afetar a função e a 

segurança. 

2.2. Teste de intercambialidade: 
 

O objetivo do teste será verificar a constância nas medidas das peças e a 

possibilidade de utilização das peças entre diversos fuzis de assalto para a realização de 

manutenção sem a necessidade de realizar ajustes individualizados de peça por peça; 

2.2.1. Este teste tem por finalidade a mitigação de intercorrências e inconsistências que 

comprometam a qualidade, funcionamento, segurança e suporte logístico do armamento, 

parametrizando-se em processos de fabricação e controle de 1ª linha; 

2.2.2 Para o teste presente neste item, serão utilizados os 02 (dois) fuzis da amostra, 

sendo efetuados 60 (sessenta) disparos com cada um, utilizando um carregador (30 

disparos) no modo intermitente e outro carregador (30 disparos) no modo automático; 

2.2.3 Serão critérios de reprovação: 
 

2.2.3.1. A impossibilidade de 100% (cem por cento) de intercambialidade; 
 

2.2.3.2. Possibilidade de montagem equivocada em primeiro escalão; 
 

2.2.3.3. Incidência de falha impeditiva; 
 

2.2.3.4. Incidência de no máximo 02 (duas) falhas não impeditivas por amostra, não 

sendo computadas as falhas decorrentes de manuseio e tratamento inadequados pelo 

operador e as que surgirem em decorrência de uma falha da munição. 

2.3. Teste de tiro 
 

2.3.1. O objetivo do teste de tiro é verificar a segurança funcional em geral e o ciclo de 

vida exigido das peças do fuzil de assalto, assim como o comportamento geral do 

armamento durante os tiros com a munição operacional padrão em uso na PMERJ, no 

calibre 5,56 x 45mm M193; 



2.3.2. Durante o teste de tiro serão realizados 10.000 (dez mil) disparos, com um dos 

fuzis apresentados na amostra ou escolhido no lote   que será entregue; 

2.3.3. O teste será dividido em 10 (dez) séries de 1.000 (mil) disparos; 
 

2.3.4. A razão do regime de disparos de cada série é de 90 (noventa) tiros em regime 

intermitente por 30 (trinta) em regime automático; 

2.3.5. A cadência deve ser de dois tiros por segundo em regime intermitente; 
 

2.3.6. A cadência em regime automático deve ser a máxima do armamento; 
 

2.3.7. Os intervalos entre as séries serão de 20 (vinte) minutos para o resfriamento, 

limpeza e lubrificação do armamento; 

2.3.8. Será permitida a limpeza e a lubrificação durante os intervalos entre as séries 

desde que a desmontagem seja em primeiro escalão (sem a utilização de ferramentas de 

qualquer tipo mesmo que seja parte integrante do armamento); 

2.3.9. Ao término do teste, o fuzil deverá ser desmontado para verificar se houve dano 

estrutural ou desgaste excessivo em qualquer uma das partes; 

2.3.10. Para essa verificação servirão de parâmetros os dados anotados na verificação 

inicial, conforme subitem 3.2; 

2.3.11. De forma complementar à verificação descrita no subitem acima, ocorrerá 

comparação com a outra amostra selecionada que não foi submetida a disparos; 

2.3.12. Será considerada reprovada a arma que apresentar: 
 

2.3.12.1. Qualquer desgaste excessivo, dano estrutural, dilatação ou deformação que 

altere o funcionamento e/ou comprometa a segurança dos operadores; 

2.3.12.2. Desgaste nas peças que impeçam a continuidade dos testes; 
 

2.3.12.3. Incidência de falha impeditiva, aferida conforme a Planilha de Controle de 

Incidentes; 

2.3.12.4. Ocorrência de 2 ⁄ (2 ocorrências por milhar) de falhas não impeditivas, aferidas 

conforme a Planilha de Controle de Incidentes; 

2.4. Teste de precisão: 
 

2.4.1. Tem por objetivo determinar o desempenho de precisão do fuzil de assalto, por 

meio dos resultados dos acertos; 

2.4.2. As duas amostras apresentadas ou selecionadas no lote de entrega passarão pelo 

teste de precisão; 

2.4.3. O teste de precisão é realizado à distância de 40 (quarenta) metros em Estande de 

Tiro; 



2.4.4. O agrupamento desejado é uma circunferência de diâmetro de 100 (cem) mm; 
 

2.4.5. Os fuzis serão fixados, de forma individual, a um suporte padrão - RansomRest® 

(RansomInternational Corporation), ou equivalente; 

2.4.6. Com o fuzil fixado ao suporte, será inserido 01 (um) carregador com 10 (dez) 

cartuchos que serão utilizados para os disparos aferidos; 

2.4.7. Será facultado ao licitante a calibração do suporte e armamento com 05 (cinco) 

cartuchos, uma única vez, por arma, antes de iniciado os disparos aferidos; 

2.4.8. Será considerada reprovada a arma que: 
 

1. Incidir qualquer acerto fora do agrupamento desejado; 
 

2. For observada a ocorrência de oscilação pendular do projétil no alvo (entrada do 

projétil no alvo de forma diversa da posição frontal, sem estabilidade de voo ou com o 

não alinhamento do cano com a guia do armamento); 

3. Incidência de falha impeditiva, aferida conforme a Planilha de Controle de incidentes; 
 

4. Incidência de falha não impeditiva maior do que a cota de falha permitida, no caso, 

somente 2 (duas) falhas não impeditivas poderão ocorrer, não sendo computadas as 

falhas decorrentes de manuseio e tratamento inadequados pelo operador e as que surgem 

em decorrência de falha da munição; 

2.5. Teste de cook-off: 
 

2.5.1. O teste tem por objetivo determinar a operação segura do fuzil de assalto sem que 

ocorra a ignição espontânea da carga propelente do cartucho na câmara ou no 

carregador, ocasionando assim um disparo indesejado; 

2.5.2. Para a realização dos testes serão utilizadas as duas amostras apresentadas ou 

selecionadas no lote que será entregue; 

2.5.3. O teste consiste no disparo de 210 (duzentos e dez) tiros em regime automático, 

sem pausa entre os carregadores, de modo que a temperatura da câmara seja elevada; 

2.5.4. Ao término dos disparos descritos no item anterior, a arma será alimentada e 

carregada com um carregador com apenas 02 (dois) cartuchos, de forma que um 

cartucho permaneça na câmara exposto à temperatura obtida pelos disparos em regime 

automático e o outro permaneça no topo do carregador; 

2.5.5. Para ser aprovada, a arma deverá permanecer por 30 (trinta) minutos carregada 

sem que haja ignição da carga propelente ou detonação dos cartuchos, mistura 

iniciadora ou disparo involuntário. 



2.6. Teste de força na puxada do gatilho: 
 

2.6.1. Tem por objetivo a medição da resistência do acionamento do gatilho. Será 

utilizado um equipamento de teste que mede a força [N] sobre o percurso [S] em 

milímetros; 

2.6.2 Para a realização dos testes serão utilizadas as duas amostras apresentadas ou 

selecionadas no lote que será entregue; 

2.6.3 Será aprovado o fuzil que apresentar valor entre 5 e 7 lbs. 
 

2.7. Teste de Queda: 
 

O teste deve comprovar que o fuzil possui segurança em caso de sofrer uma queda; 
 

2.7.1. Propósito do teste será verificar a segurança da arma durante possíveis quedas, o 

teste deverá incluir quedas sobre uma superfície de concreto de uma altura de 1,5 

metros medidos da superfície do solo até a parte mais baixa do fuzil em teste, nas 

posições de queda na boca do cano, queda de coronha, queda na lateral esquerda e 

direita, queda com carregador para baixo e queda com aparelho de pontaria para baixo. 

O teste deverá ser feito com munição de festim com um carregador com 29 (vinte e 

nove) munições e com 01(uma) munição na câmara, com o fuzil na posição de 

segurança; 

2.7.2. Deverá ser utilizado no ensaio, dispositivo mecânico que possibilite a fixação e a 

queda da arma; 

2.7.3. A arma não deverá apresentar nenhum dano funcional nem estrutural, e deverá 

cumprir com todos os requerimentos de funcionamento, precisão, velocidade e cadência 

de tiro; 

2.7.4. Critérios de aceitação: 
 

A arma será considerada reprovada caso haja a ocorrência de: 
 

a) Detonação da espoleta pelo percussor decorrente da incidência de queda; 
 

b) Permitir a marcação na espoleta; 
 

c) Dano no armamento ou quebra de peças decorrentes das quedas que comprometam a 

produção do tiro; 

d) Liberação do carregador, exceto no caso da queda da lateral da face do retém do 

carregador voltada para baixo, com o subsequente acionamento deste; 

OBS: Para efeitos desse ensaio, não será considerada reprovada a amostra em que 

ocorrer a quebra de componentes da alça e maça de mira, bem como do carregador e 

outras peças que não impeçam a realização dos disparos previstos para o ensaio. 

3. Da sequência de aplicação dos testes: 
 

3.1. Trata-se o presente subitem da sequência prática de aplicação dos testes que trata 

este documento; 



3.2. Faz-se obrigatório a coleta de todos os dados pertinentes às características do 

armamento, como forma de basear o trabalho de verificação do atendimento destas 

especificações, bem como o de análise de desgaste durante o transcorrer dos testes, 

conforme descrito nos subitens 2.3.9 e 2.3.10; 

3.3. Aplicação do teste de intercambialidade, conforme o previsto no subitem 2.2 com 

as   02 (duas) amostras; 

3.4. Aplicação dos testes de tiro, conforme o previsto nos subitens 2.3.4 a 2.3.10; 
 

3.4.1. A aplicação deste teste simula o desgaste do armamento durante o seu uso 

operacional, desta forma, a arma submetida a este teste será avaliada de forma 

comparativa nas demais provas seguintes com a arma nova, ou seja, que não foi 

submetida aos 10.000(dez mil) disparos; 

3.5. Aplicação do teste de precisão, conforme previsto no subitem 2.4, com 02 (duas) 

amostras, das quais 01 (uma) submetidas ao teste de tiro e 01 (uma) amostra nova; 

3.6. Aplicação do teste de cook-off conforme previsto no subitem 2.5, com 01 (uma) 

amostra nova; 

3.7. Aplicação do teste de força de puxada no gatilho, conforme previsto no subitem 

2.6, com 02 (duas) amostras, das quais 01 (uma) submetidas ao teste de tiro e 01 (uma) 

amostra nova; 

3.8. Aplicação do teste de queda, conforme previsto no subitem 2.7, com 02 (duas) 

amostras, das quais 01 (uma) submetidas ao teste de tiro e 01 (uma) amostra nova; 

3.9. Análise das 02 (duas) amostras submetidas aos ensaios de tiro e de cook-off, nos 

termos do subitem 2.3 e 2.5, como forma de comparação dos dados metrológicos e da 

verificação de desgaste excessivo de peças que impeçam o funcionamento seguro do 

armamento. 



 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NACIONAL OU 

NACIONALIZADO 

(papel timbrado da empresa, a ser preenchido de acordo com o item adjudicado à empresa 

declarada vencedora). 

 

À SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR  

Rua Evaristo da Veiga, 78 – Cinelândia, Rio de Janeiro – RJ CEP 20031-040 

 

Proposta que faz a empresa                     , inscrita no CNPJ n              . , para a aquisição 

dos objetos descritos nas tabelas abaixo, de acordo com todas as 

especificações e condições do Termo de Referência: 

Item 

Descrição 

resumida 

do item 

Unidadede 

Medida 

Qtde 

SEPM  
Qtde 
CBMERJ 

Qtde 
TOTAL 

Valor 

Unitário 

(R$, US$ 

ou €) 

Valor 

Total 

01 

FUZIS 

CALIBRE 5.56 

X 45MM  

Und 1000 30 1030 
  

Esta proposta é válida por (     ) dias, a contar da data de sua apresentação. (NÃO INFERIOR A CENTO E 

VINTE DIAS)  

 

Prazo de entrega: 

Forma de pagamento: 

Garantia: 

 

Declaramos que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários e comerciais.  

 

Declaramos ter ciência de que a omissão de qualquer despesa ou custo necessário à perfeita execução do 

objeto desta contratação será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo pleitear 

quaisquer acréscimos após a entrega da proposta.  

 

Declaramos que a proposta apresentada atende integralmente às especificações e condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

 

Declaramos que aceitamos acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado 

do Contrato, de acordo com o Artigo 125 da Lei n.º 14.133/21.  

Declaramos que, na execução do contrato, adotaremos as práticas de sustentabilidade estabelecidas no Termo 

de Referência. 

 

Os dados da empresa são: 

 

Razão Social:                                                         CNPJ (MF) nº:                                     

Representante (s) legal (is):                                   CPF:                                                        

RG:                                                                       Inscrição Estadual nº:                                                          

Endereço:                                                             Fone:                                                          



 

CEP:                                                                     E-mail:                               

Cidade: Estado: 

Banco: Conta Corrente:                             Agência: 

 

Local e data 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

MODELO DE PROPOSTA PARA MATERIAL IMPORTADO  

(timbrado da empresa, a ser preenchido de acordo com o item adjudicado à empresa declarada vencedora). 

 

À SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR 

Rua Evaristo da Veiga, 78 – Cinelândia, 

Rio de Janeiro - RJCEP 20031-040 

Proposta que faz a empresa, inscrita no CNPJ (ou equivalente) n. , para a aquisição dos objetos descritos nas tabelas abaixo, de acordo com todas as 

especificações e condições do Termo de Referência: 

 

Item 
Descrição 

resumida 

do Item 

Un. 

de 

Media  

QNT 

Aquisição 

SEPM 

QNT 

Aquisição 

CBMERJ 

QNT 

Aquisição 

TOTAL 
NCM 

Valor 

aduaneiro 

unitário 

(dólar 

americano 

ou euro) 

[B] 

Taxa 

de 

câmbi 

o 

(R$)1 

Valor 

aduaneiro 

unitário 

convertido 

(R$)2 

[C] 

PIS 

(R$)3 

[D] = [C] 

x 

PIS% 

Alíquota 

2,10% 

COFINS 

(R$)4 

[E] = [C] x 

COFINS% 

Alíquota 

9,65% 

ICMS 

(R$)5 

[F] = 

(C+D+E) 

/(1 - 

ICMS)x 

ICMS% 

Alíquota 

39% 

Custo 

unitário 

de 

outras 

despesas 

(R$)6 

[G] 

Valor 

unitário 

equalizad 

o7 

[H] = 

C+D+E+F+ 

G 

Valor 

Total 

equalizad 

o 

[I] = H x 

A 

01 FUZIS CALIBRE 

5.56 X 45MM Und  1000 30  1030 9301.900 

0          

1 - Os valores propostos emDólar Americano ou Euro deverão ser convertidos em Real à taxa de câmbio Ptax de compra estabelecida no Edital definitivo, sendo fixada naquele 

instrumento convocatório. (Fonte: https://www.bcb.gov.br/conversao)  

2 - O Valor Aduaneiro Unitário Convertido corresponde ao preço unitário do produto apresentado em moeda estrangeira após a conversão para moeda brasileira (o Real). (Fonte: 

http://www4.receita.fazenda.gov.br/simulador/glossario.html)  

3 e 4 - A Cofins-Importação e o PIS-Importação são contribuições sociais de competência federal para financiamento da seguridade social, incidentes sobre a importação de 

produtos estrangeiros. Essas contribuições dão tratamento tributário isonômico entre os bens produzidos no País, que sofrem a incidência dessas contribuições, e os bens 

importados, que são tributados às mesmas alíquotas dos bens nacionais. A base de cálculo para ambas as contribuições é o valor aduaneiro das mercadorias importadas. 

5 - O Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS é um 

tributo de competência de cada Estado e do Distrito Federal. Deverá ser adotada a alíquota referente a cada objeto, conforme previsão contida na Lei Estadual nº 2.657/1996, 

acrescida de mais 2% referente ao Fundo Estadual de Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais, de acordo com a Lei nº 4.056/2002.  

6 - No campo “Outras Despesas” deverão ser informados os custos unitários relacionado a serviços que não compõem o valor aduaneiro, tais como: abertura de carta de crédito, 

desembaraço, armazenagem, capatazia, estiva e arqueação, frete interno, seguro interno, dentre outros.  

7 - O Valor Unitário corresponde ao somatório de todos os custos unitários identificados para o produto, em Reais. Valor total da proposta equalizada: R$ (VALOR POR 

EXTENSO). Valor total da proposta, em Reais, para fins de referência na celebração do contrato: R$ (VALOR POR EXTENSO). Valor total da proposta, na moeda estrangeira 

escolhida para formulação da proposta e para fins de pagamento: (INFORMAR MOEDA E VALOR).  



 

Esta proposta é válida por ( ) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. (NÃO INFERIOR A CENTO E VINTE DIAS)  

Prazo de entrega: 

 Forma de pagamento:  

Garantia:  

Declaramos que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários e comerciais, inclusive aqueles 

decorrentes de todos os atos necessários para o desembaraço aduaneiro, compreendendo as taxas, tarifas e impostos referentes a: licença de importação, de desembaraço aduaneiro, 

de descarregamento do veículo transportador, de armazenagem alfandegária, capatazia, de despesas aeroportuárias, fretes e outras que se fizerem necessárias, custos com o 

manuseio de carga, inclusive, porventura, com serviços de terceiros ou mão-de-obra, devidos no país de origem ou no Brasil, conforme o caso, e outros custos que venham a incidir 

direta ou indiretamente no objeto licitado, inclusive indicando a adequada classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), como respectivo destaque. 

Declaramos ter ciência de que a omissão de qualquer despesa ou custo necessário à perfeita execução do objeto desta contratação será interpretada como não existente ou já incluída 

nos preços, não podendo pleitear quaisquer acréscimos após a entrega da proposta. Declaramos que a proposta apresentada atende integralmente às especificações e condições 

estabelecidas no termo de referência.  

Declaramos que aceitamos acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do Contrato, de acordo com o artigo 125 da Lei nº 14.133/21. 

Os dados da empresa 

 são: Razão Social (ou equivalente):  

CNPJ (ou equivalente) nº: Representante (s) legal (is):  

CPF (ou equivalente):  

RG (ou equivalente): 

Inscrição Estadual (ou equivalente)nº:  

Endereço:  

Fone:  

E-mail:  

CEP:  

Cidade:  

Estado:  

Banco: 

 Conta Corrente:           Agência:                  Contato:  

 

 

Assinatura do Representante Legal 

Local e data 



ANEXO IV 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

 

1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

1.4 Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório do administrador, sendo assim 

enquadrada a sociedade identificada como Empresas Individual de Responsabilidade 

Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021. 

 

1.5 Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização 

de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a matéria. 

 
1.6 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores. 

 

1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 

1.8 Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, demonstrando que a sua constituição 

e funcionamento observam as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a 
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Lei nº 5.764/1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, 

de 17 de abril de 2009. 

 
1.9 No caso de empresas estrangeiras que não funcionem no Brasil, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes inicialmente apresentados 

com tradução livre. Somente para fins de assinatura do contrato, tais documentos deverão 

ser traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. A exigência de 

consularização é dispensada aos países signatários da Convenção da Apostila de Haia, 

sendo-lhes exigido apenas o apostilamento da documentação. 

 

1.9.1 No caso de inexistência de documentos equivalentes a serem apresentados por 

empresas estrangeiras que não funcionem no Brasil, o representante legal deverá apenas 

declarar tal situação através do preenchimento do modelo de Declaração de Inexistência de 

Documentos Equivalentes constante no Edital. Para a assinatura do contrato, a referida 

Declaração deverá ser emitida por instituição de direito público ou notário público, 

traduzida por tradutor juramentado no País e apostilada nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizada 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

1.10 Quando cabível, os documentos apresentados devem estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

1.11 Para hipótese de impossibilidade de cumprimento das exigências de habilitação 

pelas empresas estrangeiras quando da ausência de documento equivalente no país de 

origem , a declaração emitida pela própria empresa não é suficiente para afastar a 

obrigação de apresentação da documentação de habilitação equivalente, conforme 

diretrizes estabelecidas pelo Tribunal de Contas da União. 

 

 

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

2.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso. 

 
2.2 Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social. 

 

2.3 Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 



de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943. 

 

2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Estadual ou Municipal), relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

 
2.7 Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, mediante a 

apresentação de: 

 
2.7.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida 

pela Secretaria de Estado de Fazenda; e 

 

2.7.2 Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa, para fins de participação em licitação, expedida pela Procuradoria Geral do 

Estado. 

 
2.8 Regularidade com a Fazenda (Estadual ou Municipal) do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, com a 

apresentação, conforme o caso, de: 

 

2.8.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante 

o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e 

de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão perante a Dívida Ativa estadual, podendo 

ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as informações; 

 

2.8.2 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS. 

 

2.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos (Estadual ou Municipal) 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 



 

 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se 

trate de pessoa jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor 

do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples. 

 

3.1.1 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de 

recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial. 

 

3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

 

3.2.1 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício social no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 
3.2.2 Os fornecedores criados no exercício financeiro da contratação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e ficam autorizados a substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

 
3.2.2.1 Poderá ser apresentado o balanço intermediário, caso autorizado por lei ou 

pelo contrato/estatuto social. 

3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações 

contáveis deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764/1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

3.2.4 Para fins de habilitação econômico-financeira de sociedade empresária em 

recuperação judicial deverão ser considerados os valores constantes no Plano de 

Recuperação Judicial, homologado pelo Juízo competente, para fins de apuração dos 

índices contábeis previstos no edital. 

 

3.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

 

 
LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

SG = 

Ativo Total 
 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 



LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
3.3.1 Caso seja apresentado resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverá ser comprovado capital ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

 

4. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 

4.1. Para fins de comprovação da capacidade técnica, deverão ser apresentados um ou mais 

atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove ter cumprido, de forma 

satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao especificado 

no Termo de Referência, com clara menção da execução bem-sucedida, relativamente ao 

cumprimento de prazos, especificações e qualidade do mesmo. 

4.2. O referido Atestado/Declaração deverá indicar nome, função, endereço e o telefone de 

contato do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio que possibilite um eventual contato 

pelo CONTRATANTE. 

4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 
 

4.4. O(s) atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) comprovar que 

o licitante já forneceu ao menos 30% (trinta por cento) do quantitativo total previsto. 

 

4.4.1. Será admitido o somatório de atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica 

para alcançar o quantitativo previsto. 

 

4.5. Para verificação da regularidade de comercialização e operacionalidade dos itens que 

serão fornecidos, de acordo com o Decreto nº 10.030, de 30 de setembro de 2019, a 

licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 

 
4.5.1. Para empresa brasileira: comprovação de autorização de fabricação e 

comercialização emitida pelo Exército Brasileiro; 

 

4.5.2. Para empresa estrangeira: comprovação de autorização de fabricação e 

comercialização por meio de documento emitido por Órgão Oficial do país de origem. 

 

4.6. Deverá apresentar Laudo emitido por laboratório independente demonstrando que o 

objeto atende ao previsto na norma AC/225(LG/3-SG/1) D/14. 

 

4.7. Deverá apresentar Laudo emitido por laboratório independente demonstrando que o 

objeto possui cano com vida útil mínima de 20.000 (vinte mil) disparos. 

  



5. COOPERATIVAS 

 

5. Em relação às cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar: 

 

5.1.1 Demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 

despesas entre os cooperados; 

 
5.1.2 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º, da Lei nº 5.764/1971; 

 

5.1.3 Demonstrativo de que qualquer cooperado, com igual qualificação, é capaz de 

executar o objeto contratado; 

 
5.1.4 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

5.1.5 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviço; 

 
5.1.6 O registro previsto na Lei nº 5.764/1971, art. 107; 

 

5.1.7 A comprovação de integralização das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

 

5.1.8 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei nº 5.764/1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

 
5.2 Não será admitida participação de cooperativas de trabalho: 

 

a) fornecedoras de mão de obra, ou que realizam intermediação de mão de obra 

subordinada, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios 

cooperados; ou 

 

b) cujos atos constitutivos não definam com precisão a natureza dos serviços que se 

propõem a prestar. 

 

5.2.1 Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual 

estabelecida entre a empresa contratante e as Cooperativas de Trabalho que não observar o 

disposto nos dispositivos acima e na legislação em vigor. 

 

5.3 A constituição ou utilização de Cooperativa de Trabalho para fraudar deliberadamente 

a legislação trabalhista, previdenciária e o disposto nesta Lei acarretará aos responsáveis as 

sanções cíveis e administrativas cabíveis. 



 

 

ANEXO V 

ORÇAMENTO ESTIMADO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ITEM 

NÚMERO 

DE 

ESTOQUE 

(ID SIGA)                 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID 

MEDIDA 

QUANT. 

SEPM 

QUANT. 

ORGÃO 

PARTICIPANTE 

- CBMERJ 

PREVISÃO DE 

CUSTO 

UNITÁRIO (R$) 

1 157978 FUZIL 5,56 X 45mm UNID 1.000 30 R$ 19.891,7300 

VALOR TOTAL SEPM:.  DEZENOVE MILHÕES OITOCENTOS E NOVENTA E UM MIL 

SETECENTOS E TRINTA REAIS. 
R$ 19.891.730,00 

VALOR TOTAL CBMERJ:.  QUINHENTOS E NOVENTA E SEIS MIL SETECENTOS E CINQUENTA 

E UM REAIS E NOVENTA CENTAVOS 
R$ 596.751,90 

VALOR TOTAL: VINTE MILHÕES QUATROCENTOS E OITENTA E OITO MIL 

QUATROCENTOS E OITENTA E UM REAIS E NOVENTA CENTAVOS 
R$ 20.488.481,90 



ANEXO VI 

RELAÇÃO DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Quantidade: 30 unidades 

Endereço de Entrega: Avenida Bartolomeu de Gusmão, nº 850 – São Cristóvão – Rio de 

Janeiro – RJ , CEP 20941-160 (CSM – Almoxarifado Geral do CBMERJ) 



ANEXO VII 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ........ /2024 

 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA 

MILITAR, com sede na Rua Evaristo da Veiga nº 78, Centro, Rio de Janeiro – RJ CEP 

20.031-040, inscrita no CNPJ sob o nº 32.690.668-0001/02 neste ato representada pelo 

CEL PM Eduardo Augusto Gonçalves Anjo, portador da Identidade Funcional nº 2213457- 

3, por delegação de competência conferida pela Resolução SEPM n° 6280, de 20 de agosto 

de 2024, considerando o resultado da licitação Internacional nº 025/2024, publicada 

no ...... de ...../...../202.  para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo nº SEI-

350096/000584/2023, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação 

Internacional nº    /2024, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 48.843, de 13 de dezembro de 2023, e nos demais 

normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico 

redelog.rj.gov.br/redelog/legislação-licitacoes/, e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de fuzil 

calibre 5.56 x 45mm, especificado no item 1.1 e anexo IV do Termo de Referência, que é 

parte integrante desta Ata, assim como a(s) proposta(s) com preço(s) ora registrado(s), 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1 Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com 

efeito de compromisso de aquisição de fuzil calibre 5.56 x 45mm, para eventual futura 

contratação, nos termos definidos no instrumento convocatório, quando houver, e no 

Termo de Referência. 

 

2.2 A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo 

com a necessidade do gerenciador e dos participantes, quando houver, e de acordo com o 

quantitativo indicado na cláusula quinta. 

 

2.3 A Administração poderá realizar licitação ou contratação direta para a aquisição de 

mesmo objeto da presente Ata, desde que devidamente motivada, observado o disposto no 

art. 26, parágrafo único, do Decreto nº 48.843/2023. 



2.4 Esta Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado e dos 

fornecedores, será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no 

Portal de Compras do Estado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO FORNECEDOR, DO GERENCIADOR, DOS 

PARTICIPANTES E DAS ATRIBUIÇÕES 

 

3.1 O(s) fornecedor(es) desta Ata de Registro de Preços é(são) ..................... , na forma do 

Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços. 

 

3.1.1 O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro de 

Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições 

exigidas no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, inclusive 

as referentes à habilitação e às condições de participação. 

 

3.2 O gerenciador desta Ata de Registro de Preços é a Secretaria de Estado de Polícia 

Militar. 

 

3.2.1 São atribuições do gerenciador: 

 

a) aferir, semestralmente, a compatibilidade dos preços registrados com os efetivamente 

praticados; 

 

b) divulgar os preços registrados e suas atualizações no Portal de Compras do Estado do 

Rio de Janeiro; 

 

c) praticar todos os atos de controle e gerenciamento dos quantitativos das Atas de Registro 

de Preços e de seus saldos, das solicitações de adesão e do remanejamento das 

quantidades; 

 

d) gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que 

solicitado, dos fornecedores registrados para atendimento às necessidades do órgão ou 

entidade, obedecendo à ordem de classificação do certame e os quantitativos de 

contratação definidos pelos participantes da respectiva ata; 

 

e) deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram 

interesse em participar do registro de preços durante o período de divulgação da Intenção 

de Registro de Preços; 

 

f) convocar os proponentes remanescentes, nas hipóteses autorizadas por esta Ata e pelo 

Decreto nº 48.843/2023, observada a ordem de classificação; 

 

g) conduzir as alterações ou as atualizações dos preços registrados; e 



h) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo 

VI do Título III da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do disposto no Decreto nº 48.817, 

de 24 de novembro de 2023, no Termo de Referência e no contrato, com relação às suas 

próprias contratações. 

 

3.3 São participantes os órgãos ou entidades da Administração Pública direta, autárquica e 

fundacional do Estado do Rio de Janeiro, conforme relação constante do Anexo III. 

 

3.3.1 São atribuições dos participantes: 

 

a) auxiliar tecnicamente, por solicitação do gerenciador, as atividades previstas nos incisos 

VIII, IX e XI do caput do art. 6º do Decreto nº 48.843/2023; 

 

b) tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, 

para o correto cumprimento de suas disposições; 

 

c) prestar informações, quando solicitadas, ao gerenciador quanto à contratação e à 

execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade; 

 
d) informar ao gerenciador a eventual recusa do contratado em atender às condições 

estabelecidas no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, 

firmadas na Ata de Registro de Preços, bem como as divergências relativas à entrega, 

características e origem dos bens adjudicados; e 

 

e) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo 

VI do Título III da Lei nº 14.133/2021, e o disposto no Decreto nº 48.817/2023, no Termo 

de Referência e no contrato, com relação às suas próprias contratações. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DOS NÃO-PARTICIPANTES 

 

4.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por qualquer órgão ou entidade do 

Estado, que não tenha participado do certame, ora denominados não-participantes. 

 

4.2 Podem também ser considerados não-participantes os órgãos ou entidades municipais, 

distritais, de outros estados e federais, resguardadas as disposições de cada ente. 

 

4.3 Os não-participantes poderão aderir a esta Ata de Registro de Preços, desde que 

observados os seguintes requisitos, cumulativamente: 

 
4.3.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

 

4.3.2 apresentação de estudo que demonstre eficiência, viabilidade e economicidade para a 

Administração contratante; 



4.3.3 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado, na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; e 

 

4.3.4 prévia consulta e aceitação do gerenciador e do fornecedor. 

 

4.4 O fornecedor poderá optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da 

adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras derivadas da Ata, 

assumidas com o gerenciador e os participantes, quando houver. 

 

4.5 Após a autorização do gerenciador, o não-participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

 

4.5.1 O prazo acima poderá ser prorrogado, excepcionalmente, mediante justificativa e 

autorização pelo gerenciador, e requerimento do não-participante, respeitado o prazo de 

vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

4.6 São atribuições dos não-participantes: 

 

a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços; 

 

b) tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, 

para o correto cumprimento de suas disposições; 

 

c) prestar informações, quando solicitadas, ao gerenciador quanto à contratação e à 

execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade; 

 

d) informar ao gerenciador a eventual recusa do contratado em atender às condições 

estabelecidas no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, 

firmadas na Ata de Registro de Preços, bem como as divergências relativas à entrega, 

características e origem dos bens adjudicados; e 

 

e) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo 

VI do Título III da Lei nº 14.133/2021, e o disposto no Decreto nº 48.817/2023, no Termo 

de Referência e no contrato, com relação às suas próprias contratações. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DO QUANTITATIVO 

 

5.1 As quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição no Termo de 

Referência e reunidas no Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de 

Preços, são as seguintes: 

 

a) previsão de contratação pelo gerenciador e pelos participantes, quando houver: 1.030 

(mil trezentos e trinta); e 



b) previsão de contratação pelos não-participantes: 2.060 (dois mil e sessenta). 

 

5.2 As quantidades dos itens indicadas nas alíneas a e b do item 5.1 são meramente 

estimativas e não implicam obrigatoriedade de contratação pelo gerenciador e pelos 

participantes, quando houver, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

5.3 As contratações adicionais de que trata o item 4 não poderão exceder, por órgão ou 

entidade aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na 

Ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes, quando houver. 

 

5.3.1 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado nesta Ata para o 

gerenciador e pelos participantes, quando houver, independentemente do número de órgãos 

ou entidades não-participantes que aderirem. 

 

5.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.5 As quantidades previstas na Ata de Registro de Preços para os itens com preços 

registrados poderão ser remanejadas, pelo gerenciador, entre os participantes do 

procedimento para registro de preços, quando houver. 

 

5.5.1 Caberá ao gerenciador autorizar o remanejamento, com a transferência dos 

quantitativos entre os participantes, desde que haja anuência daquele que vier a sofrer a 

redução dos quantitativos informados. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO REGISTRADO 

 

6.1 O preço unitário de cada item registrado é o constante da(s) proposta(s) final(is), cujos 

valores estão reunidos no Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de 

Preços. 

 
6.2 Os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou 

serviços registrados, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea d do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para negociar a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, na ordem de classificação. 



6.3.1 Caso o(s) fornecedor(es) cadastrado(s) para o item ou lote não aceite(m) reduzir seu 

preço ao valor praticado pelo mercado deverá(ão) ser liberado(s) do compromisso 

assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

6.3.2 Havendo a liberação do(s) fornecedor(es), nos termos do item 6.3.1, o órgão 

gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, 

observado o disposto no art. 19, § 3º, do Decreto nº 48.843/2023. 

 

6.3.3 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

 
6.3.4 Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento 

da Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 32 do Decreto nº 48.843/2023 e da 

cláusula décima desta Ata, com a adoção das medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

6.3.5 Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos 

e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a necessidade de 

efetuar a revisão dos preços contratados. 

 
6.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir as obrigações 

contidas na Ata de Registro de Preços, ser-lhe-á facultado requerer ao gerenciador a 

alteração dos preços registrados, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

6.4.1 O fornecedor deverá encaminhar, juntamente com o pedido de alteração, 

documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado 

se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas, cabendo ao gerenciador a 

análise e deliberação a respeito do pedido. 

 

6.4.2 Na hipótese de deferimento do pedido, o gerenciador procederá à atualização do 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

6.4.3 O fornecedor do compromisso assumido poderá ser liberado pelo gerenciador, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação de penalidades 

administrativas, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

 

6.4.4 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador, ficando o fornecedor obrigado 

a cumprir as obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento 

do seu registro, nos termos do art. 31 do Decreto nº 48.843/2023, sem prejuízo das sanções 



previstas na Lei nº 14.133/2021, no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo 

de Referência, e em outras legislações aplicáveis. 

 
6.4.4.1 Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 6.4.4, o 

gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, observada a ordem 

de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no art. 19, § 3º, do Decreto nº 48.843/2023. 

 

6.4.4.2 Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao 

cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

 

6.5 Os novos valores a serem registrados, conforme itens 6.3.5 e 6.4.2, deverão ser 

formalizados mediante termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 

 
6.6 Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados, conforme 

estabelecido no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, nos 

termos da Lei nº 14.133/ 2021. 

 

6.6.1 O reajustamento ou repactuação poderá ser efetuado mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS 

 

7.1 Os locais de entrega dos bens objeto do registro de preços estão listados no Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

8.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do 

1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP. 

 
8.2 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual 

período, mediante termo aditivo, desde que as condições e os preços permaneçam 

vantajosos, observados os seguintes requisitos: 

 

8.2.1 somente o saldo remanescente será mantido; 

 

8.2.2 deverá ser indicado expressamente o prazo de prorrogação; e 

 

8.2.3 deverá ser confirmado se os preços registrados permanecem atualizados, por meio de 

pesquisa de preços realizada na forma do Decreto nº 48.816, de 24 de novembro de 2023. 



CLÁUSULA NONA: DO CADASTRO DE RESERVA 

 

9.1 Fazem parte do Cadastro de Reserva os proponentes que aceitaram cotar os bens ou 

serviços em preços iguais aos do proponente vencedor do certame, observada a ordem de 

classificação, e os proponentes que mantiveram sua proposta original, conforme 

informações reunidas no Anexo II – Cadastro de Reserva. 

 

9.2 A ordem de classificação dos registrados na ata deverá ser respeitada para as 

contratações, cabendo ao gerenciador realizar os devidos registros na Ata de Registro de 

Preços, para a sua atualização. 

 

9.3 A habilitação dos proponentes que irão compor o Cadastro de Reserva somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos proponentes remanescentes, na 

forma do parágrafo 3º do art. 19 do Decreto nº 48.843/2023. 

 

9.4 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de 

Preços no prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, quando houver, e 

no Termo de Referência, convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

9.5 O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de exclusão do fornecedor da 

Ata de Registro de Preços, nas seguintes ocorrências: 

 
a) cancelamento do registro do fornecedor, nas hipóteses previstas na cláusula décima; ou 

 

b) cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas nos arts. 28, § 4º, 29 e 31, 

do Decreto nº 48.843/2023, e itens 6.3.4 e 6.4 da cláusula sexta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 

FORNECEDOR 

 

10.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 

b) não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 

observado os parágrafos 4º e 5º do referido dispositivo. 



10.2 Na hipótese de que trata a alínea d do item 10.1, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata, poderá o gerenciador, desde que não 

seja o responsável pela aplicação da sanção, mediante decisão fundamentada, garantido o 

contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do registro de preços. 

 

10.3 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas das alíneas a, b e d do item 10.1 

será formalizado por decisão do gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa 

ao fornecedor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

11.1 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo 

gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados: 

 

a) por razão de interesse público; 

 

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 

 

c) a pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou força 

maior, que prejudique o cumprimento da Ata. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CONTRATOS DECORRENTES DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, inclusive, o prazo de vigência dos contratos a serem 

celebrados, a garantia, o pagamento, o reajuste ou repactuação, encontram-se definidos no 

instrumento convocatório, quando houver, no Termo de Referência e no contrato. 

 
12.1.1 Os contratos decorrentes de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.2 A contratação realizada pelo gerenciador e pelos participantes será formalizada, 

dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, por intermédio de instrumento 

contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

SANÇÕES 



13.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará a aplicação das penalidades 

estabelecidas no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência. 

 
13.2 Compete ao gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou 

do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e 

promover as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis. 

 

13.3 Compete aos participantes e aos não-participantes aplicar, garantida a ampla defesa e 

o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, 

em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e 

registros cabíveis. 

 

13.5 A aplicação das penalidades deverá observar o procedimento estabelecido no 

instrumento convocatório e contrato, quando houver, e no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

14.1 Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta Ata de Registro de 

Preços correrão por conta da Natureza da Despesa e do Programa de Trabalho próprios do 

gerenciador, dos participantes e dos não-participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

15.1 Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Rio de Janeiro para dirimir 

qualquer litígio decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não possa ser 

resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 

aos demais órgãos participantes. 

 

 

Rio de Janeiro, ....... de ..................... de 2024. 
 

 

 

 

SECRETARIA DE ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EDUARDO AUGUSTO GONÇALVES ANJO – CEL PM 

ORDENADOR DE DESPESAS 
 

 

Representante legal do CONTRATADO 



TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

 

Anexos: 

Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços 

Anexo II – Cadastro de Reserva 

Anexo III – Relação de órgãos/entidades participantes 



Anexo I – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº  /  

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR 
OBJETO: FUZIL CALIBRE 5.56 x 45MM 

FORNECEDOR: ....... 
 

 

ITEM 
CÓD. 

ID SIGA 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

QUANTIDADE 

TOTAL 
REGISTRADA 

UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

PREÇO 

UNITÁRIO 

1 157978 
Fuzis Calibre 5,56 x 

45MM 
1.030 

UN R$ XXXXXX 



Anexo II – Cadastro de Reserva 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº  /2024 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR 
OBJETO: FUZIL CALIBRE 5.56 x 45MM 

 

 

FORNECEDOR nº1 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., situada na 

Rua ............., Bairro ............., Cidade ............. e inscrita no CNPJ/MF sob o nº .............. , 
representada neste ato por ............., cédula de identidade nº ............., domiciliada na Rua 

............., Cidade ............. ; 

 

 

FORNECEDOR nº2 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., situada na 

Rua ............., Bairro ............., Cidade ............. e inscrita no CNPJ/MF sob o nº .............. , 

representada neste ato por ............., cédula de identidade nº ............., domiciliada na Rua 

............., Cidade ............. ; 

 

 

FORNECEDOR nº3 DO CADASTRO DE RESERVA: empresa ............., situada na 

Rua ............., Bairro ............., Cidade ............. e inscrita no CNPJ/MF sob o nº .............. , 

representada neste ato por ............., cédula de identidade nº ............., domiciliada na Rua 
............., Cidade ............. ; 

 

 

FORNECEDOR ITEM 

  



ANEXO III – RELAÇÃO DE ÓRGÃOS/ENTIDADES PARTICIPANTES 

 

 

 

 

 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Quantidade: 30 unidades 

Endereço de Entrega: Avenida Bartolomeu de Gusmão, nº 850 – São Cristóvão – Rio de 

Janeiro – RJ , CEP 20941-160 (CSM – Almoxarifado Geral do CBMERJ) 



ANEXO VIII 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO MINUTA-PADRÃO DE 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO 

CONTRATO Nº ......../2024, DE AQUISIÇÃO DE 

FUZIL CALIBRE 5.56 x 45MM, QUE FAZEM 

ENTRE SI O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA 

MILITAR E ........ 

 

 
O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA 

MILITAR - SEPM, com sede na Rua Evaristo da Veiga, nº 78, Centro, na cidade do Rio 

de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ sob o nº 32.690.668/0001-02, 

neste ato representada pelo(a) ) CEL PM RG 60.921 Eduardo Augusto Gonçalves Anjo, Id. 

Func. 2213457-3, por delegação de competência conferida pela Resolução SEPM n° 6.280 

de 20 de agosto de 2024, doravante denominado CONTRATANTE, e .............................., 

com sede na ................................................................................ , inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº ............................, neste ato representada por .................................. (nome e função), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, doravante 

denominado CONTRATADO, com fundamento no Processo SEI-350096/000584/2023, 

que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelos normativos 

estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico 

redelog.rj.gov.br/redelog/legislação-licitacoes/, resolvem celebrar o presente instrumento 

de Contrato, decorrente do instrumento convocatório nº ..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de fuzil calibre 5.56 x 45mm, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência e nos anexos deste Contrato. 

 
1.2 Objeto da contratação: 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO ID SIGA 

UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

 

QNTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 
Fuzis Calibre 5,56 x 

45MM 
157978 UN  R$ R$ 

 

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 



1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2 O instrumento convocatório, assim considerado o Edital de Licitação; 

1.3.3 A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições 

estabelecidas neste Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; 

1.3.4 O Termo de Consentimento da Política de Dados e Privacidade da SEPM; 

 
1.3.5 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus 

Anexos, como o Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1 O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da divulgação 

no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

 
2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, sem prejuízo da formalização 

adequada, quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, nos termos 

do art. 111 da Lei n
o
 14.133/2021 e do item 12.2 da cláusula décima segunda deste 

Contrato.   

 
CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

CONTRATUAIS 

 
3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao 

disposto no Termo de Referência anexo a este Contrato e no Decreto nº 48.817, 24 de 

novembro de 2023. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 
5.1 O valor total máximo do Contrato é de R$ ......... ( .... ). 

 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
5.3 Os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos 

efetivamente fornecidos. 



CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 
6.1 O CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO o valor total de R$ ........... , 

diretamente na conta corrente nº ...... da agência ......., de titularidade do CONTRATADO, 

junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, observando-se o 

disposto no item 5.3. deste Contrato. 

 
6.2 No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua 

agência da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso 

verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de 

recusa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou 

manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito 

mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais 

ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo 

CONTRATADO. 

 
6.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de 

despesas, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no 

artigo 140, II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 

48.817/2023. 

 
6.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao 

CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado. 

 
6.4 O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento ao 

Depósito Central de Munições da SEPM (DCMun), localizado na Avenida Feliciano Sodré 

nº 190, Centro, cidade de Niterói, CEP 24.030-012, no Estado do Rio de Janeiro. 

 
6.5 Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá realizar consulta ao 

SICAF para verificar: 

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório; 

b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou 

impedimento de licitar e contratar com o Poder Público, observadas as abrangências de 

aplicação; e 

c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

 
6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende 

produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

CONTRATANTE. 



6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
6.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa. 

 
6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua 

situação. 

 
6.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 

 
6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO 

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

CONTRATANTE. 

 
6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 
6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
6.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006. 

 
6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato 

ou fato atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e 

juros de mora pelo IPCA-E, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 

estabelecido no instrumento convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um 

meio por cento) ao mês, calculado pro rata die. 

 
6.9 O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o 

Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e 

caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a 



forma prescrita nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” do parágrafo 1º do artigo 2º da 

Resolução SEFAZ nº 971/2016. 

 

6.10 Respeitadas as Cláusulas anteriores, no que couber, o pagamento à Contratada 

estrangeira será realizado da seguinte maneira: 

 
a) O pagamento, em Dólar Americano ou Euro, será efetuado por meio de Carta de Crédito 

Internacional, irrevogável e intransferível, emitida pelo Banco do Brasil S/A em favor da 

empresa contratada e garantida por banco de primeira linha indicado pela Licitante, nos 

termos da legislação em vigor, cuja validade corresponderá ao prazo de entrega do objeto 

licitado e sua liberação para pagamento ocorrerá mediante comunicação a ser feita ao 

emissor, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

 
b) Todas as despesas referentes à emissão de ordem de pagamento e/ou abertura de crédito 

documentário junto ao Banco do Brasil S/A, (abertura, aviso, negociação e demais 

despesas decorrentes) serão custeadas pela CONTRATADA; 

 
c) Sendo necessária emenda da carta de crédito, como prorrogação ou alteração de 

condicionantes, as despesas que venham a incidir serão custeadas por quem deu causa à 

emenda; e, 

 
d) O pagamento será realizado segundo o regulado pela Receita Federal do Brasil e 

diretrizes das Políticas Monetárias e de Comércio Exterior, conforme o caso, após 

apresentação da fatura, nota fiscal ou proforma invoice e emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo pela Comissão de Fiscalização, observado o disposto no artigo 52, 

da Lei n. 14.133/21, a Lei n. 4.320/64 e, ainda, a Lei n. 10.192/01 c/c o Decreto-Lei n. 

857/69. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

 
7.1 Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante 

solicitação do CONTRATADO. 

 
7.2 O interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da data do 

orçamento estimado. 

 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 

 
7.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do 

índice IPCA-E, exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade. 

 
7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 



 
7.5.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na 

aferição final o índice definitivo. 

 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

 
7.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de 

eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 

 
7.8.1. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados: 

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 

(sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente; 

b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado 

após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para 

cômputo da anualidade do reajustamento, já adotado no edital e no contrato. 

 
7.9 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o 

índice de reajuste, deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no 

termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a ser 

exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

 
7.10 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste 

solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo 

indenizatório. 

 
7.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a 

ser realizada. 

 

7.12 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer 

momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no 

art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

 
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com o Contrato e seus Anexos. 

 



8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 
8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas. 

 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo CONTRATADO. 

 
8.1.5 Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela 

incontroversa da execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de 

divergência acerca do cumprimento das obrigações assumidas, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

 
8.1.7 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das 

obrigações contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato. 

 
8.1.8 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as providências junto à 

Procuradoria Geral do Estado, com vistas à adoção de eventuais medidas judiciais, em caso 

de descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO. 

 
8.1.9 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

 
8.1.9.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

8.1.10 Responder aos eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, 

admitida a prorrogação motivada, por uma única vez, por igual período. 

 
8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 137, § 4º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

 
8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO perante terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
8.1.13 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores ou 



sócios do CONTRATADO e o CONTRATANTE. 

 

8.1.14 A CONTRATANTE fornecerá, em caráter auxiliar, escolta ostensiva entre o local 

de desembarque do objeto no Rio de Janeiro até o destino previsto no Termo de 

Referência. Cabe destacar que não haverá isenção de responsabilidade da contratada no 

que tange a modalidade de importação INCOTERM 2020, ou seja, entrega no local – DAP 

(Delivered at Place), bem como seguro de transporte, assumindo todos os riscos e custos, 

inclusive impostos, taxas e outros encargos incidentes na importação; e 

 
8.1.15 E todas as demais constantes no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
9.1 O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

em seus Anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

9.1.1 Entregar o objeto acompanhado, se for o caso, do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

 
9.1.2 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

 
9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados. 

 
9.1.4 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

 
9.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

9.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

 
9.1.7 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

CONTRATANTE ou de agente público que atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, 



nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

 
9.1.8 Manter a regularidade junto ao SICAF. 

 
9.1.8.1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do Contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 
9.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar 

o objeto do Contrato. 

 
9.1.10 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 
9.1.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.1.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 
9.1.13 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

 

9.1.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do 

art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

 
9.1.15 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

 
9.1.16 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 



14.133/2021). 

 

9.1.16.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021). 

 

9.1.16.2 No caso de aprendiz, a comprovação do cumprimento do art. 429 e seguintes da 

Consolidação das Leis do Trabalho se dará pela apresentação da certidão, expedida pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego, sem prejuízo do item 9.1.16.1. 

 

9.1.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do Contrato. 

 
9.1.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto do Contrato, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no artigo 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.1.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 

 
9.1.20 Prestar esclarecimentos ou informações solicitadas pelo CONTRATANTE ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

 
9.1.21 Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto no art. 1º da Lei estadual nº 

7.753, de 17 de outubro de 2017, manter Programa de Integridade nos termos da referida 

Lei e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no 

conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à 

denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, 

políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e 

atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. 

 

9.1.21.1 Caso o CONTRATADO ainda não tenha Programa de Integridade instituído, 

compromete-se a implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e 

oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do presente Contrato, na forma da Lei 

nº 7.753/2017. 

 
9.1.22 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018 (LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais 

a que tenha acesso por força da execução deste Contrato. 

 

9.1.23 o representante legal da CONTRATADA no Brasil responsabilizar-se-á por todas 

as operações e informações referentes ao desembaraço aduaneiro, inclusive quanto à 

adequada classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul/ Tarifa Externa Comum 



(NCM/TEC), com o respectivo destaque; 

 

9.1.24 a CONTRATADA deverá observar o que dispõe os art. 3º da Lei Estadual 

8.186/2018, que instituiu a Política Estadual de Controle de Armas de Fogo, suas peças, 

componentes e de munições:  

 

Art. 3º Para a finalidade de identificação e rastreamento de 

cada arma de fogo, o Poder Executivo deve inserir nos editais 

para aquisição de armas pelos Órgãos de Segurança do Estado 

do Rio de Janeiro, de forma expressa, como itens obrigatórios, 

a colocação de dispositivo eletrônico de identificação (chip) 

nas armas de fogo fabricadas no Brasil e importadas, contendo 

informações sobre a arma, como identificação do fabricante, 

cadeia dominial e nome do proprietário. 

 

 
9.1.25 arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do 

objeto da contratação, tais como transportes, frete, carga e descarga do veículo 

transportador, licença de importação, seguro de transporte internacional, frete internacional 

e desembaraço aduaneiro na modalidade de importação INCOTERM 2020, entregue no 

Local - DAP (Delivered at Place), seguro de transporte, assumindo todos os riscos e custos, 

inclusive impostos, taxas e outros encargos incidentes na importação; 

 

9.1.26 E todas as demais constantes no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
10.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 

14.133/2021, correspondente a 1% (um por cento) de seu valor total. 

 

10.2 O CONTRATADO poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia: 

 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

II - seguro-garantia; 

         III - fiança bancária; e 

 IV- título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 
10.3 Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo CONTRATADO, a garantia 

assegurará o pagamento de: 

 
10.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações neste previstas; 

 
10.3.2 multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela Administração 

ao CONTRATADO; 

 
10.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a 

vigência do Contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência. 



 
10.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 

endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

 
10.6 Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, cuja apresentação deve ser anterior à 

assinatura do Contrato, o CONTRATADO apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da 

assinatura do Contrato, o comprovante de prestação de garantia, na forma do item 10.2. 

 

10.7 Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, observar-se-ão as seguintes 

condições: 

 
10.7.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o CONTRATADO não pague o 

prêmio nas datas convencionadas; 

 
10.7.2 a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato 

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

 
10.7.3 será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste Contrato; e 

 
10.7.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

10.3, observada a legislação que rege a matéria. 

 
10.8 Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

10.9 Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 

Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do 

Código Civil. 

 

10.10 Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do 

CONTRATANTE, na conta corrente nº 3912-8, da agência 6898 da instituição financeira 

contratada pelo Estado, cujo valor será corrigido monetariamente e restituído ao 

CONTRATADO, na forma do item 10.16 deste Contrato. 

 
10.11 O CONTRATADO obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação 

da garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for 

notificado, no caso desta ser executada, total ou parcialmente, ou o Contrato for 

prorrogado ou tiver o seu valor alterado, assim como em qualquer outra situação que exija 

a manutenção da condição disposta no item 10.1 desta cláusula. 



 
10.12 A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou 

renovação da garantia acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, na forma 

disposta na cláusula décima segunda. 

 
10.12.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, com a aplicação das sanções cabíveis. 

 

10.13 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

 
10.14 O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo 

CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

 
10.14.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao 

CONTRATADO. 

 
10.15 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 

662, de 11 de abril de 2022. 

 
10.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida 

pública ou autorização para a liberação da caução em dinheiro, atualizada monetariamente, 

acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de 

que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

 
10.16.1 A garantia somente será liberada ou restituída, após a fiel execução do Contrato ou 

pela sua extinção, por culpa exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado, 

em se tratando de extinção consensual da contratação. 

 
10.17 O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a 

garantia, na forma prevista no edital e neste Contrato. 

 
10.18 Para as licitantes estrangeiras, será aceito, de forma adicional e alternativamente às 

modalidades previstas na Lei nº 14.133/21, o recebimento de garantias equivalentes no 

exterior, sendo elas: 

 

I. Relativamente à caução em dinheiro: depósitos em moeda estrangeira a serem mantidos 

em conta bancária no exterior; 

 
II. Relativamente aos títulos públicos: títulos emitidos por governos estrangeiros 

considerados de baixo risco a serem mantidos em contas de custódia de títulos no exterior, 

mediante autorização do Banco Central; 



 

III. Relativamente ao seguro-garantia e à fiança bancária: instrumentos de crédito emitidos 

sob as normas do UPC 600 (Uniform Customs and Practice for Documentary Credits) da 

Câmara Internacional do Comércio (ICC), tais como Performance Bonds e Standby Letters 

of Credit, dentre outros, desde que haja uma instituição financeira correspondente no Brasil 

para garantir a execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

SANÇÕES 

 

11.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo CONTRATADO, das seguintes condutas 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

 
11.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
11.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
11.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

 
11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

 
11.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, em especial quando: 

 
11.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 
11.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 
11.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 
11.1.5.4 deixar de apresentar amostra; 

 
11.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

instrumento convocatório; 

 
11.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
11.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 
11.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

 
11.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 



 

11.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
11.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

 
11.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 
11.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
11.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
11.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao 

enquadramento como ME/EPP; 

 
11.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

 
11.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2 O CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

 
11.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração 

descrita no item 11.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

 
11.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela 

infração dos subitens 11.1.1 a 11.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser 

observados os seguintes parâmetros: 

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 11.1.1, incidente sobre 

o valor anual do Contrato; 

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 11.1.2 a 11.1.7, 

incidente sobre o valor anual do Contrato; 

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 11.1.8 a 11.1.12, 

incidente sobre o valor anual do Contrato; 

 
11.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de 

cálculo da multa do item 11.2.2 será o valor anual estimado da contratação. 

 
11.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não 

poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 

 

11.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda 



desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o 

procedimento previsto no item 11.13. 

 
11.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, 

na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
11.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021, nos casos relacionados os subitens 11.1.2 a 11.1.7, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos; 

 
11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, 

da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
11.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 

14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o 

CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à 

multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo 

estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos 

termos do art. 227 da Lei estadual n.º 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite 

de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

 
11.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do 

Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento). 

 
11.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no 

item 11.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 

 
11.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas neste Contrato. 

 
11.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, 

será automaticamente devida multa compensatória no valor de até 30% (trinta por cento) 

do valor do Contrato.  

 

11.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa 

moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou 

seja, o valor da obrigação principal. 



 
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 

156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021: 

 
11.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
11.5.2 as peculiaridades do caso concreto; 

 
11.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 

e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009; 

 
11.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 
11.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 
11.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade 

contratante, sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 serão impostas pelo Ordenador de 

Despesa; 

b) a aplicação da sanção prevista no item 11.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 

14.133/2021, é de competência exclusiva: 

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do 

Secretário de Estado; 

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação 

e autarquia), da autoridade máxima da entidade. 

 
11.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, na forma do art. 156, 

§ 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 

14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009. 

 
11.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do CONTRATADO, que 

indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os 

fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo 

e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a 

possibilidade de produção de provas. 

 

11.7.2 A defesa prévia do CONTRATADO será exercida no prazo de: 

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 11.2.1 e 

11.2.2, contado da data da intimação; 

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 11.2.3 e 

11.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 

competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e 



dos respectivos fundamentos jurídicos. 

 

11.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma: 

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma 

do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e 

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da 

Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

 
11.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 11.8 à multa compensatória, nos termos do 

parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no 

art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 
11.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 
11.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
11.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

 
11.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na 

forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018. 

 

11.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, 

se for o caso, aplicação de sanções ao CONTRATADO, em decorrência de conduta 

vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio 

eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações 

do Estado. 

 
11.11.1 O CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-

mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado e confirmar o 

recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não 

podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como 

justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções 

aplicadas. 



 
11.12 O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) 

o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, 

de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e 

entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

 
11.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do 

Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para 

fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), na forma do art. 161 da Lei nº 

14.133/2021. 

 
11.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao CONTRATADO e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de 

débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à 

penalidade. 

 
11.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para 

inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da 

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986. 

11.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que 

dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso 

de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
12.1 O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 



12.2 Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

12.3 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, 

ou antes do prazo neste fixado: 

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do 

objeto e/ou das obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos 

previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

devendo, ainda, ser observado o disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei; 

b) consensualmente, na forma do art. 138, II da Lei nº 14.133/2021; e 

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, 

a qualquer tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo 

contratante, tão logo esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) 

implementado(s) para a contratação do objeto em questão. 

 
12.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 

 
12.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
12.4 A extinção prematura do Contrato deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo. 

 
12.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que 

possível, contemplará: 

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas; 

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) as indenizações e multas. 

 
12.5 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório, na forma do art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021, desde que o pedido seja 

formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação. 

 

12.6. Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda: 

 

12.6.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter e 

executar a garantia prestada; e 



12.6.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

 
13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 

14.133/2021. 

 
13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE. 

 
13.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
14.1 As despesas com a execução do presente Contrato contratação correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2024, assim classificadas: 

Natureza da Despesa: 

Fonte de Recurso: 

Programa de Trabalho: 

Nota de Empenho: 

14.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações 

orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

 
14.3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de 

créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, na 

forma do art. 106, II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

 

16.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 

12.527/2011, e publicar extrato da contratação no Diário Oficial do Estado, em atenção ao 

art. 2º, § 2º, da Lei nº 5.27/2009. 

 

16.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos 

estipulados pelo art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

 

16.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar 

conhecimento da contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

 
17.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir 

qualquer litígio decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por meio 

amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 

Contrato, firmam as partes o presente instrumento, depois de achado conforme, em 

presença das testemunhas abaixo firmadas. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 



Anexo IV 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO DA POLÍTICA DE DADOS E PRIVACIDADE DA SEPM 

 

 

 

Através do presente instrumento, informo ciência da Política de Dados e Privacidade da SEPM, bem como de 

minhas atribuições como operador de dados conforme estabelecido pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).  

 

Entendo que o tratamento de dados pessoais inclui a coleta, armazenamento, processamento, uso, 

compartilhamento e transferência de informações que possam identificar uma pessoa, direta ou indiretamente, 

seja ela um cidadão, um policial militar, um funcionário civil ou, ainda, um terceiro.  

 

Informo ter ciência que todas as informações pessoais as quais tenho acesso devem ser utilizadas estritamente 

para minhas atividades na Secretaria de Estado de Polícia Militar, não podendo ser compartilhadas por quaisquer 

canais de comunicação não oficial ou de forma não autorizada;  

 

Declaro, ainda, que todas as ações praticadas por mim em desconformidade com a Política de Dados e 

Privacidade da SEPM ou com a Lei Geral de Proteção de Dados poderão ensejar os devidos processos 

administrativos, civis, penais militares e penais, nas formas da Lei, com a minha devida responsabilização. 

 

 

 

Rio de Janeiro,      de            de 2024. 

 

 

 

 

____________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 



 

 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

 

 

A empresa licitante _________________________________________ 

______________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º: 

_______________, sediada à 

___________________________________________________________________ 

__________________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal ___________________________________________________, infra-

assinado, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ______________________ e inscrito no 

CPF sob o n.º ___________________________________, para os fins de habilitação no 

Pregão Eletrônico _______________, DECLARA expressamente que: 
  

1. Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio-

ambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em 

conformidade ao previsto no art. 2º do Decreto Estadual nº 43.629/2012, 

que estabelece a implementação de critérios, práticas e ações de logística 

sustentável no âmbito da Administração Pública do Estado do Rio de 

Janeiro. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

  

______________________, _____ de ____________________de 2024. 

  

  

______________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


